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“Nunca percas a esperança. 

Haja o que houver, permanece confiando. 

Se tudo estiver contra, e o insucesso te 

ameaçar com o desespero, ainda aí espera a 

divina ajuda. Somente nos acontece o que será 

de melhor para nós. 

A lei de Deus é de amor. E o amor tudo pode, 

tudo faz. 

Quando pensares que o socorro não te 

chegará em tempo, se continuares esperando, 

descobrirás, alegre, que ele te alcançou 

minutos antes do desastre. 

Quem se desespera já perdeu parte da luta que 

irá travar, avançando prejudicado”. 

 

 (Livro “Vida Feliz”, psicografado por Divaldo 

Franco, pelo espírito de Joanna de Ângelis) 



RESUMO 

 

 

Em junho de 2012 o jornal “Estado de Minas” iniciou a publicação da série de reportagens 

que deu origem a esta pesquisa. “A tortura de Estela contada por Dilma” foi publicada durante 

nove dias por este jornal e resgatou a memória da tortura em Minas Gerais. Além disso, a 

série revelou a existência de tais práticas na cidade de Juiz de Fora, fato nunca antes revelado 

oficialmente. Buscou-se, neste trabalho, compreender, por meio da Análise do Discurso 

Pecheutiana, como a imprensa discursa sobre a ditadura militar e como a rememoração deste 

período em Juiz de Fora reconstrói significados na memória do leitor. Detectou-se que há uma 

reafirmação do compromisso do jornalismo com a revelação de fatos ocultos da história do 

país por meio do resgate da memória. Além disso, verificou-se que há uma radicalização no 

discurso bem versus mal, onde a militância ativa contra a ditadura é retratada como totalmente 

boa, enquanto os militares aparecem como figuras exclusivamente más. Como a série 

apresenta como personagem principal a figura política de Dilma Rousseff, também foi 

possível detectar a existência de um olhar positivo do sujeito do discurso sobre a atual 

presidente do país, uma vez que ele entende que uma boa militante poderá ser uma boa 

governante. Por fim, evidenciou-se a dificuldade de se resgatar a memória do país por meio de 

depoimentos de sobreviventes, uma vez que a rememoração provoca o revivamento das dores 

do passado e, muitas vezes, aquelas pessoas que poderiam contribuir para o resgate de 

determinados períodos preferem não se sujeitar a certas emoções. Dessa forma, observou-se 

que o jornalismo, manifesto pelo gênero reportagem, é capaz de levar as memórias do país até 

os leitores de forma leve e, ao mesmo tempo, profunda. Temas não antes discutidos são 

apresentados aos leitores e conduzem à reflexão acerca do passado do país. Além disso, 

quando o jornalismo revela fatos não publicados por meios oficiais, ele instiga a abertura de 

discussões sobre determinados temas, seja por meio da repercussão em outras mídias, seja no 

cenário político. 

 

Palavras-chave: Comunicação; Jornalismo impresso; Análise do Discurso; Memória; Ditadura 

militar do Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

“Estado de Minas” started publishing series of articles which gave rise to this research. “A 

tortura de Estela contada por Dilma” has been published for nine days by this newspaper and 

rescued the memory of torture in Minas Gerais. In addition, the series revealed the existence 

of such practices in the city of Juiz de Fora, a fact never before officially revealed. In this 

work, the author tried to understand, through Pecheutiana’s Analysis of Discourse, as the 

press talks about the military dictatorship and how the recollection of this period in Juiz de 

Fora reconstructs meanings in the reader's memory. It turned out that there is a reaffirmation 

of journalism's commitment to the revelation of hidden facts of the history of the country 

through the recovery of memory. In addition, it was found that there is a radicalization in 

discourse good versus evil, where the active militancy against the dictatorship is portrayed as 

totally good, while the military appear as exclusively bad figures. As series has as main 

character the political figure of Dilma Rousseff, was also possible to detect the existence of a 

positive look of the subject of the discourse on the current president, since he believes that a 

good militant can be a good ruler. Finally, evidence of the difficulty to rescue the country's 

memory through testimonies of survivors, since the recall causes the revival of past pains and 

often those people who could contribute to the rescue of certain periods prefer not to be 

subject to certain emotions. Thus, it was observed that journalism, manifested by the genre 

entry, is able to take up the memories of the country readers in a light way and, at the same 

time, deep. Topics, that was not discussed before, are presented to readers and lead to 

reflection on the past of the country. In addition, when the journalism reveals facts not 

published by the official media, he instigates the opening of discussions on specific topics, 

either by impact in other media, whether on the political scene. 

 

Keywords: Communication; Print journalism; Discourse Analysis; Memory; Military 

Dictatorship in Brazil. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Quando o projeto desta pesquisa ainda não existia, em 2011, esta jornalista deu início 

a uma investigação a fim de resgatar a memória da imprensa durante a ditadura militar em 

Juiz de Fora. Muitas idas ao Arquivo Histórico e ao Setor de Memória da Biblioteca 

Municipal renderam vários questionamentos, respostas e alguns artigos nos quais são expostas 

breves considerações sobre o tema.  

Durante essas pesquisas, constatou-se o quanto a imprensa hegemônica relatou o golpe 

militar, apresentando-o como a solução contra a ameaça comunista que, para eles, estava 

travestida pelas Reformas de Base do presidente João Goulart. Foi visto que, dias após o 

fatídico 31 de março, a imprensa local iniciou uma campanha a favor da indicação do general 

Mourão Filho à presidência da Petrobras, mas que não passou de um furor local. Assistiu-se à 

gradual queda do número de páginas dedicadas à política no jornal “Diário Mercantil” e à 

classificação de qualquer criminoso como “subversivo” pelo discurso jornalístico. Notou-se, 

enfim, que a imprensa local mudou sua maneira de fazer jornalismo. 

Diante de todas essas constatações, chegou-se ao questionamento que traz os anos de 

chumbo para o presente, por meio da memória: e hoje, como a imprensa discursa sobre a 

ditadura? Como este período da história do país é tratado por um determinado jornal 

impresso? A rememoração da ditadura militar em Juiz de Fora reconstrói significados na 

memória do leitor? Coincidentemente, durante esse período de reflexão, o jornal “Estado de 

Minas” divulgou a série de reportagens intitulada “A tortura de Estela contada por Dilma”. 

Exatamente a materialidade necessária para a realização de uma análise discursiva. Nove 

edições, 38 páginas no total, com conteúdo que rememora a ditadura e que traz, em primeira 

mão, a informação de que Juiz de Fora também foi sede das torturas em Minas Gerais. Estava 

ali o início do caminho que foi percorrido até aqui, na confecção desta dissertação. 

Buscando-se um melhor entendimento do trabalho realizado, essa dissertação foi 

dividida em capítulos, nos quais foram abordados conteúdos teóricos e a análise da série 

propriamente dita. Além dessa “Introdução”, o trabalho conta com o capítulo 2 – “A memória 

na contemporaneidade” –, no qual é analisada a relação da memória com a Comunicação e 

como o jornalismo faz uso da memória em sua rotina de apuração e publicação. Foi 

relacionado o conteúdo teórico oferecido por pesquisadores ligados à Memória – como 

Maurice Halbwachs, Andreas Huyssen e Paul Ricoeur –, e à pratica jornalística – como 

elucidam Beatriz Sarlo, Christa Berger, Márcio Serelle, Marialva Barbosa e outros.  
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No capítulo 3 – “Relação entre valor-notícia e memória” –, é abordada a importância 

da memória como valor-notícia à luz dos conceitos propostos pelo professor português Nelson 

Traquina, além de ser realizada uma diferenciação das características básicas entre notícia e 

reportagem. Além disso, buscou-se elucidar a relação existente entre discurso e memória, uma 

vez que o estudo em questão foi realizado à luz da Análise do Discurso (AD) em sua vertente 

francesa idealizada por Michel Pêcheux, e liderada no Brasil pela pesquisadora Eni Orlandi. 

Já no capítulo 4 – “‘Estado de Minas’: o grande jornal dos mineiros”, procedeu-se a 

parte analítica deste trabalho, sendo que, inicialmente, realiza-se uma breve descrição do 

histórico do jornal “Estado de Minas”, bem como aborda-se o dispositivo de análise utilizado 

(a AD). Posteriormente, parte-se para a análise qualitativa da série “A tortura de Estela 

contada por Dilma”, na qual são descritas e analisadas discursivamente as 31 reportagens 

constantes dessa série. Cita-se que outras retrancas foram publicadas sobre este mesmo 

assunto, mas, como não receberam o título característico, foram excluídas da seleção realizada 

nesta pesquisa.  

É indispensável lembrar que toda a pesquisa aconteceu concomitantemente aos 

trabalhos da Comissão Nacional da Verdade (CNV), instalada no Brasil em maio de 2012 e 

que encerrou suas atividades no dia 10 de dezembro de 2014, data na qual foi entregue o 

relatório final de atividades à Presidência de República. A coleta de depoimentos de presos 

políticos e militares, as investigações em locais de tortura e a divulgação de nomes de 

torturados e torturadores mudou o cenário nacional. A busca e incentivo à reflexão sobre este 

período finalmente garantiram a livre discussão sobre os erros e acertos dos governos de 1964 

a 1985. Assim como refletido pelo jornalista Élio Gaspari e outros colegas, houve um 

silenciamento provocado após a Lei da Anistia brasileira. A imprensa não mais tocou no 

assunto, rememorou ou questionou. A CNV, então, garantiu que as feridas fossem expostas 

para que o país finalmente tentasse se reconciliar com seu passado. 

A pesquisa apresentada por esta dissertação traz à sociedade um novo olhar sobre o ato 

de se noticiar fatos da ditadura militar. Buscou-se, aqui, esclarecer três pontos fundamentais: a 

gravidade da memória e da rememoração na sociedade pós-moderna, a importância da 

utilização da memória na elaboração de grandes reportagens e, por fim, como as reportagens 

podem (re)significar quando rememoram. Dessa forma, entende-se que os significados 

trazidos à tona pelas reportagens são substancialmente responsáveis por muitos atos da 

sociedade. Eles “falam por” tanto quanto “refletem” aquilo que está oculto, explícito ou até 

mesmo latente em uma sociedade. 
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Estudar o discurso da imprensa, nesse sentido, é voltar os olhares para ideais, 

ideologias e conceitos que não podem passar despercebidos. As ponderações presentes neste 

estudo podem oferecer aparato teórico para a compreensão do papel da memória nos textos 

jornalísticos e auxiliar a reflexão acerca da visão atual da imprensa sobre fatos do passado. 
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2 A MEMÓRIA NA CONTEMPORANEIDADE 

 

 

A imprensa frequentemente desenvolve trabalhos que utilizam releituras de fatos 

históricos1 para levar ao público novas versões sobre o ocorrido. Isso pode ser comprovado 

pelo grande número de publicações sobre guerras, golpes de Estado e crises da sociedade 

contemporânea. 

Neste trabalho, destaca-se o papel da memória na reconstrução de discursos sobre os 

fatos, já que a partir de depoimentos de pessoas que viram outras faces do ocorrido, novos 

significados do passado são construídos. O exercício de memória2 dos episódios proporciona 

uma releitura do presente, uma vez que novos detalhes e, até mesmo, histórias completas são 

reveladas, dando novo sentido aos eventos pretéritos. No capítulo inicial pretendeu-se analisar 

conceitos ligados à memória e à Comunicação, indispensáveis à discussão que foi realizada na 

análise da rememoração da ditadura militar pela série de reportagens “A tortura de Estela 

contada por Dilma”, realizada neste trabalho. 

 

 

2.1 Memória Social 

 

 

Da Neurociência até o campo das Ciências Sociais, passando pela Psicologia, a 

memória possui papel fundamental no entendimento de relações sociais e de poder. Inicia-se a 

exposição das definições de memória pela perspectiva de Freud. O autor apresenta o conceito 

de que as lembranças são compostas por traços mnêmicos, que se fixam na memória psíquica 

do ser humano. Esses traços são sempre rastros, marcas de um acontecimento e se, por algum 

motivo, esses traços são desligados uns dos outros, o que resta são as lembranças e não a 

memória completa. Dessa forma, Freud explica que a memória é a composição de traços 

mnêmicos e não a lembrança de acontecimentos (SANTOS, 2008, p. 494), ou seja, a memória 

é a composição de traços que fazem sentido em conjunto, pois, isoladamente não possuem a 

riqueza de significados que possuem interligados uns aos outros. 

                                                           
1 Segundo Antônio Rezk (2002), fundador do Instituto de Pesquisas e Projetos Sociais e Tecnológicos (IPSO) de 

São Paulo, o fato histórico possui uma essência material e temporal que, uma vez realizado como acontecimento, 

não pode mais ser alterado. Mas o autor acrescenta que a história é composta por unidades (eventos) que não são 

estanques e acabados em si mesmos. Dessa forma, os fatos históricos, embora conclusos na sua pontualidade 

singular, interligam-se no tempo e no espaço. 
2 Exercício de memória: termo forjado pela pesquisadora Christina Ferraz Musse (2008). 
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Passando às Ciências Sociais, conta-se com a contribuição do sociólogo francês 

Maurice Halbwachs (2003, p. 72), que distingue a memória em duas instâncias: coletiva e 

individual. “A memória coletiva contém as memórias individuais, mas não se confunde com 

elas”. Em contrapartida, as memórias individuais são constantemente marcadas pela memória 

coletiva a fim de se localizar fatos individuais no tempo e no espaço. O autor afirma que a 

memória coletiva é aquela formada pelo indivíduo situado em um grupo de referência, que 

pode ser entendido como aquele em que o indivíduo compartilha um passado e uma 

identificação. Schmidt (1993) esclarece que não é preciso haver, necessariamente, sua 

presença física, mas apenas a expectativa de retorno às origens do grupo. Dessa forma, a 

memória coletiva é aquela realizada e articulada pelo grupo de referência que localiza as 

lembranças em quadros sociais comuns. O resultado deste trabalho é uma espécie de acervo 

de lembranças compartilhadas pelo grupo. 

Consequentemente, percebe-se a importância do grupo na transmissão e formação da 

memória individual, que é diretamente afetada pela memória coletiva: 

 

Durante o curso de minha vida, o grupo nacional de que faço parte foi teatro 

de certo número de acontecimentos a respeito dos quais digo que me lembro, 

mas que só conheci através de jornais ou pelo testemunho dos que neles 

estiveram envolvidos diretamente. Esses fatos ocupam um lugar na memória 

da nação – mas eu mesmo não os assisti (HALBWACHS, 2003, p. 72). 

 

O autor complementa a afirmação ressaltando que a memória individual é muito 

estreitamente limitada no espaço e no tempo, ocasionando, então, uma dependência daquilo 

que é contado para se formar uma opinião a respeito de um acontecimento. O mesmo 

acontece com a memória coletiva, mas ampliando os limites de espaço e tempo. Halbwachs 

(2003) também compara o significado da Memória e da História na interpretação dos fatos 

contemporâneos à existência do indivíduo. Para ele, embora um fato ou outro possa passar 

despercebido para um cidadão, este pode retomar a atenção e se informar daquele 

acontecimento a partir de notícias, relatos e leituras. Já a História, por sua vez, contém apenas 

datas associadas a acontecimentos definidos. De acordo com o autor (p. 74), a história toma 

os acontecimentos de uma forma menos complexa, colocando os fatos em sequências 

inteligíveis e sem levar em conta a multiplicidade de nuances simultâneas: “A história parece 

um cemitério em que o espaço é medido e onde cada instante é preciso encontrar lugar para 

novas sepulturas”. 

Mais especificamente, o crítico literário e professor Andreas Huyssen (2000, p. 68-69) 

afirma que a memória coletiva de uma sociedade é contingente e instável. Assim, ela nunca é 
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permanente em sua forma, pois está sempre sujeita à reconstrução e negociação “no corpo 

social de crenças e valores, rituais e instituições”. O autor ressalta a importância de se 

compreender essa característica mutante e instável da memória, que é afetada a todo momento 

por fatores externos. Para ele, é insustentável a “crença equivocada de que seria possível uma 

memória fundamentalmente pura, completa e transcendente” pois “a nossa vontade presente 

tem um impacto inevitável sobre o que e como rememoramos”. 

Dessa forma, torna-se indispensável salientar o caráter mutante de toda memória, pois 

ela passa por um constante processo de negociação, onde a memória individual só se beneficia 

da memória coletiva quando possui pontos em comum, ou seja, identificação, como afirma 

Pollak (1989). A memória individual é responsável por selecionar aquilo que é lembrado e/ou 

esquecido e está sempre sujeita a traumas que podem gerar o esquecimento. 

Huyssen (2000) acrescenta que, como indivíduos e sociedade, todos precisam do 

passado para construir e ancorar suas identidades e alimentar uma visão do futuro. Assim, a 

rememoração promove a ligação com o passado. O autor também afirma que os modelos de 

rememorar definem os indivíduos no presente. 

A memória também pressupõe registro, ainda que tal registro seja realizado no próprio 

corpo. Ela é, por excelência, seletiva. Reúne as experiências, os saberes, as sensações, as 

emoções e os sentimentos que, por um motivo ou outro, se escolhe para guardar. Nas palavras 

de Verena Alberti:  

 

A memória é essencial a um grupo porque está atrelada à construção de sua 

identidade. Ela é o resultado de um trabalho de organização e de seleção do 

que é importante para o sentimento de unidade, de continuidade e de 

experiência, isto é, de identidade (ALBERTI, 2005, p. 167). 

 

Portanto, conforme exposto, pode-se dizer que, em síntese, a construção da memória é 

a união da memória individual a traços da memória coletiva e da exclusão provocada pelo 

esquecimento. Dessa forma, o esquecimento, assim como a lembrança, é constitutivo da 

memória, uma vez que a seleção daquilo que é lembrado ocasiona a exclusão de fatos que 

podem alterar pontos de vista no futuro. Os não ditos podem ser tão significativos como 

aquilo que é explícito à sociedade, como demonstrado no próximo tópico.  
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2.2 Silêncio e esquecimento 

 

 

O caráter mutante da memória ocasiona diversas formas de lembrar e aquilo que 

Huyssen (2000, p. 68) cita como seu “defeito inevitável”: o esquecimento. O autor esclarece 

que a memória depende de distanciamento e esquecimento para se manifestar. A possibilidade 

de ser contestada a partir de novas perspectivas é justamente a força constitutiva da memória, 

o que é corroborado pela psicóloga Éclea Bosi. Ela afirma que o esquecimento é parte da 

construção da memória, uma vez que “quando um acontecimento político mexe com a cabeça 

de um determinado grupo social, a memória de cada um de seus membros é afetada pela 

interpretação que a ideologia dominante dá a esse acontecimento” (BOSI, 2003, p. 21-22). 

Portanto, os membros de uma sociedade podem tomar – e tomam – muitas vezes os discursos 

dominantes como verdades daquele momento histórico. Nesta mesma linha de pensamento, 

encontra-se o antropólogo Marc Augé (2001, p. 49) que entende que as “narrativas são 

sempre o fruto da memória e do esquecimento, de um trabalho de composição e recomposição 

que traduz a tensão exercida sobre a interpretação do passado pela expectativa do futuro”. 

No caso da memória do regime militar no Brasil, muito do que houve durante aqueles 

anos ficou escondido devido ao medo e ao silenciamento provocado pela Lei da Anistia; 

como se o perdão aos crimes cometidos durante mais de duas décadas também impedisse de 

se falar sobre o que aconteceu naquele período. Embora muitos movimentos trabalhassem a 

favor da indenização de vítimas de tortura, localização de corpos de desaparecidos políticos e, 

até mesmo, da reversão dessa Lei, o silêncio começou a ser rompido, principalmente, após a 

instalação da Comissão Nacional da Verdade, em maio de 2012. É bom lembrar que, neste 

mesmo ano, aconteceu, na Argentina, o julgamento dos militares responsáveis por centenas de 

mortes durante a ditadura daquele país3.  

O jornalista Elio Gaspari (2002, p. 38) disserta sobre o percurso dos regimes militares 

em todo o mundo. Para ele, estes momentos são pouco esclarecidos para a população porque 

as forças armadas procuram “preservar a própria mística (...) onde, por suas virtudes, 

colocam-se acima dos partidos e da política dos civis”. O autor complementa afirmando que, 

                                                           
3 Sessenta e oito ex-oficiais argentinos foram julgados por quase oitocentas acusações de sequestro, tortura e 

assassinato associadas à escola naval de elite do país, a Escola Mecânica da Armada (ESMA), que abrigou um 

centro de detenção clandestino. Milhares de argentinos foram sequestrados e mortos pela junta militar que 

governou o país. Cinco mil deles foram detidos na ESMA, em Buenos Aires. Poucos sobreviveram, e muitos 

corpos jamais foram recuperados. O julgamento é parte de uma série de iniciativas legais da Argentina contra 

militares associados à ditadura. As iniciativas começaram em 1983, após a queda do regime, mas o presidente 

Raúl Alfonsín encerrou os julgamentos em 1986, argumentando que o país precisava olhar ao futuro e não ao 

passado (500, 2014). 
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quando a ditadura no Brasil começou a se retirar, “jogou-se fora a demonologia militar e 

entronizou-se a beatificação das massas. Cada recuo do regime foi entendido como 

consequência de uma pressão das forças libertárias da sociedade” (GASPARI, 2002, p. 40-

41).  Entretanto, as mudanças rumo à redemocratização do Brasil começaram a ocorrer antes 

que o povo fosse para as ruas no conhecido movimento “Diretas Já”4, como foi o caso da 

suspensão da censura à imprensa, que se iniciou cautelosamente em 1974 e teve sua conclusão 

oficial em 1988. Nesse ponto, é válido lembrar a discussão levantada sobre a memória do 

Holocausto feita por Andreas Huyssen, na qual afirma que as sociedades pagam um preço 

pela instrumentalização da memória e do esquecimento no domínio público. Para o autor “até 

formas politicamente desejáveis de esquecimento resultarão em distorções e erosão da 

memória” (HUYSSEN, 2000, p. 24).  

Dessa forma, quando a imprensa atual rememora fatos do passado, abre o espaço 

necessário à discussão que foi interrompida quando deveria ter acontecido. O destaque dado à 

existência de torturas em Juiz de Fora pelo “Estado de Minas” não só garante a oportunidade 

de se remexer as memórias, quanto cria um novo espaço para a ascensão de novos discursos 

sobre aquele período. 

Tanto Huyssen quanto Paul Ricoeur (2007) têm uma grande preocupação em analisar 

a amplitude da memória como algo que vai além da dicotomia “lembrar versus esquecer”. 

Para Huyssen (2005), o esquecimento deve ser situado no mesmo campo de termos e 

fenômenos tais como o silêncio, a ausência de comunicação, a desarticulação, a evasão, o 

apagamento, a erosão e a repressão. Este autor explica três conceitos de esquecimento 

importantes para o entendimento da seletividade da memória discutidos por Ricoeur: a 

memória impedida (la mémoirie empêchée), a memória manipulada (la mémoirie manipulée) 

e o esquecimento comandado (l’oubli comandé). A primeira, memória impedida, relaciona-se 

ao inconsciente freudiano, onde há repetição de experiências traumáticas que não são 

solucionadas pelo luto, ocasionando o esquecimento. A ligação entre memória impedida e 

esquecimento não se faz de forma saudável, na medida em que impede que novas lembranças 

venham à consciência, conferindo novos sentidos ao passado. A memória manipulada está 

diretamente ligada à narratividade, no sentido de que qualquer narrativa é seletiva e implicará 

naquilo que é lembrado e esquecido. Já o último conceito, o esquecimento comandado, é 

aquele provocado por atos institucionais, como a anistia, por exemplo. 

                                                           
4 “Diretas Já” foi um movimento civil de reivindicação por eleições presidenciais diretas no Brasil, ocorrido 

em 1983-1984. 
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Neste trabalho, o estudo da segunda característica do esquecimento – a memória 

manipulada – torna-se fundamental para a interpretação da construção do discurso e memória 

da tortura. Até 2012, quando houve a publicação da série de reportagens que revelou a prática 

de tortura em Juiz de Fora durante o regime militar, a sociedade recebeu informações do que 

era conveniente ser lembrado. Deu-se prioridade a certos papeis da cidade no cenário nacional 

como, por exemplo, a participação no golpe de 31 de março ou na ascensão do movimento 

estudantil, em detrimento das prisões, torturas e julgamentos durante os 21 anos de governo 

militar. A ausência ou superficialidade do discurso da imprensa sobre a atuação dos militares 

em Juiz de Fora, depois da instalação da ditadura, deixa um vácuo na memória local que só 

vem a ser preenchido quando o jornal “Estado de Minas” convida a imprensa e a sociedade a 

rememorarem o período a partir de documentos e depoimentos inéditos. 

Dessa forma, faz-se necessário discutir a memória manipulada para entender como 

funcionam seus mecanismos. Portanto, serão utilizadas as proposições de Huyssen (2005), 

cujo exemplo é o caso da construção da memória da ditadura argentina, onde houve um 

esquecimento provocado do papel das guerrilhas urbanas esquerdistas na eclosão do golpe 

militar naquele país, para que fosse possível um consenso em torno da investigação dos 

crimes da ditadura. 

 

Em poucas palavras, pode-se dizer que na Argentina havia uma dimensão do 

passado – a saber, os atentados na guerrilha urbana no início da década de 70 

– que precisou ser “esquecida” (silenciada, desarticulada) para alcançar um 

consenso nacional de memória que emerge em torno à figura do 

desaparecido como vítima inocente. (...) eu diria que o esquecimento 

consciente e desejado pode ser produto de uma política que, em última 

instância, beneficia ambos: o vouloir-savoir (querer saber) e a construção de 

uma esfera pública democrática (HUYSSEN, 2005, p. 25). 

 

O mesmo autor ainda explica que o esquecimento do papel das guerrilhas foi 

absolutamente necessário por duas razões: a primeira, derrotar os argumentos da defesa dos 

generais que se fundamentava no pressuposto de que o golpe foi uma resposta ao terrorismo 

armado da esquerda radical; a segunda, congregar a nação em torno de um consenso nacional: 

a clara separação entre os criminosos e as vítimas, culpados e inocentes. Dessa decisão “do 

que lembrar” surgiu a figura do “desaparecido” que é muito forte na cultura argentina.  

Conforme já foi citado, Elio Gaspari (2002), em suas pesquisas sobre o percurso do 

regime militar no Brasil, informa sobre como foi efetuado o processo de apagamento da 

ditadura, o esquecimento provocado até formalmente por meio da Lei da Anistia, e que 

remete ao oubli comandé proposto por Ricoeur (2007). A professora da Pontifícia 
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Universidade Católica de Minas Gerais e da Universidade Federal de Minas Gerais, Lucília 

Delgado (2010), acrescenta que a imprensa contribuiu para o esquecimento da ditadura 

quando deixou de publicar diversas informações, inclusive sobre o paradeiro do presidente 

deposto João Goulart, uma vez que seu nome remetia ao autoritarismo do regime. 

Assim, vê-se que o esquecimento também é elemento constitutivo essencial à 

memória, a qual pode se alterar ao longo do tempo devido ao “silêncio” acerca de 

determinados fatos. Esse “silêncio”, como visto, acaba por gerar uma anulação de certas 

circunstâncias, o que, consequentemente, afeta diretamente a memória que se tem relacionada 

ao fato.  

Contudo, ainda que se compreenda o desenvolvimento da memória e a importância 

que o esquecimento tem em sua formação, qual a função da memória no âmbito da 

Comunicação? É a resposta para essa pergunta que se pretende encontrar no tópico a seguir. 

 

 

2.3 Quando a memória é resgatada pela imprensa 

 

 

De acordo com Huyssen (2000), a emergência da memória como uma das 

preocupações das sociedades ocidentais constitui-se um fenômeno cultural e político 

surpreendente, privilegiado pelo distanciamento permitido pelo tempo. A memória, assim 

como a história, reivindica o passado e acredita ter sua própria verdade sobre o mesmo.  

A escritora argentina Beatriz Sarlo (2007, p.09) explicita os pontos de vista presentes 

no lado da história e da memória: “nem sempre a história consegue acreditar na memória, e a 

memória desconfia de uma reconstituição que não coloque em seu centro os direitos da 

lembrança”. A autora ainda acrescenta que os adeptos do estudo da memória acreditam que é 

necessário considerar os direitos de vida, de justiça e de subjetividade no registro do passado. 

Já a História “se apresentaria estruturada como disciplina acadêmica, com teorias e 

metodologias próprias, supostamente mais confiáveis para tal fim” (BOPPRÉ, 2008, p. 308). 

Conforme citado pelo professor e jornalista Márcio Serelle (2009), os depoimentos de 

memória se tornaram recorrentes na imprensa, seja pelas entrevistas com terceiros ou pelos 

relatos dos próprios jornalistas. Esses depoimentos são capazes de formar uma nova paisagem 

dos acontecimentos de acordo com o contexto em que estão envolvidos. Portanto, o 

depoimento é capaz de reconstituir detalhes que a percepção objetiva deixa escapar, fazendo 

com que se reivindique, muitas vezes, na intervenção na realidade imediata. 
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Márcio Serelle (2009) entende a chamada “guinada subjetiva” citada por Sarlo como o 

momento cuja utilização de depoimentos com caráter memorialístico passou a integrar (e 

muitas vezes até substituir) a história. Complementando, Sarlo (2007) afirma que essa 

guinada é justamente o ponto de inflexão na metodologia das Ciências Humanas. Para a 

autora, o conjunto de inovações e a atual tendência do mercado de bens simbólicos que tende 

a reconstituir a textura da vida e a verdade abrigadas na rememoração da experiência, além da 

revalorização do ponto de vista, criam um terreno propício à valorização da memória e da 

subjetividade.  

Quando o jornalismo rememora fatos do passado e traz novas verdades ao público ele 

pode, como questiona Christa Berger (2005), ser fiel ou não à verdade, servir à indústria 

cultural ou à utilidade pública, garantir que a história seja alterada ou apenas reafirmar velhas 

inverdades, ou, até mesmo, confirmar as teorias de Baudrillard diluindo a história e fazendo-a 

perder seu valor e poder. Ao citar Jean Baudrillard, Christa Berger chama a atenção do leitor 

para uma vertente mais radical dos estudos sobre Comunicação, onde a imprensa pós-

moderna é vista como aquela que dá prioridade ao imediatismo em detrimento à apuração dos 

fatos: “(...) Logo, nada mais de critérios de verdade ou de objetividade, mas uma escala de 

verossimilhança. Lançada a informação, enquanto não for desmentida, será verossímil” 

(BAUDRILLARD, 1997, p. 60).  

Para o assunto abordado por esta pesquisa, a utilização do termo rememoração, de 

Paul Ricoeur (2007), também se faz indispensável. Para o autor, rememoração consiste em 

um ato livre e individual de desenvolver uma investigação sobre o passado que, 

consequentemente, por meio do uso crítico da memória implica um corte, uma cisão com um 

modo instituído de ver a si mesmo, instaurando, ao mesmo tempo, a possibilidade de um olhar 

diferente, outro, sobre sua própria história. Esse novo olhar sobre o ocorrido pode acontecer 

também coletivamente. Sobre isso, o mesmo autor afirma que a rememoração “requer 

condições sociais propícias à sua efetivação, condições cuja criação não se dá sem conflito. 

Não é por acaso que a memória de eventos históricos traumáticos se torna uma memória 

impedida” (MARANHÃO, 2010. p. 5), ou seja a mémoirie empêchée, explicada no tópico 

anterior deste trabalho. Isso justifica porque a construção de novos relatos sobre tempos 

passados torna-se tão debatida, pois há aqueles que desejam que fatos delicados caiam no 

esquecimento e outros que suscitam a discussão em busca de novas verdades. 

O papel da imprensa na rememoração de eventos dolorosos volta a ser debatido por 

Christa Berger (2005, p. 65), para quem é na “cultura de massa que o trabalho de memória 

acrescenta novas questões e interrogações sobre o passado”. Já Halbwachs (2003, p. 69), 
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ressalta a complexidade de se rememorar em uma sociedade, pois “o lugar da memória numa 

determinada cultura é determinado por uma rede discursiva extremamente complexa, 

envolvendo fatores rituais e míticos, históricos, políticos e psicológicos”. 

Nesta pesquisa, busca-se entender como a imprensa, ambiente de retomada das 

memórias individuais e coletivas, é capaz de dar novos significados sociais a partir da 

utilização da memória discursiva de seus textos. O ato de rememorar é influenciado pelo 

presente, já que as memórias são afetadas pela subjetividade do momento atual. Investigar os 

vestígios da memória discursiva nas publicações auxilia a pesquisa acadêmica a quantificar e 

qualificar como a imprensa atinge uma nação quando trata de fatos históricos. 

Nesse contexto, de o presente influenciar a rememoração, cita-se Pierre Nora (1981), 

segundo o qual é necessário estabelecer “locais de memória” para que a mesma exista em 

algum lugar. Esse local de memória consistiria em um marco de transição de dois eixos: 1) a 

transformação em termos de reflexão por parte da História, e; 2) o fim de uma tradição de 

memória. De forma concreta, os “locais de memória” podem ser museus, cemitérios, 

coleções, arquivos, etc.; todos signos de rememoração. Dessa forma, no momento em que 

uma tradição da memória, enquanto processo experimentado e vivenciado coletivamente, 

começa a se esvair, faz-se necessário criar marcos para que essa nova memória fique 

registrada. Neste contexto, aparece a função irrefutável do jornalismo, que acaba por 

selecionar o que será ou não lembrado, conforme a pesquisadora Marialva Barbosa (1996), 

quando afirma que os jornais, atuando na seleção e determinação do que se deve lembrar e do 

que se deve esquecer, tornam-se “senhores da memória”. 

Portanto, pode-se dizer, com base no sentido exposto por Nora, que os jornais 

impressos podem ser tidos como “locais de memória”. Além disso, conforme observado, 

pode-se afirmar que a imprensa consiste em uma ferramenta capaz de resgatar nos mais 

diferentes indivíduos e/ou grupos sociais, situações esquecidas ao longo do tempo, 

principalmente quando há a “quebra do silêncio” que há muito tempo permeava certos fatos 

ocorridos e de grande relevância histórica, como no caso da ditadura do Brasil. 

 

 

2.4 O depoimento como instrumento da memória 

 

 

O uso dos depoimentos de memória como instrumento (fonte) do jornalismo ganhou 

espaço nas últimas décadas e auxilia na ascensão de memórias ocultas. Ao lado de quem 
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presta o depoimento, está o desejo de driblar o esquecimento. Esse desejo também motiva as 

memórias familiares e pessoais registradas em obras, às vezes clássicas, como em Marcel 

Proust e Pedro Nava, às vezes de forma mais rudimentar, através de diários íntimos. Esse 

desejo de deixar a memória registrada pode ter vários motivos, mas o principal deles é driblar 

a morte e o esquecimento. Ao deixar registrada sua memória, o homem está legando aos seus 

descendentes a sua história, pois “Escrever é fazer recuar a morte, é dilatar o espaço da vida” 

(SARAMAGO, 2002, p. 193). 

Neste ponto encontra-se a História Oral, metodologia de pesquisa que começou a ser 

utilizada no Brasil na década de 1970 e consiste em realizar entrevistas gravadas com pessoas 

que podem testemunhar sobre acontecimentos, conjunturas, instituições, modos de vida ou 

outros aspectos da História Contemporânea (CPDOC, s./d.). Atualmente, historiadores, 

cientistas políticos, antropólogos, sociólogos e jornalistas recorrem à História Oral para 

auxiliar na resolução de problemas de suas pesquisas, como no caso deste estudo, no qual esta 

metodologia foi utilizada pelos membros do Conselho de Direitos Humanos de Minas Gerais 

(CONEDH-MG) para colher depoimentos sobre torturas que ocorreram neste estado. 

A História Oral tem o grande mérito de permitir que os fenômenos subjetivos se 

tornem inteligíveis; isto é, que se reconheça neles, um estatuto tão concreto e capaz de incidir 

sobre a realidade quanto qualquer outro fato (ALBERTI, 2004a, p. 9). Já Beatriz Sarlo (2007) 

complementa o pensamento de Alberti afirmando que a popularização da História Oral por 

meio de depoimentos de sobreviventes da Segunda Guerra e de regimes ditatoriais é suficiente 

para provar que esse tipo de testemunho foi bem acolhido no meio acadêmico e midiático. 

Paul Thompson (1990) explica que a História Oral é construída em torno das pessoas e 

trata de vidas individuais, baseando-se na fala e não na habilidade da escrita. Além disso, o 

autor destaca que ela tanto traz a história para dentro da comunidade, quanto a extrai. Ana 

Lúcia Enne e Cristiane Tavares (2010) destacam a possibilidade de mudanças na história 

oficial promovidas pela História Oral: 

 

A História Oral implica, para a maioria dos tipos de história, uma certa 

mudança de enfoque, mas também a abertura de novas áreas importantes de 

investigação. As mudanças que a História Oral torna possíveis não se 

limitam à escrita de livros ou projetos. Afetam também a apresentação da 

história em museus, arquivos e bibliotecas (ENNE; TAVARES, 2010, p. 2). 

 

A partir dessas considerações sobre o papel da rememoração por meio do depoimento, 

chega-se ao objeto das reportagens inicialmente publicadas pelo “Estado de Minas”. “A 

tortura de Estela contada por Dilma” apresenta a história das torturas sofridas por Dilma 
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Rousseff, por meio de uma série de reportagens, valendo-se da documentação de seu 

depoimento. 

Em 2001 uma dupla de pesquisadores do Conselho Estadual de Direitos Humanos de 

Minas Gerais (CONEDH-MG) foi até o Rio Grande do Sul (RS), onde Dilma Rousseff 

ocupava o cargo de secretária de Minas e Energia, a fim de entrevistá-la sobre seus anos de 

militância. Essa entrevista tinha o objetivo de documentar a história de presos políticos em 

Minas Gerais e garantir o pagamento de indenizações àqueles que sofreram maus tratos nas 

prisões do estado. De acordo com as reportagens, o antigo integrante da Comissão Estadual de 

Indenização às Vítimas de Tortura (CEIVT), Robson Sávio, afirmou que a então secretária do 

RS relutou em prestar seu depoimento, mas acabou cedendo após a denúncia feita por sua 

mãe ao CONEDH-MG.  

Embora os pesquisadores do CEIVT não tenham formalizado a utilização da História 

Oral na documentação dos trabalhos, esta pesquisadora procedeu uma entrevista estruturada 

(Apêndice A, página 95) com Robson Sávio buscando confirmar a utilização dessa 

metodologia na condução das entrevistas feitas pelos membros do Conselho. Com base nos 

relatos de Robson, os membros acordaram que o uso da História Oral seria o mais adequado. 

O trabalho com a metodologia de História Oral compreende todo um conjunto de 

atividades anteriores e posteriores à gravação dos depoimentos. Exige, antes, a pesquisa e o 

levantamento de dados para a preparação dos roteiros das entrevistas. Quando a pesquisa é 

feita por uma instituição que visa constituir um acervo de depoimentos aberto ao público, é 

necessário cuidar da duplicação das gravações, da conservação e do tratamento do material 

gravado (CPDOC, s./d.). 

Alberti (2004a) resume em cinco as etapas do trabalho desenvolvido pelos 

investigadores da História Oral: 1) elaboração do projeto de pesquisa – método, entrevistados, 

tipo de entrevista; 2) formação de equipes – quando há a possibilidade de se trabalhar em 

grupo, onde cada membro se especializa em uma etapa do processo (pesquisadores, 

consultores, técnico de som, processamento das entrevistas e editores); 3) decisão sobre o tipo 

de mídia a ser utilizada – vídeo ou somente áudio? Anotar também?; 4) cuidado com a 

conservação das gravações – CDs, DVDs, HD externos e computadores, e; 5) liberação para 

consulta – formato adequado (folha de rosto, ficha técnica, catalogação e arquivamento e 

controle sobre a consulta).  

Em artigo publicado na “Revista de História Oral”, Venson e Pedro (2012, p. 125) 

citam a entrevista como uma “chamada para a significação da experiência”, consistindo em 
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uma “ferramenta e fonte tanto da história quanto da antropologia”. Os autores ainda lembram 

que essas disciplinas: 

 

[...] articulam metodologias particulares amparando-se nos estudos sobre a 

memória, em análises de narrativas, na interpretação daquilo que é lembrado 

e esquecido, nos contraditos e nas repetições, na elaboração de significados, 

nos modos de dizer (VENSON; PEDRO, 2012, p. 125). 

 

Heloisa da Silva e Emerson Rolkouski (2004) afirmam que a prática da História Oral 

está diretamente relacionada ao advento da imprensa, destacando:  

 

Motivados pela curiosidade quanto às culturas populares, os dialetos e suas 

relações com a nacionalidade, alguns jornais se puseram a realizar 

entrevistas. Além disso, a busca por estatísticas leva o governo a realizar 

uma série de questionários com dirigentes municipais. É através desse 

processo dialético envolvido por informação e interpretação entre história e 

comunidade, que a finalidade da história é transformada (SILVA; 

ROLKOUSKI, 2004, p. 4). 

 

Tratando-se do depoimento que gerou a série de reportagens objeto desta pesquisa, a 

entrevista de História Oral teve objetivo histórico, social e sua publicação encerrou em uma 

ferramenta do jornalismo, perpassando, portanto, todos os níveis citados anteriormente. Além 

disso, promoveu mudanças no olhar sobre um período histórico, sendo que, para Verena 

Alberti (2004), é fundamental que: 

 

[...] tentemos aperfeiçoar nossas análises para a descoberta de 

acontecimentos (em sentido amplo) capazes de gerar mudanças, para a 

descoberta daquilo que engendra novos sentidos (sempre referenciados à 

realidade), ao invés de repetirmos, tautologicamente, aquilo que já é sabido 

(ALBERTI, 2004a, p. 10). 

 

Portanto, observa-se que o depoimento serve como instrumento crucial para a 

formação da memória, uma vez que a História Oral pode ser utilizada como uma metodologia 

eficaz na produção de novas informações e conhecimentos que possibilitem a rememoração 

de fatos de forma esclarecedora. 

Nesse contexto, o capítulo a seguir aborda como a memória – exposta por meio de 

depoimentos, cartas e imagens – pode ser entendida como um valor-notícia para o jornalismo 

atual.  
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3 QUANDO A MEMÓRIA PASSA A SER UM VALOR-NOTÍCIA 

 

 

Diferente de Baudrillad (1997), que defende que a prática jornalística é ditada apenas 

pelo imediatismo e espetáculo, a filósofa Marilena Chauí (1990, p. 5) afirma que esta prática 

pretende conquistar um “discurso competente”, ou seja, aquele que pode ser aceito como 

verdadeiro e/ou autorizado. Para ela “o jornalismo, a exemplo da ciência, é um discurso que 

tem a pretensão da verdade. É um ‘discurso competente’”. Nelson Traquina (2005) 

complementa essa afirmação sobre a “competência discursiva” e descreve em sete vertentes 

as teorias do jornalismo: 1) do Espelho; 2) da Ação Pessoal ou Gatekeeper; 3) 

Organizacional; 4) da Ação Política; 5) Estruturalista; 6) Construcionista, e; 7) Interacionista. 

Resumidamente, Traquina (2013) explica a teoria do Espelho como aquela que 

acredita na objetividade do trabalho jornalístico e, dessa forma, afirma que as notícias são um 

mero reflexo da realidade. Embora o paradigma das notícias como narrativa não signifique 

que as notícias são ficção, questiona o conceito das notícias como espelho da realidade. Para o 

autor, eventos parecidos noticiados em momentos e contextos diferentes podem, também, 

receber abordagens e direcionamentos diferentes. 

A teoria da Ação Pessoal ou Gatekeeper defende que os jornalistas determinam o 

conteúdo das notícias por um processo subjetivo e arbitrário. Essa teoria defende que os 

conteúdos que podem estar contidos nas notícias passam por vários portões (gates) até 

entrarem ou não nas notícias. 

Adepta do Funcionalismo, a teoria Construcionista acredita na notícia como um 

produto à venda, portanto, deve atender às aspirações mercadológicas do veículo de 

comunicação que a publica. Por esse motivo, os jornalistas são submetidos a um sistema sutil 

de recompensas e punições de acordo com os conteúdos que levam aos seus editores. 

A teoria da Ação Política, de Herman e Chomsky (1986 apud TRAQUINA, 2013, p. 

25), entende que a mídia está a serviço de interesses políticos. Quando de direita, a mídia 

atende às necessidades do Estado, quando de esquerda, as notícias são determinadas pelos 

interesses ideológicos capitalistas. Esta teoria desconsidera a autonomia do jornalista e atribui 

fortes laços entre donos das empresas e os jornalistas que, na maioria das vezes, não existem. 

A teoria Estruturalista afirma que as notícias são produtos socialmente construídos que 

reproduzem e legitimam a ideologia dominante. Ela defende que as notícias são produtos 

resultantes da organização burocrática da mídia, da estrutura dos valores-notícia, do momento 

da construção da notícia e dos donos da mídia. 
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Oposta à visão de que as notícias são uma distorção decorrente de vários fatores, a 

teoria Construcionista leva à reflexão a possibilidade de as notícias serem uma construção 

social da realidade e retoma a importância da presença ideológica nos textos jornalísticos. Ela 

também refuta a teoria do Espelho, dizendo que é impossível estabelecer uma distinção 

radical entre a realidade e a mídia noticiosa que deve “refletir” essa realidade, porque as 

notícias ajudam a construir a própria realidade. 

Por fim, a teoria Interacionista afirma que as mídias levam aos leitores o resultado de 

um processo de percepção, seleção e transformação de acontecimentos em notícias, sob a 

pressão do tempo, por profissionais relativamente autônomos, que partilham de uma cultura 

comum. 

Nelson Traquina (2013) ressalta algumas conclusões semelhantes sobre o papel 

político do jornalismo nas teorias Estruturalista e Interacionista. Em ambas a conexão entre 

fontes e jornalistas faz das notícias uma ferramenta importante do Governo e das autoridades 

estabelecidas, e as notícias, em geral, tendem a apoiar as interpretações oficiais dos 

acontecimentos controversos. A diferença, no entanto, está no fato de os interacionistas 

defenderem que o papel dominante das fontes oficiais não é automático. 

Neste trabalho será dado maior espaço aos efeitos da teoria Construcionista devido à 

sua problemática da manifestação de ideologias e seleção do que deve ser publicado ou não. 

Assim, o próximo tópico realiza uma breve distinção sobre o que se deve entender por notícia 

e por reportagem. Este entendimento será útil na análise do percurso seguido pela jornalista 

autora da série analisada neste trabalho. Além disso, procede-se uma descrição daquilo que é 

considerado suficientemente importante para se tornar notícia – o valor-notícia. Também 

utiliza-se deste próximo tópico para abordar as reflexões acerca da seleção das informações 

que entrarão ou não no conteúdo da notícia/reportagem durante e após a apuração. 

 

 

3.1 Os gêneros jornalísticos e suas formas de informar: notícia e reportagem 

 

 

A fim de garantir um maior entendimento da análise, realiza-se neste tópico uma breve 

distinção entre os gêneros jornalísticos “notícia” e “reportagem” à luz das pesquisas 

acadêmicas e das práticas jornalísticas. Tanto os conhecidos “manuais de redação” dos 

grandes jornais, quanto os textos acadêmicos dedicam grande espaço a diferenciar os gêneros 

textuais notícia e reportagem, no entanto, o assunto ainda não se esgotou. 
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Ao se analisar a essência das palavras, verifica-se que “notícia” tem origem no latim 

Notittia, que significa conhecimento. “Reportagem” também deriva do latim e, de acordo com 

o Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa, de Antônio Geraldo da Cunha (2010), deriva 

de reportare, o que significa narrar, recontar, voltar a contar ou, até mesmo, transportar. 

Ricardo Noblat (2002, p. 130 apud MAGNO, 2006, p. 22) resume que “Notícia é o relato 

mais curto de um fato. Reportagem é o relato mais circunstanciado dos fatos”. 

O professor Luiz Gonzaga Motta (2001), da Universidade de Brasília, defende que a 

notícia conta a fábula do presente, pois possui duas vozes, um lado, outro lado, e uma moral.  

Essa hipótese é corroborada pelo professor José Marques de Melo (2003), um dos 

patriarcas dos estudos de Comunicação no país, quando afirma que a notícia é o relato integral 

de um fato que já eclodiu no organismo social, enquanto a reportagem é o relato ampliado de 

um acontecimento que já repercutiu no organismo social e produziu alterações que são 

percebidas pela instituição jornalística. 

Traquina (2013, p. 44) define a linguagem utilizada pelos jornalistas nas reportagens 

como típico “jornalês”5, explicando que essa linguagem possui três características marcantes, 

a saber: 1) o realismo gráfico; 2) a criação de ambientes, com a utilização de palavras 

concretas e descrição detalhada para transmitir a sensação de que “se está ali”; e 3) a 

utilização de metáforas, as quais são úteis para a dramatização do acontecimento.  

Em dissertação apresentada à Universidade de Brasília, Ana Beatriz Magno ilustrou 

claramente a explicação de Nelson Traquina: 

 

O repórter de reportagem não fala apenas com o bandido, com a vítima e 

com a polícia. Ele tem que “ver” o crime, contextualizá-lo, estudá-lo além da 

noite da morte, enxergá-lo além da monstrualização do assassino e da 

vitimização da vítima. Por fim essa outra postura diante do “acontecimento” 

consegue suavizar o agendamento típico das notícias. Ou seja, a reportagem 

agenda menos e relativiza mais (MAGNO, 2006, p. 27). 

 

Como a reportagem tem essa particularidade de eternizar fatos, discussões e 

aprofundar análises, acaba por conquistar uma espécie de validade como documento histórico, 

pois a apuração jornalística ali exposta é capaz de inserir gerações futuras em uma espécie de 

túnel do tempo. Hoje, com as tecnologias de comunicação cada vez mais avançadas, essa 

transposição e rememoração é facilitada pelo acesso remoto a arquivos históricos e a 

microfilmagens de jornais antigos. Além disso, quando se estuda o trabalho realizado pela 

                                                           
5 “Jornalês”: termo utilizado por Nelson Traquina para se referir à linguagem textual utilizada pelos jornalistas 

(TRAQUINA, 2013). 
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imprensa atual na rememoração de fatos pretéritos, verifica-se que as reportagens vão muito 

além da apuração e narração de fatos.  

A linguagem utilizada, as ilustrações escolhidas e a ordem de inserção de informações 

provocam uma instabilização de significados e consequente renovação da memória. Novos 

sentidos sobre o passado são construídos e, consequentemente, identidades locais e coletivas 

renovadas. 

 

 

3.2 O valor-notícia na reportagem 

 

 

A rotina jornalística acaba por impor certos critérios de noticiabilidade aos 

profissionais da área a fim de se garantir a filtragem daquilo que pode ou não se tornar 

notícia. Em uma metrópole, por exemplo, tantos fatos acontecem simultaneamente que, 

mesmo com uma equipe imensa, seria impossível noticiar todos os fatos relacionados à rotina 

da cidade, política, economia, meio ambiente, educação, etc. Além disso, oferecer textos que 

condigam com o gosto do público-alvo do jornal é fundamental para garantir as vendas de 

assinaturas e publicidade.  

O conceito de noticiabilidade é explicado por Traquina (2013, p. 61) como um 

conjunto de critérios e operações que fornecem a aptidão de merecer um tratamento 

jornalístico; isto é, possuir valor como notícia. Dessa forma, os critérios de noticiabilidade 

equivalem ao conjunto de valores-notícia que determinam se um assunto pode se tornar 

notícia. Em outras palavras, pode-se dizer que julga-se o assunto como merecedor de ser 

transformado em matéria noticiável e, por isso, possuindo “valor-notícia” (“newsworthiness”). 

Stuart Hall (1984) defende que os valores-notícia funcionam como uma espécie de 

mapa cultural do mundo social, sofrendo pequenas variações entre países e culturas, mas, em 

sua essência, repetem-se, conforme apontam as pesquisas daqueles que dedicam-se a esse 

tema. Assim, vê-se a repetição de temas em todos os media em um determinado período e, 

conforme McCombs e Shaw (1993, p. 65 apud TRAQUINA, 2013, p. 14), “as consequências 

da marcação de agenda e do enquadramento dos media sugerem que os media não só nos 

dizem no que pensar, mas também como pensar nisso e, consequentemente, o que pensar”.  

As consequências do agendamento consensual dos media remete ao que foi explicado 

no capítulo sobre memória, quando Halbwachs (2003) exemplifica o papel dos media na 

formação de memórias usando o caso daquele cidadão que se envolve em inúmeras 
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obrigações e se torna incapaz de acompanhar o que acontece em seu entorno. Em um dado 

momento, esse mesmo cidadão quer se contextualizar e recorre a um jornal para compreender 

o que acontece à sua volta. Nessa ocasião, ele cria memórias sobre um fato, que são mediadas, 

carregadas pelo discurso daquele veículo de comunicação, bem como dos interesses que a 

empresa gestora do jornal defende. 

No entanto, a ideia de que os media são carregados de significados pessoais, 

empresariais, políticos – enfim, ideológicos – incomoda a classe jornalística: 

 

[...] quando se afirma que as pessoas têm interesse em versões diferentes 

desse acontecimento, que qualquer acontecimento pode ser construído das 

mais diversas maneiras e que se pode fazê-lo significar as coisas de um 

modo diferente, esta afirmação, de algum modo ataca ou mina o sentido de 

legitimidade profissional dos jornalistas, e estes resistem bastante à noção de 

que a notícia não é um relato mas uma construção [grifo original] (HALL, 

1984, p. 4).  

 

A indignação dos jornalistas tem sua razão assim como a ótica de Hall (1984) que vê o 

fruto do jornalismo como um discurso construído, mesmo que inconsciente. A rapidez, a 

urgência e o imediatismo tão presentes na rotina dos jornais são tanto a causa, quanto a 

consequência da maneira como o trabalho é realizado. Traquina (2013) explica que o 

jornalismo é predominantemente marcado por dois fatores: tempo/imediatismo e objetividade. 

Bourdieu (1997 apud TRAQUINA, 2013, p. 36) completa, ressaltando que, em um campo 

marcado pela concorrência, a importância deste valor (o imediatismo) estabelece a própria lei 

do ganho do jornalismo: quem ganha é quem primeiro dá a notícia. Em tempos das notícias 

instantâneas, dos vídeos gravados pelo celular e de mídias alternativas, como a “Mídia 

Ninja”6, por exemplo, os conceitos de noticiabilidade são revistos a todo momento, entretanto, 

a base necessária para garantir a confiabilidade e fidelização do leitor permanece a mesma: 

boa apuração – verificar a veracidade dos fatos, entrevistar todas as partes envolvidas, 

observar se nenhum detalhe está sendo ocultado por uma das partes para benefício próprio e, 

principalmente, ir até o local da notícia e não só apurar pelo telefone/internet. 

Nelson Traquina (2013) lembra que além de saber o quê e como noticiar, o jornalista 

precisa ter algumas competências implícitas, algo que chega a ser quase um instinto que o 

                                                           
6 Surgido em 2011, o grupo Mídia Ninja ganhou mais visibilidade em junho de 2013, cobrindo e participando 

das manifestações de rua ocorridas no Brasil neste período. Suas imagens, veiculadas ao vivo e 

ininterruptamente pela internet, obtiveram grande audiência, pautaram a grande imprensa e tiveram grande 

influência na mudança de discurso da mídia hegemônica sobre o fato. A mídia alternativa se alimentou 

contrapondo-se ao discurso hegemônico e a grande mídia foi pautada por imagens e coberturas da mídia 

alternativa, fato que fugiu do habitual. A sociedade desconfiou do discurso hegemônico, mas também dos 

motivos e financiamento dos “ninjas” (ROSAS, 2014). 
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conduz na apuração dos fatos. Entre essas competências, ele destaca a preocupação do 

jornalista de sempre se perguntar: Como verificar os fatos? Quem contatar? Quem são as 

fontes? Como contatar essas fontes? Como lidar com as fontes? Que perguntas colocar? 

Como compreender certas respostas? 

Alguns conhecimentos também são destacados como fundamentais por Traquina 

(2013): 1) saber de reconhecimento – saber identificar quais acontecimentos possuem valor 

como notícia; 2) saber de procedimento – passos a seguir na recolha de dados para elaborar a 

notícia; 3) conhecimento das regras de escolha de fontes – a fonte deve provar ter 

credibilidade, autoridades detêm mais informações, e uma informação bem como um no 

comment deve ser pesado de acordo com os interesses institucionais; 4) saber de narração – 

capacidade de compilar todas informações recolhidas, em tempo hábil e de forma 

interessante. 

Todas essas habilidades e preocupações típicas dos profissionais da imprensa acabam 

por conduzi-los à sequência de valores-notícia. Stuart Hall (1984) afirma que eles são uma das 

estruturas mais opacas do jornalismo. Gaye Tuchman (1972/1993, p. 85 apud TRAQUINA, 

2013, p. 60) compartilha a constatação de Hall e acrescenta que os jornalistas acreditam 

possuir uma capacidade de selecionar as notícias que nem eles mesmos conseguem definir, 

em parte, devido à forma como a cultura profissional privilegia um saber instintivo em 

detrimento do reflexivo. 

Após enumerar as pesquisas acadêmicas que já foram desenvolvidas sobre o valor-

notícia, Traquina (2013) dedica um subcapítulo a resumir esse conceito pela sua própria ótica. 

O autor cita Mauro Wolf (1987 apud TRAQUINA, 2013, p. 75) ao destacar que os valores-

notícia estão presentes em todas as etapas da notícia: na seleção dos acontecimentos (critérios 

substantivos) e na construção da notícia (critérios contextuais). Os critérios substantivos são 

categorizados em 11 tipos, já os critérios contextuais são seis. Portanto, serão enumerados 

aqui todos os valores-notícia entendidos como relevantes para Traquina, dando-se destaque 

àqueles que dialogam com a memória no próximo subcapítulo deste trabalho. 

Os critérios utilizados pelos jornalistas na decisão de cobrir ou não um determinado 

assunto são muito sutis e instintivos. O primeiro critério exposto por Traquina é a morte. O 

antropólogo Mark Pedeltyouve (apud TRAQUINA, 2013, p. 76), em uma pesquisa onde 

acompanhava um fotojornalista, perguntou qual a hierarquia das fotos a serem feitas, sendo eu 

a resposta foi bem direta “assassinatos, bombardeamentos, funerais e conferências de 

imprensa”. O número de mortes também é importante, pois a relevância da notícia é resultante 

de uma média do número de mortes versus distância do acontecimento. Por exemplo, se um 
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avião cai no Sudão e ocasiona duas mortes, a notícia é considerada fria mas, se um avião cai 

no mesmo local e causa duzentas mortes, essa notícia será importante. No entanto, se as duas 

pessoas que morreram no primeiro caso são chefes de estado ou personalidades conhecidas 

mundialmente, este evento ganha valor-notícia. Este fenômeno é descrito por Traquina como 

valor notoriedade. “O que o Presidente da República faz é importante porque o Presidente da 

República é importante” (TRAQUINA, 2013, p. 77). A relação entre a distância do 

acontecimento à redação de origem é denominada como valor-notícia proximidade. Essa 

proximidade também vale para semelhanças culturais. 

O quarto valor-notícia apresentado pelo autor é a relevância. Tudo aquilo que possa 

impactar na vida das pessoas deve ser apurado: mudanças de leis, oscilações em taxas de 

juros, alterações no trânsito, eventos climáticos, etc. A novidade também é um fator 

fundamental na hora de convencer um jornalista a apurar determinado assunto. Ela pode ser 

de algo inédito, bem como trazer novos dados para um assunto já abordado anteriormente: 

“uma das maiores dificuldades para o jornalista é a justificativa para voltar ao assunto sem 

novos elementos: geralmente tem que haver algo de novo para voltar a falar do assunto” 

(TRAQUINA, 2013, p. 78).  

O valor tempo talvez seja o mais marcante para os profissionais. O jornalista avalia se 

a notícia, que deve ser apurada, ficará pronta em tempo hábil para ser publicada ainda 

“quente” (o furo jornalístico): 

 

O valor do imediatismo é tão forte entre os membros da tribo, que os 

jornalistas têm uma relação “fetichista” com o tempo. Ser obcecado pelo 

tempo é ser jornalista de uma forma que os membros desta comunidade 

interpretativa7 consideram ser especialmente sua, quase como um ato de fé 

num deus chamado Kronos (TRAQUINA, 2013, p. 36). 

 

Esse valor-notícia também é relevante na marcação de datas através do tempo. Aí 

entram as datas comemorativas do estilo “há vinte anos aconteceu isso”, “faz dez anos que 

Fulano faleceu”. Neste caso, o próprio fator tempo é utilizado como gancho para justificar a 

repetição de assuntos. 

O valor-notícia notabilidade refere-se à possibilidade daquilo que será noticiado ser 

sentido ou visto pelos leitores. É necessário que haja uma forma evidente, um aspecto 

                                                           
7 Comunidade interpretativa é um conceito proposto pela pesquisadora e professora da Annenberg School for 

Communication (Universidade da Pensilvânia), Barbie Zelizer (1993), que enquadra os jornalistas como um 

“grupo unido pelas suas interpretações partilhadas da realidade”. Ela afirma que os jornalistas têm um 

“enquadramento de referência partilhado para trabalhar”. A terminologia “comunidade interpretativa” também 

dialoga com o conceito de “tribo” proposto por Bourdieu (1998) (TRAQUINA, 2013, p. 24). 
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manifesto do fato. Esse valor alerta para o fato de o trabalho jornalístico ser muito mais 

voltado para acontecimentos do que para problemáticas. O valor noticiabilidade é dividido em 

outras cinco instâncias: 1) quantidade de pessoas que o evento envolve; 2) inversão, ou seja, 

um fato que contraria aquilo que é considerado como “normal”, por exemplo, um homem que 

morde um cão; 3) aquilo que é insólito ou inesperado, como o caso de um ladrão que volta 

para devolver o que roubou; 4) a falha, como acontece em casos de acidentes, e, por último; 

5) o excesso ou a escassez de algo, como é o caso, no Brasil, de enchentes no Sul do país e 

secas no Nordeste. 

O inesperado também mobiliza os jornalistas, tanto que, na opinião de Tuchman 

(1978, apud TRAQUINA, 2013, p. 81), o inesperado é, muitas vezes, parte de um 

acontecimento que designa como “What a story!”; um acontecimento com enorme 

repercussão e que provoca um caos na sala da redação.  

Não menos importante é o conflito na decisão de se noticiar algo. A presença de 

violência física fornece noticiabilidade e ilustra o fato; enquanto os conflitos políticos 

representam uma disputa importante de se cobrir. 

O penúltimo valor-notícia dos critérios substantivos de Traquina é a infração. A 

transgressão de fronteiras normativas, de regras, configura um crime que pode receber uma 

cobertura jornalística rotineira ou pormenorizada. Por fim, vê-se o valor-notícia escândalo, 

que corresponde à imagem do jornalista como uma figura mítica que funciona como um “cão 

de guarda” das instituições democráticas (TRAQUINA, 2013, p. 83). 

Todos estes 11 valores-notícia respaldam-se no imaginário de que há uma natureza 

consensual na sociedade. Assim como abordou-se no capítulo sobre memória, a circulação de 

certos discursos e sua recorrência podem, ao longo do tempo, construir uma sociedade como 

“consenso”, uma vez que os media são capazes de definir o que as pessoas pensam e como 

elas pensam. 

Expostos os valores-notícia de seleção do que poderá se tornar notícia, passam-se a 

abordar os valores-notícia de eleição daquilo que será priorizado na apuração dos 

fatos/eventos pelos jornalistas. Esses critérios são denominados por Nelson Traquina (2003, p. 

85) como “critérios contextuais”. 

De acordo com Traquina (2003), cinco desses critérios são observados pelos 

jornalistas ao recolher informações para uma notícia. O primeiro é a disponibilidade, que 

reflete a viabilidade de se cobrir determinado fato, assim como as condições da empresa 

jornalística e seus interesses. O segundo critério é o equilíbrio, pois o jornalista deve avaliar 

se o mesmo assunto já foi noticiado pelo veículo várias vezes em um curto espaço de tempo. 



37 

A visualidade é um critério que se relaciona à capacidade de se levar ao leitor ilustrações 

daquele fato. O mundo do jornalismo é marcado por rivalidades entre empresas como 

acontece no ambiente empresarial como um todo, dessa forma, superar a concorrência é um 

critério preponderante na apuração de eventos/fatos. Por fim, o dia noticioso é fundamental na 

definição do valor-notícia de um fato, pois se em um dia acontecem três acidentes de carro 

sem mortes, um incêndio em um galpão vazio e a queda de um avião deixando 150 feridos na 

mesma cidade, os noticiários concentrarão sua cobertura na queda do avião. Mas, se esses 

eventos acontecerem em dias diferentes, cada um receberá uma cobertura detalhada. 

O terceiro critério dos valores-notícia defendidos por Traquina trata-se dos “de 

construção”, que referem-se à escolha daquilo que será julgado como relevante de ser inserido 

nos textos jornalísticos durante sua elaboração. 

O primeiro, dentre os seis enumerados pelo autor, é a simplificação. Quanto menos 

ambiguidades, quanto mais próximo o texto for do leitor – o que inclui utilização de jargões e 

clichês –, maior será a possibilidade da notícia ser notada e compreendida. 

O segundo critério de construção é a amplificação. Galtung e Ruge (1965 apud 

TRAQUINA, 2013, p. 88) explicam que quanto mais amplificado é o acontecimento, mais 

possibilidades a notícia tem de ser notada como, por exemplo “Brasil chora a morte de 

Senna”. 

Assim como nos critérios substantivos, a relevância também se destaca entre os 

critérios de construção. Nesse caso, cabe ao jornalista julgar aquilo que dará sentido ao fato e 

contextualizar o leitor, para que o mesmo entenda porque aquilo é importante para sua vida. 

Na elaboração da notícia a personalização dos fatos/eventos também contribui para a 

identificação do acontecimento. Ela é uma importante estratégia para prender o leitor porque 

as pessoas se interessam por outras pessoas, de acordo com estudos feitos por Bensman e 

Lilienfield (1979 apud TRAQUINA, 2013, p. 89). 

A dramatização torna-se indispensável ao “contar a estória”. O jornalista prioriza os 

aspectos mais críticos, reforça o lado emocional e expõe a natureza conflitual.  

Por fim, vê-se o critério consonância – a capacidade de contextualizar aquele assunto 

aos demais já publicados pelo veículo de comunicação. A notícia deve se encaixar em uma 

narrativa já estabelecida para que seja notada. 

Nesse diapasão, expostos os critérios que levam ao julgamento daquilo que pode ser 

considerado como importante, desde a decisão de se apurar um fato até a seleção das 

informações que entrarão no texto, passa-se ao subcapítulo que aborda a decisão de se 
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rememorar fatos na imprensa. Ver-se-á a quais valores-notícia a memória se enquadra e 

porque ela é, com tanta frequência, encarada como potencial valor-notícia. 

 

 

3.3 A Memória como valor-notícia em destaque 

 

 

Buscar pautas para notícias e reportagens no passado nem sempre foi tão valorizado 

pelos jornalistas e pelos veículos de comunicação. A febre da modernidade que reinou no 

século XX conduziu a sociedade a olhar sempre para o futuro, deixando assim, um vácuo na 

valorização da memória naquele momento. Andreas Huyssen (2000, p. 9) enfatiza que a 

emergência da memória como uma preocupação social e política é um fato recente, e 

estritamente ligado à pós-modernidade. O autor destaca que essa mudança de postura – na 

qual o passado volta a ser revisto e o futuro deixa de ser a preocupação exclusiva da sociedade 

– está diretamente ligada à conscientização de que o progresso desmedido tem um preço. 

 

As décadas recentes, no entanto, testemunharam um crescente ceticismo 

quanto a ideologias como o progresso, à medida que o lado sombrio da 

modernização vem impressionando cada vez mais as consciências, nas 

sociedades ocidentais, em função dos totalitarismos políticos, dos 

empreendimentos coloniais, e das devastações ecológicas deste século 

(HUYSSEN, 2000, p. 70). 

 

Uma vez decepcionado com os resultados da modernidade e desprovido de memórias 

ou do trabalho com a mesma, o homem pós-moderno busca no passado uma forma de 

estabilizar sentidos e lembrar (ou criar) significados. Para Huyssen, visitar o passado também 

é uma forma de evitar a exclusão e a segregação:  

 

[...] sem esta leitura dos restos do passado não pode haver o reconhecimento 

da diferença (da não-identidade, como denomina Adorno) nem a tolerância 

das ricas complexidades e instabilidades de identidades pessoais e culturais, 

políticas e nacionais (HUYSSEN, 2000, p. 72).  

 

Assim, séries de reportagens sobre fatos que já se passaram, documentários que 

revelam detalhes de fatos fundamentados em entrevistas com sobreviventes e séries 

televisivas que misturam realidade e ficção de um tempo passado passam a fazer parte do 

cotidiano do homem pós-moderno.  
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Não se pode deixar de citar aqui a expressão máxima do “boom da memória” que é o 

aumento do número de museus e memoriais pelo mundo. De acordo com dados do Instituto 

Brasileiro de Museus (IBRAM, 2011), órgão responsável pela Política Nacional de Museus 

(PNM), pela melhoria dos serviços do setor e pela administração direta de trinta museus, em 

1947 o Brasil possuía 71 museus e não havia um controle exato dos dados dessas instituições. 

Além disso, a inexistência de um órgão exclusivamente responsável pela gestão das 

informações de museus – o IBRAM foi criado em 2010 – foi um grande dificultador para a 

recuperação dos dados. 

A Figura 1 apresenta a evolução do número de museus no país com o passar dos anos, 

de acordo com dados publicados pelo relatório “Museus em Números – volume I e II” do 

IBRAM (2011). É necessário destacar que, de acordo com esse relatório, devido às 

particularidades das metodologias utilizadas nas pesquisas, pode haver uma inexatidão, ou até 

mesmo, incoerência dos dados do século XX, o que reflete a falta de preocupação com o 

registo e curadoria dos dados naquela época. No Apêndice B deste trabalho (página 96) está 

apresentada uma tabela feita pela autora que fornece, tanto o número de museus em 

determinados períodos/anos, quanto informações acerca dos meios utilizados para divulgação 

dos dados em cada ano.  

 

 
     Figura 1 – Quantidade de museus registrados por ano no Brasil. 

     Fonte: Confeccionado pela autora com base nas informações de IBRAM (2011). 
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Os dados apresentados na Figura 1, bem como o aumento do cuidado com a gestão de 

informações sobre os museus do país, demonstram claramente a ampliação dos esforços 

voltados para a preservação da memória no fim do século XX e início do século XXI. 

Huyssen (2000, p. 69) analisa que essa ascensão da preservação da memória em momentos 

contemporâneos – na pós-modernidade – contrapõe o “lugar-comum de crítica cultural que 

sugere que a modernização esclarecida nos livra da tradição e das superstições, que a 

modernidade e o passado são necessariamente antagônicos um ao outro”. Para o autor, a 

crença de que os museus simbolizam o passado e contestam os ideais de avanço da sociedade 

é errônea, pois são parte integrante do crescimento e da evolução. Em contrapartida, essa 

evolução também é marcada pela emergência de uma nova estrutura de temporalidade, onde 

as relações são balizadas pelas TVs a cabo, pela internet e pelos smartphones, e 

consequentemente, suas percepções psicológicas são alteradas. 

 

Quanto mais memória armazenamos em bancos de dados, mais o passado é 

sugado para a órbita do presente, pronto para ser acessado na tela. Um 

sentido de continuidade histórica ou, no caso, de descontinuidade, ambos 

dependentes de um antes e um depois, cede o lugar à simultaneidade de 

todos os tempos e espaços prontamente acessíveis pelo presente [...] 

(HUYSSEN, 2000, p. 74). 

 

Acompanhando esta tendência de se tornar o passado parte do presente, o jornalismo 

contemporâneo, com frequência, rememora o passado em seus trabalhos com diversas 

finalidades: elucidar, ensinar, trazer à tona fatos ocultos ou, até mesmo, contribuir para o 

esclarecimento de trechos pouco claros da história do país. Além de garantir que a imprensa 

esteja sócio-mercadologicamente à frente dessa tendência de rememoração, a valorização de 

reportagens pautadas no passado também atende a alguns critérios de valor-notícia descritos 

por Traquina (2013). 

O primeiro a ser citado refere-se à consonância. Quando o jornalista identifica alguma 

nova informação sobre um fato relatado anteriormente, ela pode vir para corroborar o que já 

foi dito ou refutar o que era de conhecimento da população. Se a reportagem confirma e/ou 

acrescenta dados, contribui para o esclarecimento e construção da memória daquele período. 

Já se a reportagem contradiz um discurso já construído, torna-se responsável diretamente pela 

reconstrução de memórias coletivas e por revirar memórias individuais ocultadas ou 

silenciadas.  

Em segundo, tem-se o inesperado, tendo em vista que a manifestação de fatos 

esquecidos/omitidos do passado provoca a instabilização de sentidos já solidificados e 
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provoca a ressignificação do passado. Como Traquina (2013) explica, o inesperado gera o 

choque e a curiosidade, sentimentos diretamente ligados à prática jornalística. 

Por último, cita-se o tempo, pois, aniversários, datas comemorativas, dias mundiais, 

dias nacionais, etc. são oportunidades para se rememorar. Nessas oportunidades, a 

rememoração se torna frequente na imprensa por meio de especiais sobre o assunto em alta, 

como foi o caso, em 2014, dos cinquenta anos do Golpe Militar no Brasil. 

Dessa forma, verifica-se que a rememoração promovida pelo jornalismo atende tanto 

aos critérios de valor-notícia, quanto aos anseios da sociedade pós-moderna de revisitar o 

passado e valorizar a memória. Assim como Huyssen e Halbwachs propõem, a busca pela 

memória promove a evidenciação das qualidades e dos erros cometidos no passado e auxilia a 

formação de consciências para as gerações futuras. 
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4 “ ‘ESTADO DE MINAS’: O GRANDE JORNAL DOS MINEIROS” 

 

 

Neste capítulo será descrita a trajetória do jornal “Estado de Minas”, bem como a 

metodologia utilizada para analisar as reportagens publicadas pela série “A tortura de Estela 

contada por Dilma”. Em seguida, serão expostos os resultados quanti-qualitativas obtidos da 

análise da série. 

 

 

4.1 História do “Estado de Minas” 

 

O “Estado de Minas” é descrito por Vera Veiga França como o grande jornal dos 

mineiros. Segundo ela,  

 

[...] criado em 1928, ele [o “Estado de Minas”] manteve um 

desenvolvimento contínuo, linear, desprovido de grandes crises ou grandes 

momentos. (...) Sobreviveu à concorrência e com um alto índice de 

preferência, ganhou a reputação de ser “o grande jornal dos mineiros” 

(FRANÇA, 1998, p. 101-102).  

 

O “Estado de Minas” foi classificado pela Associação Nacional dos Jornais (ANJ) 

como o 14º maior jornal do país, com média de circulação no ano de 2012 de 83.787 

exemplares e com taxa de crescimento de 2011 para 2012 de 5%. Considerando apenas os 

jornais publicados no estado de Minas Gerais, o “Estado de Minas” ocupa o segundo lugar em 

circulação, sendo o jornal “Super Notícia” aquele com o maior número de assinaturas – 

296.799 assinantes (ANJ, 2013). 

Embora, hoje, Minas Gerais possua cinco representações entre os cinquenta maiores 

jornais do país, a história da imprensa mineira nem sempre foi áurea. De acordo com 

levantamento histórico feito por Vera França, desde a chegada da família real no Brasil, 

quando a imprensa passou a ser timidamente permitida, até a fundação do “Diário da Manhã” 

– precursor do “Estado de Minas” – aproximadamente 160 publicações tiveram uma efêmera 

existência, seja por motivos financeiros, ou por interesses políticos. “Moacir Andrade, em um 

artigo publicado na imprensa carioca, em 1925, dizia: ‘Belo Horizonte é a cidade que 

Gutemberg esqueceu’” (FRANÇA, 1998, p. 103). 

Em julho de 1927, Augusto de Lima Júnior, o Liminha, investe na inovação da 

imprensa adquirindo uma rotativa Marioni e funda o “Diário da Manhã”. No entanto, devido a 
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um posicionamento radical tomado por esse jornal em relação ao Governo e aos grupos 

econômicos da época, ele encerra suas atividades em dezembro do mesmo ano. Nessa 

oportunidade, Pedro Aleixo, Álvaro Mendes Pimentel e Juscelino Barbosa compram o 

patrimônio do extinto jornal e fundam o “Estado de Minas”. Em 7 de março de 1928, o jornal 

começa a circular com 12 páginas e formato tabloide (FRANÇA, 1998). 

Atualmente o “Estado de Minas” circula diariamente e conta com dez editorias: 

Gerais, Política, Economia, Nacional, Internacional, Saúde Plena, Educação, Tecnologia, 

Superesportes e Divirta-se. Não há uma editoria exclusiva do jornalismo investigativo ou para 

reportagens especiais, mas há jornalistas responsáveis pela produção delas. Além disso, 

repórteres de editorias diversas têm a oportunidade de publicar conteúdos especiais caso suas 

pautas sejam aprovadas pelos editores gerais. No caso da série “A tortura de Estela contada 

por Dilma”, o conteúdo proposto pela jornalista Sandra Kiefer, lotada na editoria Gerais, era 

tão grave que somente foi autorizada pelo diretor geral do jornal. 

Observa-se que a iniciativa do “Estado de Minas” de publicar uma série de 

reportagens pautadas na rememoração de fatos dolorosos durante o período de uma semana 

inclui esse jornal no hall dos poucos veículos atuais a se dedicarem à valorização das grandes 

reportagens.  

Publicações desse jornal já renderam diversos prêmios regionais e nacionais. A 

jornalista autora da série que é objeto de estudo deste trabalho, Sandra Kiefer, já foi 

homenageada com três prêmios significativos: Prêmio Esso Regional e Prêmio Abrelpe de 

Jornalismo, ambos com a matéria “Criança no lixo nunca mais” (1999); e Prêmio Sebrae 

(nacional e regional) de 2010, com a reportagem “Paraíso fiscal à brasileira”. Além disso, foi 

finalista do Prêmio Ayrton Senna, Líbero Badaró e Embratel de Imprensa, todos no ano de 

1999. Outros colegas de trabalho de Sandra também foram reconhecidos nacionalmente por 

terem levado ao leitor grandes reportagens, como é o caso dos repórteres Mateus Parreiras e 

Luiz Ribeiro, em parceria com o repórter fotográfico Beto Novaes, que receberam o prêmio 

Esso 2014, Categoria Regional Centro-Oeste, com a série “A nova fronteira da sede”. No 

mesmo ano, outras seis reportagens do “Estado de Minas” ficaram entre as melhores 

colocadas no 8º Prêmio Délio Rocha de Jornalismo de Interesse Público, promovido pelo 

Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Minas Gerais. Na categoria reportagem de internet, 

o Saúde Plena, sessão publicada no portal “em.com.br”, ficou com o primeiro e segundo 

lugares com as matérias “Violência Obstétrica: se você ainda não acredita, escute essas 

mulheres” e “Crianças refugiadas: o desafio do recomeço”, respectivamente, ambas de autoria 

de Valéria Mendes. Em 2014 o “Estado de Minas” também colheu os frutos do bom trabalho 
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fotográfico do repórter Leandro Couri, que conquistou o primeiro lugar com as imagens para 

a matéria “Livres para destruir” no 8º Prêmio Délio Rocha de Jornalismo de Interesse Público. 

O fotógrafo também ganhou a terceira colocação na categoria com a foto da matéria “Fogo 

avança e mata”. O repórter Paulo Henrique Lobato, com a série de reportagens “Muito além 

do cafezinho”, garantiu mais uma premiação para o “Estado de Minas” em 2014 e levou o 

Prêmio CDL/BH de Jornalismo para casa. 

A 8ª edição do Prêmio Allianz Seguros de Jornalismo, categoria Linguagem Escrita – 

Impresso Nacional e Regional premiou a série “Ameaçados ao nascer”, de Mateus Parreiras e 

Leandro Couri, no tema Sustentabilidade – Mudanças Ambientais. A reportagem premiada  

contou ainda com a participação de Juliana Sodré, editora de vídeos do portal “em.com.br”. 

O “Estado de Minas” foi premiado duplamente nas categorias Regional de Jornalismo 

Impresso e Grande Prêmio Nacional do 1º Prêmio Correios de Jornalismo, promovido 

também em 2014. A série de reportagem “Minas das cartas”, de autoria dos repórteres Luiz 

Ribeiro e Jefferson da Fonseca Coutinho foi a homenageada pelo prêmio dos Correios. 

Em 2013 o “Estado de Minas” recebeu três prêmios em uma só cerimônia: o Prêmio 

Petrobras de Jornalismo nacional na categoria Reportagem Cultural foi para a série “MBP, 

Música Brasileira Popular”, assinada por Ana Clara Brant; a categoria Responsabilidade 

Socioambiental do Norte, Centro-Oeste e Minas Gerais contemplou a série “Rede de 

corrupção no seguro da pesca”, de Mateus Parreiras e Luiz Ribeiro; e, por sua vez, a 35ª 

edição do Prêmio Vladimir Herzog de Anistia e Direitos Humanos destacou, na Categoria 

Especial, a série de reportagens “Jornalistas assassinados no Vale do Aço”, de autoria de 

Mateus Parreiras, Landercy Hemerson, Pedro Ferreira, Guilherme Paranaíba e Junia Oliveira. 

Observa-se, portanto, que essas premiações são uma breve exposição de como este 

veículo de comunicação garante espaço para a discussão e crítica social por meio da 

publicação de grandes reportagens. O factual é aliado às grandes reportagens que levam 

conteúdo analítico e reflexivo ao leitor.  

Historicamente o foco do jornalismo diário é o factual, mas sabe-se que o resgate de 

fatos pretéritos também possui forte apelo quando trazem um novo olhar sobre o que já 

passou. A análise da série de reportagens “A tortura de Estela contada por Dilma” faz um 

exercício de memória indispensável à evidenciação de que o Brasil viveu momentos 

marcantes de censura e violação das liberdades individuais. Por meio de depoimentos à 

Comissão Nacional e aos Comitês da Verdade regionais, pessoas que de alguma forma foram 

atingidas pelo governo militar auxiliam na reescrita da história do país.   
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4.2 A Análise do Discurso como instrumento de estudo da Memória na imprensa 

 

 

A metodologia da Análise do Discurso mostrou-se uma útil ferramenta para 

compreender a relação existente entre o que se é falado no jornal impresso e a memória do 

leitor. A memória discursiva, assim como a memória expressa pelos relatos pautados, serve 

como base para reforçar ou quebrar sentidos pré-existentes. A seguir serão brevemente 

expostos alguns conceitos chave desta metodologia para, assim, adentrar-se os resultados da 

pesquisa. 

 

 

4.2.1 Bases teóricas desta metodologia 

 

 

Neste momento utiliza-se a AD em sua vertente Pêcheux-Orlandi como um breve 

aporte para se entender como as reportagens da série em questão foram construídas. Neste 

contexto, faz-se indispensável conceituar a relação entre memória e discursos, pois ela afeta 

diretamente na interpretação dos sentidos implícitos e explícitos neles contidos. Sobre o 

conceito de discurso, Pêcheux (1990) relembra os marxistas e define o discurso como uma 

forma de materialização ideológica. Para ele, o sujeito detém ideologias, sem vontade própria, 

e a língua é vista como um processo que perpassa as diversas esferas da sociedade.  

Considerando os sentidos materializados pelo discurso jornalístico e o ambiente de 

ideologias, chega-se ao questionamento proposto pelo mesmo autor: “Em que condições um 

acontecimento histórico poderá vir a se inscrever na continuidade interna, no espaço potencial 

de coerência próprio de uma memória?” (PÊCHEUX, 1990, p. 49). 

Para compreender o papel do discurso na cristalização dos significados – registro na 

memória –, acredita-se ser apropriada a metodologia da AD, que visa compreender como o 

texto produz sentidos e não somente interpretá-lo.  

 

[...] análise do discurso trabalha com forma materiais que reúnem forma e 

conteúdo. As marcas formais, em si, não interessam diretamente ao analista. 

O que interessa é o modo como elas “encarnam” no discurso. Daí o interesse 

do analista pela forma-material que lhe permite chegar às propriedades 

discursivas (ORLANDI, 2005, p. 90). 

 



46 

Essa busca pela compreensão, segundo Pêcheux (2002, p. 56), só se torna possível ao 

se entender que o discurso não é independente das redes de memória nem dos trajetos sociais 

em que ocorre. 

A memória, na AD, refere-se ao saber discursivo – remete ao fato de que todo dizer se 

produz sobre um já dito –, pois, para que as palavras façam sentido, é necessário que já 

signifiquem, que já se produzam em uma memória discursiva. “A essa memória constitutiva, 

discursiva, chamamos interdiscurso. Face a ela, os sentidos se estabilizam, nela os sentidos se 

movimentam” (ORLANDI, 2012, p. 171). Lúcia Ferreira (2009) complementa o exposto por 

Orlandi, afirmando que o interdiscurso fornece os objetos do discurso à enunciação, sendo 

responsável, dessa forma, por organizar e sustentar o enunciado. 

Quando Orlandi afirma que a memória discursiva remete a sentidos que podem ser 

estabilizados ou que podem se movimentar, ela remeta à instabilidade dos sentidos dentro do 

discurso. Este caráter oscilante dos sentidos pode ser explicado, dentre outros fatores, pelo 

esquecimento. Eni Orlandi (2012, p. 172) esclarece que o esquecimento permite a 

ressignificação da memória discursiva – o interdiscurso – e, assim, a instabilização de 

sentidos: “produz o que chamamos efeitos metafóricos, transferências, derivas, deslizamentos 

de sentidos”. Assim como Huyssen, Orlandi afirma que o esquecimento é constitutivo da 

memória, parte estruturante do seu funcionamento. 

Lúcia Ferreira ressalta a importância da rememoração e atualização dos sentidos pela 

memória na construção de uma imagem do futuro:  

 

[...] a reatualização da memória pressupõe um movimento constante de 

(re)construção do passado, que envolve esquecimentos, ressignificações e 

disputas, mas também aponta para uma memória imaginária do futuro [grifo 

original] (FERREIRA, 2009, p. 223).  

 

Além disso, a autora complementa que um acontecimento discursivo que confronta 

memórias construídas explicita o choque entre duas forças antagônicas:  

 

Uma que visa manter a regularização e os implícitos pré-existentes e 

negociar a integração do acontecimento; a outra, ao contrário, visaria uma 

desregulação que vem perturbar a rede de implícitos (FERREIRA, 2009, p. 

224). 

 

A incorporação de novos sentidos ao interdiscurso desloca as fronteiras da FD, cujo 

exterior é dissimulado para o sujeito (COURTINE, 1981 apud GREGOLIN, 2005). A este 

mascaramento, Pêcheux relaciona dois tipos de esquecimento provocado: o primeiro, onde 
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utiliza-se o efeito do inconsciente e do ideológico do sujeito para ocultar a existência de um 

saber exterior, portanto, oculta-se o sujeito falante que está dominado por determinada 

formação discursiva, e o segundo esquecimento, que configura-se no processo de constituição 

do sentido, onde o pré-construído é acolhido e reconfigurado para inserir-se no intradiscurso 

(SILVA, 2009, p. 255).  

Maria do Rosário Gregolin expõe a relação entre o interdiscurso e a FD, descrevendo 

que 

 

Os sentidos, no interior das FDs, estão sob a dependência do interdiscurso. 

Em outras palavras, o interdiscurso é o lugar em que se constitui, para um 

sujeito que produz uma sequência discursiva dominada por uma FD 

determinada, os objetos de que esse enunciador se apropria para fazer deles 

objetos de seu discurso (GREGOLIN, 2005, p. 4). 

 

Entende-se, então, que o sujeito constrói seu discurso a partir de suas memórias e 

ideologias, manifestando, quase sempre inconscientemente, seus desejos de estabilização de 

discursos vigentes ou de reelaboração de sentidos. 

Dessa forma, a AD desconstrói o texto visando detectar as manifestações do sujeito 

naquele discurso. A busca pelas estabilizações ou quebras de sentidos já estabilizados guia o 

trabalho do analista, que entende que o discurso sempre será a união de três vertentes: 

histórica, política e ideológica. 

A partir dos conceitos aqui apresentados e da relação explícita entre memória e 

discurso, realizou-se a análise da série de reportagens objeto desta pesquisa. Portanto, adiante 

serão descritas e expostas as observações acerca do resgate da memória na série “A tortura de 

Estela contada por Dilma” e suas características discursivas gerais. 

 

 

4.2.2 Análise quantitativa da série 

 

 

A série “A tortura de Estela contada por Dilma” (Anexo A, página 109) foi publicada 

durante nove dias, entre 17 e 25 de junho de 2012, pelo jornal “Estado de Minas”. O “furo” 

veio de um acesso que a jornalista Sandra Kiefer teve ao arquivo do CONEDH-MG, 

localizado em um prédio no centro de Belo Horizonte, o Edifício Maleta. Nesse arquivo, além 

do processo de Dilma Rousseff, onde havia o pedido de indenização por violação dos direitos 

humanos por parte do Estado de Minas Gerais entre 1964 e 1985, também encontravam-se 
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centenas de outros processos similares. Infelizmente, conforme relato da jornalista, todos 

estavam em péssimas condições de conservação devido ao baixo orçamento direcionado pelo 

Estado ao CONEDH-MG. 

 A publicação desta série gerou intensa repercussão no Brasil e no mundo. Jornais da 

Europa e da América Latina levaram aos seus leitores manchetes no estilo “Presidente do 

Brasil foi torturada no passado”. O próprio jornal “Estado de Minas” também sentiu os efeitos 

da publicação, uma vez que recebeu grande número de correspondências de leitores que 

parabenizaram e que discordaram do conteúdo publicado. 

Para a seleção das publicações que compuseram o corpus da análise deste trabalho, 

foram seguidos três critérios fundamentais: 1) foram analisadas apenas reportagens, 

excluindo-se as publicações do gênero “notícia”; 2) apenas publicações da versão impressa do 

jornal foram analisadas, sendo excluído todo o conteúdo on-line; e 3) somente as reportagens 

que receberam o cabeçalho típico da série (Figura 2), ou que deixaram explícito de alguma 

outra maneira que faziam parte da série, entraram na análise. Dessa forma, cartas do leitor, 

charges, notícias da repercussão das matérias e colunas opinativas foram excluídas desta 

pesquisa. 

 

 
   Figura 2 – Cabeçalho apresentado em todas as reportagens da série “A tortura de Estela contada por Dilma”. 

   Fonte: Kiefer (2012). 

 

Assim, chegou-se ao total de 31 páginas do “Estado de Minas” a serem analisadas para 

este trabalho por meio da metodologia da Análise do Discurso em sua vertente Pêcheux-

Orlandi (doravante, ADP). Esta escolha deveu-se ao fato de a ADP garantir o aporte para 

entender-se como as reportagens desta série foram construídas e como seus enunciados 

trabalham o resgate da memória pelo jornal. Esta metodologia de análise visa garantir a 

compreensão dos efeitos de sentido do texto sem, necessariamente, intervir nos contextos e 

nos discursos. Busca a exposição daqueles sentidos ocultos que são explicitados pela 

linguagem sem propor uma intervenção ou alteração dos discursos. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, partiu-se da premissa de que o texto 

jornalístico produz efeitos de sentidos e reproduz ideologias, uma vez que a linguagem é 

atravessada pelo conteúdo histórico e ideológico da sociedade. Essa é a chave fundamental da 

ADP, que entente que a linguagem media a relação entre o homem e a realidade natural e 
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social. “Essa mediação, que é o discurso, torna possível tanto a permanência e a continuidade 

quanto o deslocamento e a transformação do homem e da realidade em que ele vive”, explica 

a pesquisadora brasileira Eni Orlandi (1999, p. 15). 

Quando fala de deslocamentos, Orlandi (1999) remete aos sentidos já estabilizados 

pelos discursos, que constituem sua memória discursiva. Um texto nunca significa sozinho, 

ele reproduz significados que já foram ditos anteriormente, podendo ratificar ou desestabilizar 

(deslocar) sentidos já estáveis na sociedade. Como Michel Foucault (1996) afirma, é 

necessário ter a consciência de que uma voz sempre nos precede e aquilo se que é dito já foi 

proferido anteriormente. 

A pesquisadora Maria do Rosário Gregolin complementa a discussão quando afirma 

que os discursos são atravessados por dois espaços discursivos. No primeiro, encontra-se a 

manipulação das significações estabilizadas, normalizadas; já no segundo espaço discursivo, 

vêem-se as transformações do sentido. A fronteira entre esses dois espaços é muito difícil de 

determinar, uma vez que há uma “zona intermediária de processos discursivos (que deriva do 

jurídico, do administrativo e das convenções da vida cotidiana) que oscilam em torno dela” 

(GREGOLIN, 2005, p. 15). A autora ainda afirma que nessa região discursiva intermediária 

os sentidos têm um caráter oscilante. 

As 31 páginas da série “A tortura de Estela contada por Dilma” foram estudadas 

justamente na busca dessas estabilizações ou oscilações de sentido. Primeiramente, foram 

analisadas as Famílias Parafrásticas (FP) das reportagens para, em seguida, delimitar-se as 

Formações Discursivas (FD) mais frequentes e; por fim, entender quais Formações 

Ideológicas (FI) predominam no jornal nos nove dias de publicação. 

A busca por conjuntos de paráfrases que fazem o mesmo sentido partiu do princípio 

defendido por Pêcheux (2002) de que há sempre outras formas de dizer o mesmo. O inverso 

também é válido para ele, quando afirma que conteúdos diferentes podem ser transmitidos 

utilizando-se enunciados idênticos, pois, os efeitos de sentido do discurso não vêm das 

palavras em si, mas das condições de produção (contexto social e ideológico) às quais o 

discurso é submetido. 

Orlandi explica o conceito de paráfrase aplicado à AD afirmando que: 

 

[...] os processos parafrásticos são aqueles pelos quais em todo dizer há 

sempre algo que se mantém, isto é, o dizível, a memória. A paráfrase 

representa, assim, o retorno aos mesmos espaços do dizer. Produzem-se 

diferentes formulações do mesmo dizer sedimentado. A paráfrase está do 

lado da estabilização (ORLANDI, 2001, p. 36).  
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Já a polissemia, para Orlandi, representa o deslocamento, a ruptura de processos de 

significação. É válido citar que, na análise feita da série de reportagens, foram identificados 

18 conjuntos de paráfrases frequentes, conforme a Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Relação de frequências de Famílias Parafrásticas por data de publicação nas 

reportagens da série “A tortura de Estela contada por Dilma”, do jornal “Estado de Minas”. 

Famílias 

Parafrásticas 
Sentido 

Frequência das publicações por data (junho de 2012) TOTAL 

 
Dia 

17 

Dia 

18 

Dia 

19 

Dia 

20 

Dia 

21 

Dia 

22 

Dia 

23 

Dia 

24 

Dia 

25 
 

FP1 Militância = apanhar 1    1     2 

FP2 Governo ilegal. 5 2     2  1 10 

FP3 
Jornalismo salva a 

memória. 
1  1  1     3 

FP4 
Passado de Dilma é 

diferente do presente 
3 1        4 

FP5 

Traz valores do 

passado para o 

presente. 

1  2  1 1   1 6 

FP6 

Características 

(positivas) do 

caráter de Dilma. 

18 1 3    1 1  24 

FP7 

Veracidade do 

conteúdo e do 

depoimento. 

8 1 3 1     1 14 

FP8 

Tolerância à dor e 

conhecimento da 

tortura. 

5  1       6 

FP9 

Dilma inocente/sem 

envolvimento com 

crimes. 

2 2    2    6 

FP10 
Guerrilha 

intelectualizada 
1 2  1      4 

FP11 

O depoimento 

resgata a memória e 

faz o passado 

reviver. 

4 1 2  3  2 5 1 18 

FP12 

As memórias são 

dolorosas e precisam 

ser reconstruídas. 

1 2 2    1 2 1 9 

FP13 

Força ideológica e 

sentimental da 

guerrilha 

1 1 2 2 1 3    10 

FP14 

Reconstrução da 

memória a partir de 

novas narrativas. 

  2 2 1 3 1   9 

FP15 

Leva valores do 

presente para o 

passado 

     1  1  2 

FP16 
Disputa pela 

memória 
1  1   2 1 1 1 7 

FP17 

Personaliza e 

desqualifica o 

governo militar 

1      5   6 

FP18 

Ser militante durante 

a ditadura pode ser 

entendido como uma 

característica 

positiva de caráter 

       2  2 
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A partir destas 18 famílias, evidenciaram-se os sentidos mais frequentes no texto, que 

podem estar em consonância ou não com a memória discursiva do leitor e, em seguida, foram 

identificadas as FD. O conceito de FD, antes de ser incorporado pela AD, foi primeiramente 

formulado por Michel Foucault (1996), que as define como certo número de enunciados que 

se torna identificável por sua regularidade, por seus tipos de enunciação e conceitos ou, até 

mesmo, pelas escolhas temáticas. O autor ainda defende que toda formulação possui, em seu 

“domínio associado”, outras formulações que ela repete, refuta, transforma, nega, enfim, em 

relação às quais produzem-se certos efeitos de memória específicos. “Trata-se, portanto, de 

inserir no coração da noção de FD a problemática da memória cujo trabalho produz a 

lembrança ou o esquecimento, a reiteração ou o silenciamento de enunciados” (GREGOLIN, 

2005, p. 6). 

Quando a AD trabalha com a memória, aborda o conceito pelo ponto de vista da 

“memória do dizer”; o que foi registrado como significado daquela determinada formulação. 

Essa abordagem recebe o nome de interdiscurso – aquele discurso que atravessa a memória do 

dizer do leitor/ouvinte/espectador.  

Quando trabalha-se com o interdiscurso, para Orlandi (2012, p. 172), observam-se 

duas possibilidades: a do mesmo e a do diferente. O mesmo consiste naquela memória do 

arquivo, a memória que foi institucionalizada e que ganhou uma estabilização de seus 

sentidos. “No arquivo, o dizer é documento, estabilização de sentidos, efeito da relação de 

forças. (...) o arquivo repousa sobre o realizado, menos sobre o que se pode e mais sobre o que 

deve ser dito”. Já o outro, seria a instabilização, a quebra de expectativas de acordo com a 

memória discursiva do leitor.  

A partir desses conceitos, daqueles sentidos que são reforçados ou desestabilizados, 

chegou-se ao total de cinco FD nas reportagens, conforme demonstra a Tabela 2. 
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Tabela 2 – FD detectadas a partir da análise das Famílias Parafrásticas das reportagens da 

série “A tortura de Estela contada por Dilma”, do jornal “Estado de Minas”. 

Famílias Parafrásticas Formação Discursiva resultante Frequência 

FP4: Passado de Dilma é Diferente 

do Presente 

FD1: Positividade quanto às 

características psico-morais da 

presidente/guerrilheira. 

 

43 

FP6: Características (positivas) do 

caráter de Dilma 

FP8: Tolerância à dor e 

conhecimento da tortura. 

FP9: Dilma inocente/sem 

envolvimento com crimes 

FP15: Leva valores do presente para 

o passado 

FP1: Militância = apanhar 

FD2: Governo militar foi totalmente 

ruim. 
18 

FP2: Ilegalidade do governo 

FP17: Personaliza e desqualifica o 

governo militar 

FP3: Jornalismo salva a memória 
FD3: Compromisso do trabalho 

jornalístico com a veracidade do 

conteúdo e com o resgate da memória 

do país. 

23 

FP5: Traz valores do passado para o 

presente 

FP7: Veracidade do conteúdo e do 

depoimento 

FP11: O depoimento resgata a 

memória e faz o passado reviver 

FD4: As memórias do período militar 

são dolorosas, mutantes e alvo de 

disputas. 

43 

FP12: As memórias são dolorosas e 

precisam ser reconstruídas 

FP14: Reconstrução da memória a 

partir de novas narrativas. 

FP16: Disputa pela memória 

FP10: Guerrilha intelectualizada 

FD5: Admiração pelos militantes da 

ditadura. 
16 

FP13: Força ideológica e sentimental 

da guerrilha 

FP18: Ser militante durante a 

ditadura pode ser entendido como 

uma característica positiva de caráter 

 

 

A primeira FD, que daqui em diante será chamada de FD1, identifica a quebra de 

sentidos em relação ao caráter, características psicológicas e políticas de Dilma Rousseff.  

Durante a campanha presidencial de 2010, quando os principais candidatos à 

Presidência da República foram Dilma Rousseff (PT) e José Serra (PSDB), o nome de Dilma 

foi por diversas vezes associado a atividades criminosas durante o governo militar, como 

assalto a bancos e sequestros, por exemplo. Embora a então candidata tenha afirmado várias 

vezes que não participou da luta armada, e sim do movimento ideológico dos grupos de 

combate à ditadura, alguns veículos de comunicação como o jornal “Folha de São Paulo”8 e a 

revista “Veja”9 publicaram conteúdos que relacionavam o nome da mesma a crimes durante a 

                                                           
8 “Folha publicou ficha falsa de Dilma”. Disponível em: <http://goo.gl/F2l5cf>. 
9 “Dilma, o documento que ela diz ser falso e o crime de organização”. Disponível em: <http://goo.gl/KS5YZ7>. 

http://goo.gl/F2l5cf
http://goo.gl/KS5YZ7
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ditadura militar no Brasil. Passados dois anos das eleições de 2010, quando a série “A tortura 

de Estela contada por Dilma” foi publicada, observou-se um deslocamento de sentidos, uma 

vez que a presidente eleita naquele momento passou a ser vista como heroína do passado e 

articuladora ideológica de movimentos que impulsionaram a volta da democracia no país. 

Aspectos positivos do caráter da presidente eleita também foram ressaltados como, por 

exemplo, lealdade, resistência às torturas físicas e psicológicas e, principalmente, inteligência. 

Dessa forma, observa-se que a rememoração de momentos ocultos do passado garantiu uma 

significativa quebra de significados em relação a um determinado momento histórico. A 

alteração do discurso a respeito do passado da presidente também muda o que é dito do 

passado do país, afinal, trata-se de uma página significativa da história de embates político-

ideológicos do Brasil. Além disso, a publicação da série de reportagens ocorreu em data 

próxima à instalação da CNV no Brasil, que impulsionou o debate, a rememoração e a 

exposição de novos discursos acerca do regime militar no país.  

A segunda FD detectada nas reportagens, FD2, trata do olhar sobre o papel do governo 

militar no Brasil. Verificou-se que a série de reportagens foi parte integrante de um 

movimento que tomou forma em 2012 (novamente, com a instalação da CNV), que alterou o 

discurso até então corrente de que o governo militar teve tantos prodígios econômicos, que 

seus acertos superaram os exageros no uso da força e consequente violação de Direitos 

Humanos. 

Observou-se na série que os membros do governo militar, sejam eles soldados das 

polícias militar e civil, membros das Forças Armadas ou até mesmo governantes de alto 

escalão, são retratados como pessoas sem qualquer comprometimento com o respeito aos 

Direitos Humanos, preocupadas em executar suas tarefas a qualquer custo e até com perfis 

psicológicos doentios. Assim, a série desconstrói a imagem de militares disciplinados que 

buscavam salvar o país da ameaça comunista e passa a expô-los como pessoas que utilizavam 

a força do Estado para satisfazer suas próprias necessidades por meio da violência física e 

psicológica, segundo a reportagem. 

A FD3 concentra-se em reforçar o compromisso do jornalismo com o resgate da 

memória com base em documentos, fatos e depoimentos. É evidente a preocupação da 

jornalista em demonstrar que o conteúdo apresentado é verídico, que suas fontes são 

confiáveis e podem ser consultadas em caso de dúvidas. Esse posicionamento 

reforça/estabiliza o discurso jornalístico de que seu trabalho é sério e confiável, e também 

combate possíveis tentativas de refutação do conteúdo publicado. Além disso, notou-se que o 



54 

sujeito (jornalista) coloca-se na posição de salvador da memória, dando a entender que ele foi 

a chave para as portas do conhecimento do passado.  

A quarta FD (FD4) encontrada trata da rememoração do governo militar por um 

veículo de comunicação. Ela evidencia características fundamentais do resgate da memória 

como, por exemplo, a dificuldade de se lembrar de um passado doloroso e da 

oscilação/mutação da memória, que muitas vezes pode causar insegurança em quem colhe o 

depoimento. 

Outro ponto englobado pela FD4 é como a memória se torna constante alvo de 

disputas. Esse tema dialoga com as discussões desenvolvidas por Michael Pollak (1989, p. 2), 

que afirma que a opção dos pesquisadores pela busca de “conflitos e disputas em detrimento 

dos fatores de continuidade e de estabilidade deve ser relacionada com as verdadeiras batalhas 

da memória a que assistimos”, afinal, conforme afirma o autor em seus textos, constantes 

batalhas entre a memória dominante, denominada por ele como “Memória Oficial”, e a 

memória dos dominados são travadas. Entende-se, portanto, que a discursividade dos textos 

expõe, por meio da língua, a disputa pela memória, onde novos modos de dizer disputam 

lugar com sentidos já estabilizados. 

Por fim, a FD5 traz novos significados sobre os militantes da ditadura militar no país. 

Novamente há uma quebra de sentidos estabilizados, uma vez que o sujeito mostra a 

militância como uma característica exclusivamente positiva de caráter. Aqueles que 

constantemente são alvo de questionamentos a respeito dos meios que utilizavam para 

conquistar suas finalidades passam a ocupar, agora, posição exclusivamente positiva, opondo-

se aos discursos constantes de bem versus mal. 

Delimitadas as FD mais frequentes nas reportagens, seguiu-se para a identificação das 

FI que constituem os textos. Estas FI são a expressão do resultado da interação entre língua e 

ideologia que acontece sempre, ou quase sempre, de maneira inconsciente. Segundo Orlandi 

(2009, p. 35), essa manifestação inconsciente da ideologia no discurso representa um dos 

esquecimentos constitutivos da língua, aquele cujo sujeito não se lembra de que suas palavras 

são apenas uma repetição daquilo que já foi dito anteriormente por alguém: “(...) é da 

instância do inconsciente e resulta do modo pelo qual somos afetados pela ideologia. Por esse 

esquecimento temos a ilusão de ser a origem do que dizemos, quando, na realidade 

retomamos sentidos pré-existentes”. O outro esquecimento proposto por Orlandi refere-se às 

formas de dizer; quando o sujeito fala algo, ele se esquece das inúmeras outras possibilidades 

do dizer, das outras formas que a língua fornece para se construir sentidos. 
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Dessa forma, ao buscar-se as FI das reportagens, parte-se da premissa de que todo 

discurso é atravessado pela ideologia, pois a sociedade é imersa nela. Assim como um prisma 

desdobra a luz branca em outras sete cores, quando os sentidos são atravessados pela 

ideologia, outros inúmeros efeitos de sentido podem ser desdobrados. 

A Tabela 3 demonstra o agrupamento das FD em FI de acordo com as relações de 

poder e ideologia que carregam. 

 

Tabela 3 – FI identificadas a partir da análise das FD presentes nas reportagens da série “A 

tortura de Estela contada por Dilma”, do jornal “Estado de Minas”. 

Frequência 

de FD 
FD FI resultante 

Frequência de 

FI 

43 

FD1: Positividade quanto às 

características psico-morais da 

presidente/guerrilheira. 

FI 1: Posicionamento alterado: 

Dilma inocente. Confiança na atual 

governante porque ela foi militante. 

43 

18 FD2: Governo militar foi ruim. 

FI 2: Repulsa ao governo militar. 34 
16 

FD5: Admiração pelos 

militantes da ditadura. 

23 

FD3: Compromisso do trabalho 

jornalístico com a veracidade 

do conteúdo. 
FI 3: O governo militar foi ilegal e 

é compromisso do jornalismo 

denunciar as memórias omitidas. 

66 

43 

FD4: As memórias do período 

militar são dolorosas, mutantes 

e alvo de disputas. 

 

 

A primeira FI identificada, a FI1, retrata o posicionamento do sujeito quanto à 

governança do país. Por meio das paráfrases evidenciadas e, consequentemente, da FD 

presente, notou-se uma afinidade do sujeito com a personagem das reportagens. Há o 

estabelecimento de uma relação de causa e consequência com a trajetória da personagem: 

“Dilma militou pela democracia no país, sofreu torturas e não entregou seus amigos, portanto, 

ela tem os pré-requisitos para ser uma boa governante”. Assim sendo, a análise destes 

discursos revela a ideologia do sujeito que é totalmente oposto aos fatos revelados do regime 

militar e que associa o êxito na militância a um possível sucesso como governante do país na 

atualidade. 

Na segunda FI (FI2) identificou-se uma ideologia completamente contrária aos 

militares e que esquiva seu olhar de qualquer aspecto positivo desse regime. Embora tenha 

publicado o direito de resposta10 de um general no dia 19 de junho de 2012, a reportagem é 

curta, superficial e apenas reproduz aquilo que foi dito pelo citado general para cumprir o que 

                                                           
10 Código de ética dos jornalistas brasileiros, Art. 15 - O jornalista deve permitir o direito de resposta às pessoas 

envolvidas ou mencionadas em sua matéria, quando ficar demonstrada a existência de equívocos ou incorreções. 
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é exigido pela ética jornalística. Quando o título “General nega tortura em Juiz de Fora” 

aparece na mesma página que o outro título “Surpresa até para o companheiro de luta”, com a 

foto do ex-ministro Nilmário Miranda, conhecido por seus trabalhos em defesa dos Direitos 

Humanos, é inevitável que o título com a resposta do general seja visto com desconfiança 

pelo leitor comum – aquele leitor que não possui uma pré-afinidade com o discurso militar. 

A terceira e última formação ideológica, a FI3, trata do ideal de garantir o resgate e a 

divulgação de memórias de atos ilegais cometidos durante o governo militar. O sujeito 

jornalista se coloca na posição de salvador do passado e aponta as violações dos Direitos 

Humanos que aconteceram no período de exceção do país. Tomando emprestado o termo 

utilizado pelo jornalista Elio Gaspari (2002), há uma “demonização” do regime militar por 

parte do sujeito jornalista, que se mostra um exorcista capaz de expor os demônios do passado 

e encaminhá-los para longe da sociedade brasileira. 

Buscou-se expor, neste subcapítulo os resultados dos estudos sobre a série de 

reportagens “A tortura de Estela contada por Dilma” sob a ótica da AD Francesa. Entretanto, 

para que se possa partir para a exposição das observações acerca do resgate da memória na 

série, faz-se necessário, primeiramente, apresentar a AD como um instrumento eficaz no 

estudo da Memória na imprensa. 

 

 

4.3 Análise qualitativa da série 

 

 

O jornal “Estado de Minas” de 17 de junho de 2012 deu início a uma série de 

reportagens veiculadas durante nove dias. Ao todo, 38 páginas foram publicadas com 

conteúdo relacionado a este assunto, sendo que esta pesquisa analisou 31 páginas, conforme 

critérios expostos anteriormente. A seguir, são analisadas as principais marcas discursivas das 

publicações, englobando texto, diagramação e ilustrações. 

 

 

4.3.1 “Estado de Minas”, 17 de junho de 2012 

 

 

A capa que inaugura a sequência de revelações sobre a ocorrência de torturas em 

Minas Gerias durante o regime militar, em especial, na cidade de Juiz de Fora, traz como 
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manchete uma frase retirada do depoimento prestado pela presidente Dilma Rousseff ao 

CONEDH-MG em 2001: “As marcas da tortura sou eu. Fazem parte de mim”. Envolta dessa 

frase de impacto, a diagramação do jornal utilizou fontes e imagens que remetem ao período 

militar. Primeiramente, todos os textos foram impressos em fonte semelhante àquela utilizada 

em máquinas de datilografar (serifada), além disso, se simula uma “colagem” de trechos do 

depoimento citado. Por fim, atrás dos textos há uma foto de janela gradeada, que transmite a 

imagem de uma prisão escura onde a luz só pode entrar por meio de uma pequena abertura. 

Também recebe destaque uma foto em estilo 3 x 4 de Dilma Rousseff quando era jovem, a 

mesma foto que consta no processo de indenização por torturas sofridas em Minas Gerais. 

O resumo da reportagem demonstra duas características importantes: 1) quando se fala 

sobre militância, o codinome Estela é utilizado, e; 2) quando se fala de superação, o nome 

Dilma é o escolhido pela jornalista. Isso pode ser evidenciado pela contraposição das frases 

“Militante de esquerda, Estela, que tinha 22 anos na época, apanhou muito nos porões da 

ditadura” e “Dilma relata ter sido pendurada por seus algozes mineiros no pau de arara (...)”. 

O subtítulo “Dente arrancado com um soco” é acompanhado por um trecho do 

depoimento de Dilma impresso em fonte vermelha. Dada uma certa memória discursiva à que 

a cor vermelha pode remeter, de forma equívoca, a afetos de dor e de paixão, neste caso, a 

associação de elementos gráficos, como a fotografia de porão, marcas textuais que remetem à 

tortura, não é difícil perceber que uma leitura dominante seja justamente a da acentuação do 

sofrimento. Além disso, esse subtítulo complementa o sentido da última frase do resumo da 

capa “a marcaram pelo resto da vida”. Sabe-se que Dilma Rousseff passou por uma série de 

cirurgias plásticas às vésperas das eleições presidenciais de 2010. Dessa forma, o conteúdo da 

mensagem transmitida ao leitor, de certa forma, justifica a aparência que precisava ser 

corrigida cirurgicamente. Logo na capa percebe-se um efeito de sentido que é parte integrante 

da FD5 – aquela que manifesta simpatia e admiração pela juventude militante que atuou 

durante o governo militar. Também observa-se um enunciado que será frequentemente 

utilizado durante a série: “nos porões da ditadura”, que remete a todas as características 

ilegais e ultrajantes do governo militar que serão demonstradas pelos discursos do sujeito nas 

páginas posteriores. 

A segunda página deste assunto foi veiculada na editoria de política, página três. 

Contrariando o design tradicional dos jornais, que dá prioridade a tons claros, todo o fundo 

desta reportagem é preto, com exceção, novamente, da imagem da mesma janela gradeada 

que permite a entrada da luz. A vogal capitular foi impressa na cor vermelha, que aparenta 

uma mancha de sangue, o que compõe o cenário de dor física. O título, impresso todo em 
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caixa alta, traz a frase que denominaria toda a sequência de reportagens: “A TORTURA DE 

ESTELA CONTADA POR DILMA”. A linha fina11, ou subtítulo, foi grafada em vermelho, 

com fonte que simula um borrado de máquina de datilografar. Ela resume toda a temática que 

será explicitada nas páginas a seguir “Em outubro de 2001, a mulher que usava codinome e 

que seria alçada nove anos mais tarde ao posto de presidente do Brasil revelou em 

depoimento, até agora inédito, o sofrimento vivido nos porões da ditadura em Minas”. Os 

intertítulos destacam dois fatos: BILHETES (o motivo das torturas) e HUMILDE 

(característica do caráter da torturada que foi destacada nos textos). Também recebe destaque 

a frase que chama o leitor à curiosidade “LEIA TRECHOS DO DEPOIMENTO E A 

HISTÓRIA DE DILMA NOS CÁRCERES DE MINAS NAS PÁGINAS 4 A 7”. Por fim, à 

direita da página, foram inseridas imagens do processo de onde a jornalista retirou as 

informações para execução das reportagens. A legenda confirma a veracidade das imagens 

“Fac-símile de trechos dos bilhetes e do croqui do presídio que foram interceptados pela 

repressão e acabaram levando à tortura de Dilma”. 

Diferente do texto da capa do jornal, aqui Dilma Rousseff, a presidente, foi torturada. 

A história de onde vieram as informações é contada ao leitor e apresenta-se o perfil de Dilma 

quando jovem: “militante política de codinomes Estela, Stela, Vanda, Luíza, Mariza e 

também Ana (menos conhecido, mas que também ressurge neste processo mineiro)”. A frase 

“ela contava então com 22 anos e militava no setor estudantil do Comando de Libertação 

Nacional (Colina)” salienta a idade, apenas 22 anos, e o contexto da jovem naquele momento 

com o “setor estudantil”. Enfim, transmite-se a informação: uma jovem estudante atuava em 

um grupo que buscava a liberdade (de “Libertação”). 

Os três primeiros parágrafos da reportagem justificam o ineditismo da série utilizando 

três argumentos básicos: esquecimento – “é o que revelam documentos obtidos com 

exclusividade pelo Estado de Minas, que até então mofavam na última sala do Conselho de 

Direitos Humanos de Minas Gerais (Conedh-MG)”; descaso – “[sobre o prédio onde fica a 

sala do Conedh-MG] Um tanto decadente, sujeito a incêndios e infiltrações, o velho Maletta 

foi reduto da militância estudantil nas décadas de 1960 e 70”, e; anonimato – “perdido entre 

caixas-arquivo de papelão, empilhadas até o teto, repousa o depoimento pessoal de Dilma”. 

É nesse momento que evidencia-se a FD3, a qual enfatiza a importância do trabalho 

jornalístico no resgate da memória e na publicação daquilo que se julga como verdade oculta 

do passado do país. 

                                                           
11 A linha fina, ou subtítulo, aparece acima ou abaixo do título e tem por objetivo atrair o leitor para o texto, uma 

vez que ela completa o conteúdo do título e auxilia o leitor apressado no entendimento do assunto. 
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Já para tratar da revelação de que houve torturas em Juiz de Fora, explica-se que já é 

de conhecimento da população a ocorrência de torturas no eixo São Paulo-Rio de Janeiro 

protagonizadas, principalmente, pela Operação Bandeirante12 (OBAN); mas, no caso de 

Dilma, a prisão e, em consequência, maus tratos, vieram de uma outra operação que corria no 

anonimato:  

 

(...) Dilma pensou que, como havia ocorrido em outras vezes, estava vindo 

de São Paulo a Minas para a nova fase do julgamento do processo mineiro. 

Chegando a Juiz de Fora, porém, ela afirma ter sido novamente torturada e 

submetida a péssimas condições carcerárias, possivelmente, por dois meses. 

[...] Nesse período, foi mantida na clandestinidade e jogada em uma cela, 

onde permaneceu a maior parte do tempo sozinha e em outra na companhia 

de uma única presa, Terezinha, de identidade desconhecida (KIEFER, 2012, 

p. 3). 

 

Após explicar ao leitor porque as informações dessa série são inéditas e dar detalhes 

do depoimento que comprovam a veracidade do conteúdo do jornal, o quarto parágrafo 

retoma a dicotomia Dilma versus Estela: “Dilma voltou a apanhar dos agentes da repressão 

em Minas porque havia a suspeita de que Estela teria organizado, no fim de 1969, um plano 

para fuga de Ângelo Pezzuti, ex-companheiro da organização Colina (...)”. É importante se 

observar, além do conflito da identidade de Dilma e Estela, a função do prefixo “ex” em “ex-

companheiro” pois, não é possível identificar se Ângelo não era mais companheiro de Dilma, 

quando ela foi presa, em 1972, ou se ela hoje não o considera seu companheiro de militância.  

Na página quatro, também da editoria de política, o cabeçalho que será estampado em 

todas as reportagens desta série é apresentado ao leitor: à esquerda, uma espécie de colagem 

com sobreposições de imagens do processo do CONEDH-MG com foto 3 x 4 de Dilma ainda 

jovem, à direita, o título branco sobre o fundo preto “A TORTURA DE ESTELA CONTADA 

POR DILMA”. O título, mais uma vez utiliza uma frase do depoimento “Me deram um soco e 

o dente se deslocou e apodreceu”. A linha fina traz novas informações sobre as agressões 

“Agressões sofridas por Dilma eram acompanhadas de ameaças de dano físico deformador”. 

A página apresenta três colunas, sendo que duas delas são reservadas a seis intertítulos que 

trazem partes do depoimento da então Ministra de Minas e Energia do Rio Grande do Sul. 

São eles: “FUGA PELA RUA GOIÁS”, “LIGAÇÕES COM ÂNGELO”, “DENTE PODRE”, 

“PAU DE ARARA”, “PALMATÓRIA” e “LOCAL DA TORTURA”. Essa página foi 

impressa em preto; seus títulos e a vogal capitular foram diagramados em fonte semelhante às 

                                                           
12 Centro de informações e investigações montado pelo Exército do Brasil em 1969, que a coordenava e 

integrava as ações dos órgãos de combate às organizações armadas de esquerda durante o regime autoritário. 
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utilizadas por máquinas de datilografar. O texto escrito pela própria jornalista se restringe a 

uma coluna de meia página, onde ela apenas introduz o assunto que será demonstrado pelos 

trechos do depoimento. Também foram inseridas nessa página três imagens: uma foto do 

Quartel General de Juiz de Fora onde teriam acontecido as torturas, no canto esquerdo da 

página; uma janela sem vidros em meio a uma parede suja no canto direito superior e um 

desenho de um corpo em posição de tortura chamada “pau de arara” no canto esquerdo 

inferior da página. 

A primeira frase da página introduz uma formação parafrástica que será frequente na 

série de reportagens, aquela que remete ao bom caráter de Dilma Rousseff. “Dilma chorou 

(...) com fama de durona, a então moradora do Bairro da Tristeza, em Porto Alegre, tirou a 

máscara e voltou a ter 22 anos”. Com esse enunciado, além de desmistificar a crença atual de 

que Dilma possa ser insensível, demonstra-se como a rememoração por meio de depoimentos 

leva o depoente de volta ao passado. O sujeito desse discurso também joga com determinados 

sentidos, quando ressalta o endereço de Dilma quando prestou o depoimento em 2001: Bairro 

da Tristeza. Dá-se a entender que ela não superou os fatos do passado, tanto que na época 

morava em um bairro chamado Tristeza, Porto Alegre. 

No segundo parágrafo da introdução aos trechos do depoimento, o sujeito demonstra 

sua necessidade de provar a veracidade dos fatos e, mais uma vez, leva características 

positivas da personagem principal das reportagens ao leitor: “Segundo fez constar no 

depoimento pessoal, Dilma revelou, pela primeira vez, ter levado socos no maxilar (...) dentes 

levemente projetados para fora”. A aparência de Dilma foi retratada pela mídia inúmeras 

vezes, inclusive por charges que salientaram seus dentes, inclusive comparando-a à 

personagem Mônica, das histórias em quadrinhos do cartunista brasileiro Maurício de Sousa. 

Isso, quando resgatado pela memória discursiva do leitor, garante ao sujeito a possível 

confirmação dos fatos que são por ele apresentados. Já em relação às qualidades de Dilma, 

evidencia-se a sua força e a sua resistência durante a juventude.   

O mesmo tipo de enunciado aparece em seguida, também nessa página: “Mais tarde, 

durante a campanha presidencial de 2010, Dilma faria pelo menos três correções de ordem 

estética (...) e a chance de, finalmente, realinhar a arcada dentária”. Aqui, acrescenta-se a 

informação, explicitada pelo “finalmente”, de que foi muito difícil reparar os danos físicos 

causados pela tortura à Dilma. 

A seguir, seis trechos do depoimento foram transcritos, onde observa-se a construção 

dos seguintes efeitos de sentido: “Fuga pela rua Goiás” – a esperteza e camaradagem de 

Dilma foram decisivos na fuga do cerco militar; “Ligações com Ângelo” – Dilma não sabia de 
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nada e sofreu por ser inocente. Vitimização da personagem; “Dente podre” – capacidade da 

personagem de suportar sofrimento físico e maldade dos militares; “Pau de arara” – execução 

de atividades ilegais por parte dos militares e capacidade da personagem de suportar a tortura 

psicológica. Resistência à dor intensa e familiaridade com as técnicas de tortura, o que 

corrobora a tese de que o conteúdo do depoimento é verdadeiro; “Palmatória” – conhecimento 

das técnicas de tortura confirma a veracidade do depoimento; “Local da tortura” – 

compreende o funcionamento dos interrogatórios e como os militares pensavam, o que 

confirma a veracidade dos fatos narrados. 

A página cinco dessa edição foi impressa em cores e utiliza o cabeçalho padrão da 

série de reportagens. Seu título é estampado em vermelho e repete a opção de se utilizar 

trechos do depoimento: “Me deram uma injeção e disseram para não bater naquele dia”. Nesta 

página não há nenhum texto escrito pela própria jornalista, apenas dez intertítulos que trazem 

trechos do depoimento prestado por Dilma Rousseff. Imagens foram distribuídas nas laterais 

da página, sendo elas: à esquerda, uma foto do “Presídio Tiradentes um dos cenários do horror 

vivido por Dilma” e um desenho de uma mulher nua ao lado de um aparelho de eletrochoque. 

À direita, uma foto do jornal “Estado de Minas”, que foi publicado quando Dilma foi julgada 

em Juiz de Fora; uma foto do “General Silvio Frota, que pôs Dilma na lista de infiltrados no 

poder público” e, por último, uma foto do “Hospital das Clínicas, em Belo Horizonte, onde 

ela [Dilma] passou por tratamento para conter hemorragia”. Esta página também traz, em seu 

topo, a imagem da parede suja que possui uma janela sem vidros mas, agora, colorida. 

Na página seis, também da editoria de política, o título, diferente dos demais, não é um 

trecho do depoimento: “Processo correu à revelia”. O título chama atenção para o fato do 

processo de indenização por maus tratos em prisões de Minas Gerais, cuja interessada era 

Dilma Rousseff, não ter recebido destaque entre os demais. A linha fina destaca a falta de 

vontade da então secretária em retomar o assunto: “Num primeiro momento, Dilma se 

recusou a entrar com pedido de reparação. Só depois, com a insistência do grupo Tortura 

Nunca Mais, ela decidiu falar”. Essa página também recebe o cabeçalho característico à série 

de reportagens e a imagem de uma parede suja com uma janela sem vidros. O olho da 

página13 destaca uma frase de Robson Sávio, ex-presidente da CEIVT, responsável por colher 

o depoimento de Rousseff: “Eu me sentia numa missão quixotesca”. Uma foto de Robson 

Sávio e que possui, em sua composição, o processo de Dilma Rousseff e uma foto dela, toma 

                                                           
13 Olho da página: frase ou um trecho do texto que se coloca em posição destacada na página, em corpo maior e 

eventualmente em cor diferente. Tem o objetivo de chamar a atenção do leitor para o ponto, ou os pontos, de 

mais relevo daquela matéria. 
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cerca de 2/3 da página, área equivalente a duas colunas de texto. À esquerda, há uma coluna 

de texto da jornalista responsável pela série.  

A linha fina da página seis faz parte de uma das famílias parafrásticas mais presentes 

na série, a FP6, que ressalta as qualidades de caráter e moral da guerrilheira/presidente. 

Parafraseando, observa-se o efeito de sentido: 

 

Dilma não queria receber dinheiro como forma de reparação pelos danos que 

sofreu na ditadura. Não há dinheiro que pague. Só depois de muita 

insistência do grupo Tortura Nunca Mais, é que ela se sensibilizou e decidiu 

dar o depoimento (KIEFER, 2012, p. 6). 

 

No lead da reportagem14 observa-se um enunciado que se desdobra em três efeitos de 

sentido diferentes: “O nome de Dilma foi o 12º da primeira leva de 53 militantes políticos de 

Minas a receber R$ 30 mil a título de reparação por torturas impostas por agentes do Estado 

que, em vez de cumprir sua função de proteger, constrangeram pessoas em território mineiro”. 

No primeiro trecho, o sujeito ressalta a colocação do nome de Dilma entre os demais: o 12ª 

lugar. Sendo assim, se o CONEDH-MG entendeu que o nome dela deveria estar entre os 

primeiros, entende-se que o processo de Dilma possuía certo destaque dentre os demais e, 

consequentemente, constituía verdade inquestionável, o que compõe a FD3: aquela que 

ressalta o compromisso do trabalho jornalístico com a veracidade do conteúdo e com o 

resgate da memória do país. 

O segundo trecho do enunciado citado, “a receber R$ 30 mil a título de reparação por 

torturas impostas por agentes do Estado”, expõe o efeito de sentido que remete à 

contraposição presente versus passado de Dilma. A memória recente do leitor tende a associar 

Dilma à representação máxima do Estado na sociedade, enquanto no enunciado destacado, se 

lê que esse mesmo Estado impôs torturas a ela por meio de seus agentes. 

Já o terceiro trecho do enunciado citado manifesta a FD2 – aquela que qualifica o 

governo militar como totalmente ruim e ilegal: “em vez de cumprir sua função de proteger, 

constrangeram pessoas em território mineiro”. O “em vez de”, manifesta toda a contrariedade 

do sujeito em relação ao que foi feito naqueles anos. 

No segundo parágrafo da página seis, evidenciam-se novamente sentidos que 

conduzem à admiração do caráter, da resistência e da capacidade de regeneração da 

personagem principal das reportagens. “Ninguém imaginava que a arredia Dilma Rousseff se 

                                                           
14 Lead: primeiros parágrafos de um texto jornalístico. Deve conter as respostas básicas sobre o assunto 

abordado: O Quê, Por Quê, Quando, Como, Onde e Quem. Atenta ao princípio de que as primeiras linhas de um 

texto jornalístico devem prender a atenção do leitor. 
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disporia a conceder um depoimento pessoal relatando as torturas sofridas em Minas” 

corrobora a paráfrase: “Dilma parece ser dura e arredia, mas é sensível”. Já o segundo trecho 

desse enunciado ressalta a origem relativamente simples de Dilma e possui uma mensagem 

otimista sobre a possibilidade de ascensão social: “E mais: ninguém cogitaria que a ex-

estudante do Colégio Estadual de Belo Horizonte viria a se tornar um dia presidente da 

república”. 

A última frase do segundo parágrafo dessa página novamente retoma as características 

positivas da atual governante do país e reforça o sentido de que não há reparação para o que 

aconteceu nos anos governados pelos militares: “A presidente divulgou que vai doar a 

importância de R$ 20 mil ao Tortura Nunca Mais”. 

O último parágrafo da página seis evidencia como a memória é objeto de disputas, 

pois pode ser decisiva nas relações de poder, uma vez que aquilo que se lembra ou que se é 

esquecido influencia diretamente na ideologia que será dominante. “‘Há pouco interesse pelos 

nossos processos. Na época da última eleição à presidência (2010), porém, tentaram ter acesso 

aos arquivos da Dilma. Mas tiveram azar, porque um dos nossos conselheiros levou o 

processo dela para casa e permaneceu com ele até o fim da campanha’, comenta o professor, 

fiel aos princípios éticos e guardião de uma causa maior”. 

Novamente o cabeçalho característico da série de reportagens e a imagem de uma 

parede suja com uma janela sem vidros são estampados no topo da página sete. O título “Nem 

os amigos sabiam” dialoga com uma grande fotografia de Gilberto Vasconcelos, amigo de 

Dilma Rousseff desde o regime militar. O subtítulo da matéria explica a relação de amizade 

que existia entre os dois: “Gilberto Vasconcelos foi transferido junto com Dilma para Juiz de 

Fora em janeiro de 1972. Não soube da tortura, mas enfatiza a grandeza da presidente mesmo 

nos momentos mais sofridos”.  O olho da página dá destaque a trechos da entrevista feita com 

Gilberto pela jornalista: “Dilma é uma das pessoas mais generosas que conheço... Basta dizer 

que ela havia sido presa em 16 de janeiro de 1970 e tinha ponto (encontro) marcado comigo 

no dia 21 e não me entregou. Precisa dizer mais?”. Nessa página, a jornalista introduz o 

assunto com pequenas quatro colunas e, em seguida, transcreve parte da entrevista feita com 

Gilberto. O layout de todos os títulos é feito em fonte serifada, como a das máquinas de 

datilografia. 

No segundo parágrafo, dá-se destaque ao fato de, mesmo muito jovens, os militantes 

terem se preocupado com a democracia no país e investido recursos intelectuais para isso: 

“Gilberto é conterrâneo de Dilma. Na época, ela tinha 22 anos e ele, 23; e ambos militavam 

no setor estudantil da organização de luta armada Colina, batizada assim em homenagem às 
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montanhas de Minas”. Também aqui, é ressaltado que Dilma atuava no setor estudantil; no 

setor ideológico da organização, e não na luta armada, sendo ela, portanto, inocente das 

acusações de prática criminosa durante o governo militar. No fim desse parágrafo, uma frase 

da entrevista com Gilberto Vasconcelos reforça o olhar positivo do sujeito sobre a 

personagem alvo da série de reportagens: “Ela gosta de cantar e isso nos unia além das 

convicções ideológicas” conta. Também nesse enunciado há uma quebra do imaginário de que 

os militantes viviam exclusivamente para combater o regime militar. 

 

 

4.3.2 “Estado de Minas”, 18 de junho de 2012 

 

 

A manchete do dia 18 de junho foi novamente da série de reportagens. A frase 

“Porque Dilma foi torturada de novo” é estampada em fonte serifada branca enquanto ¼ 

horizontal da página estampa um fundo preto e a mesma imagem do cabeçalho da série. Um 

breve resumo da história convida o leitor a verificar o conteúdo completo entre as páginas três 

e cinco do jornal.  

“A volta de Estela, um dos codinomes de Dilma Rousseff na época da guerrilha contra 

o regime militar, às sessões de tortura, desta vez em Juiz de Fora, foi provocada (...)” enuncia 

a dicotomia passado de guerrilheira versus presente de política de Dilma no resumo do 

conteúdo que será apresentado ao leitor nas próximas páginas no jornal. Também nesse trecho 

pode-se observar o enunciado que remete ao efeito de sentido “Dilma inocente”: “A 

presidente Dilma, que nunca recebeu os bilhetes de Pezzutti (...)”. 

A página três, da editoria de política, traz o cabeçalho formulado para a série e o título 

“Bilhetes foram a causa do horror”, que reponde à questão levantada pela manchete do jornal 

desse dia. O subtítulo “Vinte e duas mensagens endereçadas a militantes políticos levaram 

Dilma de volta às sessões no pau de arara, desta vez, em Minas” completa seu sentido com 

uma pequena foto em preto e branco da “mensagem de Ângelo Pezzuti. Sob codinome 

Gabriel, que, interceptado por agentes militares, nunca chegaria à mão de Dilma e de 

Oroslinda”. Essa reportagem ocupa metade da página e é dividida em cinco colunas. 

No lead da reportagem, o sujeito evidencia como os militantes da ditadura eram 

intelectualizados/inteligentes, o que constitui um dos efeitos de sentido que compõe a FP10: 

“(...) Ângelo Pezzutti, principal dirigente do Comando de Libertação Nacional (Colina) em 

Belo Horizonte, consegue preservar a correção gramatical e demonstrar a urgência do 
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movimento”. Já no fim desse parágrafo, é notável a construção do enunciado visando salientar 

a inocência de Dilma perante as acusações do Estado naquele momento. “Nunca chegaria à 

mão de nenhuma das duas militantes políticas (...). Por causa desse e de outros 21 bilhetes (...) 

Dilma voltaria a ser torturada, agora, nos porões da ditadura de Juiz de Fora, em Minas”. 

Aqui, “nos porões da ditadura”, além de ressaltar as más condições carcerárias às quais a 

prisioneira foi submetida, também é notório o destaque dado à ilegalidade do ato cometido 

por servidores do governo militar. 

No terceiro parágrafo da página três nota-se o efeito causado pela rememoração de 

momentos dolorosos no depoente: “Pensativa, Estela disse mais: ‘Talvez uma das coisas mais 

difíceis de você ser no interrogatório é inocente. Você não sabe nem do que se trata’”. Ao 

inserir a palavra “pensativa” no discurso, o sujeito convida a memória discursiva do leitor a 

imaginar uma pessoa fragilizada pelas suas próprias memórias e introspectiva. Tem-se aqui, 

portanto, uma das composições da FD4, uma construção que expõe o quanto as memórias do 

período militar são dolorosas, mutantes e alvo de disputas. O mesmo acontece no quarto 

parágrafo da reportagem, quando a rememoração dos momentos dolorosos é tão difícil que 

muda até o modo como a pessoa gosta de ser chamada: “Lamenta Oroslinda, que deixou para 

trás o apelido Orós e hoje é conhecida como Linda."  

Na página quatro, encontra-se o cabeçalho que identifica as reportagens da série e o 

título “Mantinha contato apenas com meus torturadores”. O subtítulo explica a afirmação em 

destaque “Durante quase um mês Dilma ficou sozinha na cela em Juiz de Fora, submetida a 

sessões de interrogatórios e a todo tipo de tortura.” Este trecho acrescenta que “Nem sob forte 

tortura entregou colegas”. O layout dessa página combina dois tipos de imagens: nas laterais 

esquerda e direita, imagens de outros jornais que repercutiram as revelações feitas pela série 

de reportagens do “Estado de Minas”; no centro da página, duas colunas de texto são 

acompanhadas por fotografias de documentos do processo de Dilma. A legenda das imagens 

explica “No alto, croqui das instalações do presídio onde estava Ângelo Pezzuti. Ao lado, um 

dos bilhetes escritos por ele para tentar planejar a fuga”.  

No primeiro parágrafo da reportagem, o sujeito salienta a irregularidade da prisão e 

das condições carcerárias de Dilma:  

 

Conforme depoimento pessoal, durante quase um mês Dilma ficou sozinha 

na cela, na condição de clandestina, sendo torturada em Juiz de Fora. “Fiquei 

em absoluto isolamento, mantendo contatos apenas com os meus 

torturadores, entregue por um carcereiro, que também me conduzia ao 

banheiro, quando conseguia andar” (KIEFER, 2012, p. 4).  
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O enunciado “na condição clandestina” explicita que essa prisão de Dilma não foi 

documentada, julgada ou ordenada por qualquer órgão competente. “Quando conseguia 

andar”, demonstra o quanto a prisão foi violenta e violou os Direitos Humanos. Já a conclusão 

do lead reforça a necessidade do sujeito de reafirmar a veracidade do conteúdo publicado: 

“revelou a presidente, por escrito, em documentação anexa ao depoimento pessoal, que consta 

do processo mineiro do Conselho Estadual de Direitos Humanos (Conedh-MG)”. Aqui, 

verifica-se a utilização de um nome de órgão oficial, o Conedh-MG, para confirmar a 

confiança no conteúdo apresentado. 

O enunciado que abre o segundo parágrafo da reportagem apresenta ao leitor a paixão, 

a força ideológica e sentimental envolvida nos movimentos guerrilheiros: “’Ainda vai ser 

necessário mais tempo para que essa história bonita de luta seja entendida sem paixão’, 

compara José Francisco da Silva (...)”. 

No sexto parágrafo, retoma-se a dor provocada pela rememoração de fatos passados: 

“‘Eu me lembro da Dilma quando ia visitar aminha mãe na prisão. Eu tinha apenas 15 anos. 

Gostaria de me esquecer dessas memórias’, afirma Eugênia Cristina Godoy de Jesus Zerbini, 

hoje com 58 anos, advogada e escritora em São Paulo”. Nisso, verifica-se como certas 

memórias simplesmente não são superadas nem esquecidas, mesmo quando o 

depoente/entrevistado refaz sua vida, aquela cicatriz permanece na memória e volta a doer 

quando as memórias são trazidas à tona.  

A página cinco da mesma editoria recebe o cabeçalho da série e combina o título 

“Presidente opta pelo silêncio” com uma foto atual da representante do país desembarcando 

no México. Esse título combinado com o subtítulo explicita a expectativa por um feedback da 

personagem principal da série: “Antes de deixar o Brasil ontem, rumo ao México, Dilma lê 

reportagem do EM sobre a violência sofrida por ela em Juiz de Fora. Matéria repercute entre 

setores do governo e da sociedade civil”. Uma grande imagem publicitária toma o espaço 

equivalente a cerca de quatro colunas do jornal e o texto dessa reportagem chega ao leitor em 

apenas uma coluna corrida. 

Nessa página é notável a preocupação do sujeito em manifestar a opinião de sua 

personagem sobre o que foi escrito sobre o passado. Como não houve nenhuma entrevista na 

atualidade que tratasse diretamente do conteúdo, o texto da página cinco se concentrou em 

reforçar a importância da CNV e também traz à tona os questionamentos feitos por 

autoridades à Lei da Anistia. 

 

 



67 

4.3.3 “Estado de Minas”, 19 de junho de 2012 

 

 

Repetindo o layout do dia anterior, cerca de ¼ horizontal da página é dedicado à série 

de reportagens: fundo preto, imagens do processo e foto 3 x 4 de Dilma ainda jovem, letras 

brancas em fonte serifada e a manchete “ENFIM, A BUSCA DA VERDADE” são o destaque 

do dia. Essa manchete retoma o assunto publicado no dia anterior, sobre a importância da 

CNV no regate de memórias silenciadas. O resumo da chamada explica que a CNV 

investigará o assunto e conduz o leitor às páginas três a cinco.  

Na página três, da editoria de política, observa-se uma notável mudança de 

posicionamento da série. Deixa-se a preocupação pela revelação de fatos pretéritos e se 

anuncia a repercussão das notícias na vida atual. Preserva-se o cabeçalho típico da série de 

reportagens, mas se volta a utilizar um layout mais convencional do jornal impresso: cores 

claras, letras em fontes mais “limpas” e fotos factuais. O título “COMISSÃO DA VERDADE 

Na trilha de Dilma em Minas” compõe seu significado com foto de integrantes da CNV 

caminhando. O subtítulo explica que “Historiadores são convocados para analisar 

depoimentos da presidente sobre o período em que foi torturada nas prisões do estado, 

publicados pelo Estado de Minas com exclusividade”. Também há uma foto de Heloisa 

Starling, assessora da CNV, com a legenda “Recebi a determinação de mobilizar os 

pesquisadores para levantar quais são os depoimentos colhidos pelo Conedh-MG e qual o 

conteúdo do acervo”. Em duas colunas à direita da página, o jornalista Daniel Camargos 

discorre sobre a repercussão das revelações no âmbito governamental. No rodapé da página, 

há duas imagens das reportagens já publicadas pelo EM e um breve resumo. 

Encerrando o primeiro parágrafo da reportagem, o sujeito relaciona a iniciativa de se 

buscar outros depoimentos feitos no passado pelo CONEDH-MG às publicações feitas pelo 

“Estado de Minas”. Ele demonstra a importância da publicação da série de reportagens para o 

estímulo à promoção de políticas de promoção da memória no país:  

 

O depoimento de Dilma e os detalhes da tortura sofrida pela presidente em 

Juiz de Fora, na Zona da Mata, foram revelados com exclusividade pelo 

Estado de Minas. Até então sabia-se apenas das prisões e abusos dos 

militares quando Dilma esteve presa em São Paulo e no Rio de Janeiro 

(KIEFER, 2012, p. 3). 
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Observa-se, dessa forma, uma nítida manifestação de enunciado que compõe a FD3, 

que trata do compromisso do trabalho jornalístico com a veracidade do conteúdo e com o 

resgate da memória do país. 

No sexto e penúltimo parágrafo, há um resgate do discurso acerca das qualidades da 

guerrilheira/presidente Dilma: “A correção da arcada dentária foi uma das cirurgias a que 

Dilma se submeteu às vésperas da campanha presidencial de 2010”. Com esse enunciado, o 

sujeito justifica a necessidade de se fazer plásticas às vésperas das eleições como uma 

necessidade física e de saúde, e não por vaidade. Portanto, nota-se a manifestação da FD1 –

aquela que manifesta positividade quanto às características psico-morais da 

presidente/guerrilheira. 

Um box, à esquerda da fotografia da historiadora, contém um trecho de entrevista com 

o então ministro da Defesa, Celso Amorim. Nesse trecho, manifesta-se a preocupação política 

com os embates de memória. “Ele evitou se estender sobre o tema. ‘São fatos da história. Eles 

vão aparecendo. Cada cidadão forme a sua ideia sobre isso. A Comissão da Verdade é para 

que as pessoas conheçam os fatos sobre todos os ângulos’”. Conforme já foi discutido neste 

trabalho, a memória de períodos conturbados da história de um país são constante objeto de 

disputas, pois são capazes de alterar o imaginário coletivo sobre determinado momento. 

“A série de reportagens iniciada domingo teve repercussão na imprensa internacional. 

A presidente leu seu conteúdo antes de embarcar para o México, mas preferiu ficar em 

silêncio”. Este enunciado encontra-se no fim da página, em um box onde há um breve resumo 

do que já foi publicado sobre o tema. Quando o sujeito constrói o enunciado “A presidente leu 

(...), mas preferiu ficar em silêncio”, ele resgata na memória do leitor o dito popular “quem 

cala, consente”; ou seja, utilizou a ausência de manifestação da personagem naquele momento 

para ratificar a veracidade do conteúdo publicado anteriormente. 

A página quatro da editoria de política dessa data retoma o caráter revelador da série 

de reportagens. A composição do cabeçalho próprio somado ao “Fac-símile de trechos do 

depoimento de Dilma, comparando a repressão nos estados” tem seu significado explicitado 

com o título “Os sotaques da tortura”. O subtítulo deixa claro ao leitor que aquela página trata 

de tipos de tortura: “Dilma Rousseff explica no depoimento ao Conselho de Direitos 

Humanos em 2001 como variavam as formas de castigo nos porões de Minas, São Paulo e 

Rio, onde ela ficou presa”. Essa matéria corre em cinco colunas e ocupa cerca de 2/4 da 

página. Em seguida, há uma grande fotografia de Emely Salazar, psicóloga e militante 

estudantil no período militar. Nessa senhora, as marcas da idade são salientes e o “olho” da 

reportagem acentua seu caráter dramático:  
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Anos mais tarde, cheguei a encontrar com o tenente Marcelo (Paixão Araújo 

– que a torturou) em uma festa de casamento. Comecei a chorar e não 

acreditei que estava respirando o mesmo ar que ele. Cheguei perto dele e 

perguntei: “Lembra de mim, tenente Marcelo?” Ele fez que não sabia e 

emendei: “Quem bate esquece. Quem apanha, não esquece jamais” 

(KIEFER, 2012, p. 4).  

 

Logo abaixo dessa foto, outro subtítulo completa a temática da reportagem: “Quando 

Dilma era só mais uma vítima” traz para o leitor detalhes da análise do trâmite do processo 

aberto pelo CONEDH-MG e salienta o relativo anonimato de Dilma Rousseff antes de chegar 

à presidência da república. 

Na primeira reportagem dessa página, intitulada “Os sotaques da tortura”, há 

novamente uma confirmação da veracidade do conteúdo do depoimento de Dilma por meio de 

entrevista com outra militante: 

 

Contemporânea de militância estudantil de Dilma (codinome Estela) em 

Belo Horizonte, mas de vertente oposta, ligada aos movimentos sociais da 

Igreja Católica, como a Pastoral de Direitos Humanos, a psicóloga Emely 

Salazar, de 74, confirma o uso da palmatória em Minas (KIEFER, 2012, p. 

4). 

 

Uma parte do relato de Dilma, que consta na terceira coluna da reportagem, resgata o 

caráter irônico dos militares durante o período de exceção da democracia no país: “(...) A 

amiga citada nominalmente pela presidente faria companhia a Dilma na chamada Torre das 

Donzelas, onde eram abrigadas as presas políticas no Presídio Tiradentes”. A rememoração 

retoma a ironia do período porque mulheres presas e que resistiam (ou não) à tortura eram 

denominadas “donzelas”, palavra que remete à fragilidade e pureza. 

No sétimo parágrafo da reportagem, o sujeito insere um trecho do depoimento que 

confirma o conhecimento que Dilma possuía da articulação existente dentro das Forças 

Armadas. “Ela completa a distinção entre as forças da repressão dos três estados: ‘O processo 

de subordinação da Polícia Civil pelo Exército não tinha se completado. Já no RJ estava 

completamente alijada a PC: era a Marinha, Exército e Aeronáutica’”, o que atesta a 

veracidade de seu passado como guerrilheira. 

No início do intertítulo “Números” é notável como o sujeito percebe que a 

rememoração resgata o passado e faz a personagem reviver os momentos difíceis vividos, 

inclusive aguçando, de forma considerável, sua indignação sobre o período em questão: 

“Como velha e boa militante, em determinado trecho de seu depoimento pessoal, Dilma passa 
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a questionar os termos de sua própria condenação. Com calo de ativista, Dilma subverte os 

números, questionando a lógica dos militares.” 

Em seguida, a reportagem intitulada “Quando Dilma era só mais uma vítima” 

questiona a popularidade de Dilma quando era ativista. Trechos da entrevista com Emely 

Salazar criam o efeito de sentido de que a participação da atual presidente na guerrilha não foi 

tão efetiva e que ela era conhecida apenas pelo seu marido.  

 

Da turma de esquerda presa naquela época, quase ninguém conhecia Dilma. 

Ela era a namorada do Galeno (jornalista Cláudio Galeno Lobato), que sairia 

do país no sequestro do avião para Cuba e mora hoje na Nicarágua. Ele foi 

preso ao mudar para o Rio (KIEFER, 2012, p. 4).  

 

Também é notável como a rememoração do passado instiga a dor e indignação: 

“Quem sofreu tortura não acredita mais na possibilidade de reparação do Estado”, desabafa 

Emely. 

A página cinco de 19 de junho de 2012 do “Estado de Minas” retoma o layout 

contemporâneo do jornal e trata da repercussão da série no mundo e na política brasileira. O 

cabeçalho da série diferencia a página das demais. O título “Surpresa até para companheiro de 

luta” traz foto de entrevista com o ex-ministro Nilmário Miranda e o subtítulo complementa 

“Apesar de incentivar Dilma a dar seu testemunho sobre os anos na prisão, Nilmário Miranda 

afirma que desconhecia o depoimento dela”. O “olho” da reportagem retoma a expectativa de 

se ouvir algum comentário da presidente sobre a série “Acredito que Dilma não deve falar 

sobre a divulgação do depoimento. Na condição de presidente, ela é também comandante-

chefe das Forças Armadas e precisa tomar um certo cuidado”, afirmou Nilmário. Em duas 

colunas Sandra Kiefer leva ao leitor informações sobre o que levou a presidente a prestar seu 

depoimento em 2001. Ao fim da página, o leitor visualiza o subtítulo “General nega tortura 

em Juiz de Fora”, onde o jornal disponibiliza espaço para o contraditório e dá destaque à frase 

“Nunca vi ninguém tomar nem um tapa na cara. Não houve essa história de tortura lá. Eu 

garanto”, falada pelo general Marco Antônio Felício da Silva. À esquerda da página, uma 

coluna toda é dedicada às imagens e suas respectivas legendas da repercussão da série no 

mundo. 

Na primeira reportagem da página, intitulada “Surpresa até para companheiro de luta”, 

observa-se, novamente uma evidência interessante pela disputa política sobre a memória: 

“‘Depois que ela se empenhou pessoalmente pela criação da Comissão Nacional da Verdade 

(em maio), surgiu um movimento contrário vindo dos porões dos clubes militares. Ela não 
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pode dar margem para começarem a falar em revanchismo’, alerta”. Nesse caso, o sujeito 

demonstra a existência de dois interesses contrários pelos enunciados “se empenhou 

pessoalmente” e “movimento contrário vindo dos porões”. Mais uma vez, o substantivo 

“porão” ganha caráter de adjetivo negativo e expressa o efeito de sentido de ilicitude de atos 

ligados às Forças Armadas. 

O último parágrafo dessa reportagem deixa muito claro como a rememoração é 

dolorosa e como algumas memórias nunca são superadas.  

 

Como a companheira Dilma, foi encapuzado e levado para local por ele 

desconhecido, onde foi submetido a  sessões de tortura. Neste momento da 

conversa, Nilmário baixa os olhos e muda de assunto. Parece ter dificuldade 

em relembrar o próprio tormento (KIEFER, 2012, p. 5). 

 

Embora os momentos de dor tenham se passado há anos e o personagem tenha refeito 

sua vida política e recebido indenizações por parte do Estado, as marcas do passado ainda 

permanecem vivas. 

Na segunda reportagem da página há um embate explícito pela memória. Nesse caso, 

o jornal abriu espaço para a defesa feita por parte de um representante militar, mas restringe-

se ao que foi falado pelo general, sem demonstrar a busca pela apuração do que ele disse. 

“‘Houve tortura do outro lado. Não estou dizendo que houve tortura do nosso lado, mas do 

outro lado eu sei que houve’, diz o general, que afirma não se lembrar de quem comandava a 

seção do Exército em Juiz de Fora durante o tempo em que serviu na cidade”. No primeiro 

trecho, o general afirma ter existido a prática de tortura por parte dos militantes. O sujeito 

apenas transcreve a fala e não dá mais informações ao leitor. Já quanto o sujeito discursa “diz 

o general, que afirma não se lembrar”, ele tira toda a credibilidade do interlocutor, que passa a 

ser visto como uma pessoa cuja memória é falha. 

 

 

4.3.4 “Estado de Minas”, 20 de junho de 2012 

 

 

No dia 20 de junho a série de reportagens “A Tortura de Estela Contada por Dilma” 

perdeu o destaque da manchete e passou a ocupar um título secundário. O layout do dia 

anterior é repetido e cerca de ¼ horizontal da página é dedicado à série: fundo preto, imagens 

do processo e foto 3 x 4 de Dilma ainda jovem, título em letras brancas e vermelhas em fonte 
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serifada: “MEDEIROS UM NOME, UM MISTÉRIO”, dramatizando sobre a identidade do 

torturador de Dilma. O resumo da chamada introduz o assunto: o torturador de Dilma em Juiz 

de Fora atendia por doutor Medeiros. O resumo também convida o leitor a conferir o texto 

completo nas páginas três e quatro. 

Na página três, da editoria de política, o jornal traz o cabeçalho típico da série de 

reportagens e um desenho onde um homem de óculos aplica eletrochoques em uma mulher 

sentada em uma cadeira. Ao fundo dessa mesma imagem, pode-se observar uma janela 

gradeada por onde entra a luz. Abaixo do desenho há um trecho do depoimento de Dilma ao 

CONEDH-MG (onde ela cita o nome de seu torturador) que funciona como uma espécie de 

legenda da figura. O título da reportagem figura o ocultamento da identidade do torturador: 

“Um rosto (em letras pretas) sem nome (em letras cinzas quase transparentes)”. A linha fina 

explica a inexatidão dos dados sobre esta pessoa: “Identidade do torturador mineiro que levou 

a ex-militante Dilma a vivenciar cenas de verdadeiro terror nos porões do estado ainda é 

mistério”. A reportagem, escrita por Sandra Kiefer e Daniel Camargos, ocupa quatro colunas. 

Há um box à direita com informações sobre os locais onde ocorriam torturas escrito por Maria 

Clara Prates. No rodapé da página, três fotos e três resumos explicam ao leitor o que já foi 

publicado sobre o tema mas edições anteriores do “Estado de Minas”. 

Essa reportagem toda gira em torno da identidade do torturador de Dilma e não 

acrescenta novas informações ao caso. “Se é certo que a ex-militante política conhecida como 

Estela, codinome de Dilma Rousseff, foi torturada em Juiz de Fora, (...)  pairam dúvidas sobre 

a real identidade do torturador”. Agora, ao afirmar “se é certo que”, o sujeito demonstra-se 

seguro da veracidade de seu conteúdo revelado e já não necessita mais provar a veracidade de 

suas publicações. Além disso, ele contesta a última reportagem publicada no dia anterior, 

onde um militar refuta a existência de torturas em Juiz de Fora. A reportagem reforça o 

discurso sobre a existência de tortura na cidade e insiste na reconstrução de sentidos sobre o 

papel da cidade no governo militar. 

O título da página quatro reafirma a veracidade das revelações: “Advogados 

confirmam torturas em Juiz de Fora”. “Fahid Tahan e Carlos Augusto Cateb, membros da 

Comissão da Verdade da OAB-MG, relatam que militantes de esquerda, como Dilma, 

sofreram castigos nos porões da cidade durante a ditadura” é a frase estampada na linha fina 

que dá os nomes de pessoas contemporâneas de Dilma e que refletem a segurança da 

veracidade dos fatos divulgados. Essa página conta com o cabeçalho típico da série de 

reportagens e duas fotos: a primeira e maior, do advogado Carlos Augusto Cateb, vem 

acompanhada do olho “Houve tortura em Juiz de Fora. Eu mesmo portei vários bilhetes que 
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narravam atrocidades cometidas”; a segunda, configura uma vista aérea do “Presídio de 

Linhares, em Juiz de Fora. Presos políticos de Belo Horizonte eram levados para o local”. Na 

coluna direita da página, foram inseridas imagens de jornais que repercutiram as informações 

reveladas pelo “Estado de Minas”. 

No segundo parágrafo dessa reportagem, há um embate à declaração do general de que 

não existiram torturas em Juiz de Fora: “Fahid destaca uma questão: ‘Se os rapazes e as 

moças que pegaram em armas não têm vergonha de dizer que fizeram isso e têm até orgulho, 

por que os militares tentam esconder que houve tortura?’”. A transcrição de trechos da 

entrevista com Fahid ainda ilustra um enunciado típico da FD2: “O próprio advogado 

responde: ‘Os militares têm um verdadeiro horror de que a família deles descubra o passado. 

Que ele pegou uma pessoa subjugada para impor humilhações e torturas. Apena deles é a 

própria consciência’”. Dessa forma, o governo militar é exposto exclusivamente como um 

verdadeiro mal no passado da sociedade. 

O quarto parágrafo dessa reportagem explicita a crença do sujeito na inteligência dos 

membros ligados à guerrilha antiditadura: “A maneira como os bilhetes entravam e saíam do 

Presídio de Linhares, em Juiz de Fora, é sui generis e revela que apesar do poder e das armas, 

os militares podiam ser enganados com um pouco de esperteza”. Esse enunciado exemplifica 

o conteúdo da FP10, onde os efeitos de sentido tendem a mostrar a guerrilha como 

intelectualizada/inteligente.  

 

 

4.3.5 “Estado de Minas”, 21 de junho de 2012 

 

 

A capa do jornal do dia 21 de junho dá destaque às atividades do Rio +20 e a chamada 

da série de reportagens “A tortura de Estela contada por Dilma” é restringida à 2/3 horizontais 

do rodapé da página; 1/6 da página. É seguido o mesmo padrão das datas anteriores: fundo 

preto, imagens do processo e foto 3 x 4 de Dilma ainda jovem, título em letras brancas e 

vermelhas em fonte serifada. “TEMPO DE HORRORES” é o título que convida o leitor a 

consultar as páginas três e quatro da editoria de política.  

A página três dá destaque a uma foto do processo cujas informações foram utilizadas 

para a realização das reportagens. A legenda chama atenção para o descaso para com o 

processo “Na sala do Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, no Edifício Maleta, o 

processo da hoje presidente Dilma em meio a tantos outros de militantes políticos”. O título 
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em caixa alta e letras vermelhas se destaca para o leitor: RELATOS DE HORROR 

(vermelho) ESCONDIDOS NO ANONIMATO (preto).  A reportagem de três colunas conta 

com a fotografia de uma mulher: “Gilse Cosenza, primeira a ser indenizada: ‘ameaçaram 

pegar minha filha de 4 meses’”. Abaixo da reportagem, um box informa o leitor sobre a 

estrutura das indenizações pagas a vítimas de torturas em Minas Gerais. No alto da página, à 

direita, uma fotografia de Tim Garrocha é conciliada ao “olho” “Você pode até não saber 

disso, mas ajudei vocês a estarem hoje reunidos aqui na praça”, em referência a um grupo de 

manifestantes reunidos em Teófilo Otoni. Abaixo, novamente uma fotografia do próprio 

“Estado de Minas” e um resumo do que já foi publicado sobre o assunto pelo jornal. 

O papel do jornalismo no resgate da memória é enunciado logo na primeira frase da 

reportagem: “O depoimento pessoal de Dilma Rousseff, (...), é apenas uma parte num 

conjunto de 916 peças de horror que estavam até agora esquecidas na última sala do Conselho 

de Defesa dos Direitos Humanos de Minas Gerais”. Ao escrever “estavam até agora 

esquecidas” o sujeito ressalta seu feito e coloca o jornalismo como salvador da memória e 

caçador de verdades, o que reforça os sentidos ligados à profissão. 

Já no final da reportagem, o sujeito dá o lugar da fala para um ex-militante que evoca 

os sentimentos provocados pela rememoração:  

 

Com a terceira matéria sobre a tortura de Dilma nas mãos, Tim Garrocho, 

que acompanha desde a primeira, dá sua opinião. “Se a presidente tem 

memória de elefante, a minha é de 100 elefantes. Meu torturador era Klinger 

Sobreira de Almeida, que na época era tenente em Valadares. Antes de bater, 

ele tirava o relógio, para não se machucar. Não me esqueço disso” (KIEFER, 

2012, p. 3). 

 

Ao denominar o autor das torturas, o sujeito abre espaço para a reconstrução de 

memórias locais, afinal, a pessoa citada pode ser conhecida por outras identidades que não a 

ligam a atos de crueldade. É aberto o espaço para a ressignificação do passado que envolve 

certos personagens. 

A página quatro possui sua metade superior composta por conteúdo jornalístico e sua 

metade inferior de publicidade. O cabeçalho típico das reportagens introduz o título “Câmara 

entra na investigação”. A linha fina explica como o cenário político atual recebeu a notícia de 

que a presidente foi torturada em Juiz de Fora: “Comissões de Direitos Humanos e da 

Verdade vão analisar depoimento da presidente publicado pelo EM. Especialistas esperam que 

divulgação estimule outras pessoas a darem testemunho”. Na direita superior da página, o 

olho “Documentos como os que o Estado de Minas publicou servem também como reflexão 
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para que a população tenha ódio de ditaduras. E eles só se tornam públicos graças à 

democracia, onde a imprensa é livre” serve como legenda para a fotografia de Domingos 

Dutra, presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara. A notícia é composta por 

duas colunas assinadas por Edson Luiz e Larissa Leite. 

Ao retomar o tema “tortura”, o sujeito deixa claro que Dilma só expôs a existência 

desta prática em Juiz de Fora devido à vontade própria, não havendo outros interesses 

envolvidos: “Ela explica que os militantes deveriam apenas provar que haviam sido presos ou 

tinham sido perseguidos políticos. ‘O fato de ter sido torturado ou não aumentava a 

legitimidade, não interferia na reparação que a pessoa pudesse conquistar’”. Dessa forma, 

entende-se que a militância é desvinculada da vitimização do torturado. Era possível militar 

sem chegar ao ponto de ser torturado. Quebra-se o imaginário de vitimização dos militantes 

associando-os ao sofrimento físico intenso. Além disso, verifica-se como a memória costuma 

focar-se naquilo que é mais doloroso pois, ao relembrar a militância em Minas Gerais, Dilma 

concentrou seu depoimento nos detalhes da tortura mesmo sendo desnecessário falar disso. 

No quarto parágrafo da reportagem, a fala inserida no discurso pelo sujeito reforça o 

reavivamento provocado pela memória: “a comissão deve oferecer esse espaço formal, com 

atendimento psicológico, pois falar sobre o tema não deixa de ser uma revitimização”. Os 

danos causados no presente pela rememoração do passado, dessa forma, passam a ser 

reconhecidos oficialmente como dignos de respaldo profissional. 

 

 

4.3.6 “Estado de Minas”, 22 de junho de 2012 

 

 

Embora a manchete se refira a outro assunto, nessa data, a série voltou a receber 

destaque na capa do jornal “Estado de Minas”. O formato padrão das datas anteriores é 

repetido (fundo preto, imagens do processo e foto 3 x 4 de Dilma ainda jovem, título em letras 

brancas e em fonte serifada), no entanto, a foto de Dilma utilizada é outra. O título e resumo 

desmentem discursos feitos pela oposição durante as eleições de 2000 sobre a participação de 

Dilma em assaltos a bancos: “IDEOLOGIA DESARMADA”. Em letras vermelhas, o jornal 

indica que as informações completas estão na página três. Aqui, o sujeito reforça a quebra de 

sentidos quando utiliza o seu próprio trabalho como forma de atestar a veracidade do discurso 

da presidente: “A revelação reforça o que ela sempre declarou: ‘Não tive nenhuma ação 

armada, se tivesse não receberia condenação de dois anos’”. 
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A página três possui a metade superior composta por conteúdo jornalístico e sua 

metade inferior de publicidade. O cabeçalho típico das reportagens introduz o título “Inquérito 

detalha ação em Minas”. A linha fina retoma a argumentação da capa do jornal: “Para órgão 

da repressão, Dilma coordenava doutrina ideológica em escolas, mas não integrava o grupo 

que assaltava bancos”. A reportagem de cinco colunas é assinada por Josie Jeronimo e Edson 

Luiz. A única imagem presente é a mesma da capa, onde um “Fac-símile da ficha de 

Departamento de Vigilância Social da Secretaria de Estado de Segurança Pública de Minas” 

com foto de Dilma ainda jovem é apresentado ao leitor. 

O subtítulo utiliza conteúdo oficial para justificar o posicionamento do sujeito em 

relação ao passado militante de Dilma: “Para órgão da repressão, Dilma coordenava doutrina 

ideológica em escolas, mas não integrava o grupo que assaltava bancos”. Ao citar “órgão da 

repressão” o sujeito exclui qualquer possibilidade de se questionar seu posicionamento, afinal, 

o próprio governo militar atestou que Dilma não se envolveu na luta armada. Com esse 

enunciado o sujeito pretende promover definitivamente o silenciamento do discurso que acusa 

sua personagem principal de se envolver com práticas criminosas. 

No lead da reportagem também pode-se observar a utilização de termos do passado 

para dramatizar o discurso: “‘enquadra’ a então revolucionária Dilma Rousseff como 

integrante da organização por ter cedido a casa para encontros do grupo e coordenar ações de 

doutrina ideológica nas escolas”. O enunciado “enquadra a revolucionária” poderia ser 

substituído por “classifica” ou “qualifica”. A opção por utilizar termos policiais/militares leva 

o leitor de volta ao passado e dramatiza o conteúdo. 

A página quatro do “Estado de Minas” de 22 de junho de 2012 apresenta quatro 

imagens e um título que associa passado e presente: “O dia em que a turma da Dilma caiu”. 

Ele se refere ao momento, durante o regime militar, em que militantes do mesmo grupo que 

Dilma foram presos. No entanto, a expressão “A turma da Dilma” ou “A turma do Lula” foi e 

ainda é muito utilizada pela imprensa para se referir a escândalos que envolvem políticos 

filiados ao PT. Assim, o sujeito utiliza uma expressão atual para atingir a memória discursiva 

do leitor e, posteriormente, traz um assunto do passado. A linha fina, bem como o cabeçalho 

típico da série de reportagens, contextualiza o leitor “Companheiros de militância da 

presidente foram surpreendidos pelos militares quando o aparelho no Bairro São Geraldo, em 

BH, foi estourado, marcando o início do fim do Colina”. A reportagem, de cinco colunas e 

assinada por Daniel Camargos e Sandra Kiefer possui um “olho” que destaca os sete nomes 

dos integrantes do grupo de Dilma. Além disso, a imagem de um cartaz distribuído por todo 

país mostra como era feita a busca por militantes anti-regime militar: “Terroristas procurados 
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(fotos de dois homens), ajude a proteger sua vida e de seus familiares (fotos de dois outros 

homens), avise à polícia”. Abaixo dessa imagem, o jornal exibe fotografias de dois 

personagens antagonistas da ditadura, um militante e um torturador. 

Ao narrar a cena em que o Colina começou a ser desmantelado pelo regime militar, o 

sujeito reforça o novo discurso sobre o perfil de Dilma como militante:  

 

Do lado de fora da casa outro policial morreu. A então militante Dilma 

Rousseff fazia parte do grupo, mas não participou. “Ela articulava o 

movimento estudantil do Colina e atuava nos bastidores. Não entrou na linha 

de frente nem participava das ações armadas”, detalha Jorge Nahas 

(KIEFER, 2012, p. 4).  

 

Nota-se que a fala de uma testemunha é utilizada para atestar o enunciado como 

verdadeiro. 

O quinto parágrafo da reportagem demonstra as divergências entre as lembranças do 

passado:  

 

Quem comandava a Delegacia de Furtos e Roubos e também participou da 

operação foi o delegado Antônio Nogueira Lara Resende, 83 anos, apontado 

pelas vítimas da ditadura como um dos principais torturadores do país. “Eles 

eram muito perigosos”, afirma Lara Resende sobre o Colina. O ex-delegado 

destaca que o subinspetor Cecildes Moreira da Silva deixou a viúva com oito 

filhos (KIEFER, 2012, p. 4).  

 

Verifica-se, nesse enunciado, duas vozes que reivindicam o passado: a primeira,  dos 

militantes, classificados pelo sujeito como vítimas torturadas, que expressavam medo do ex-

delegado; e a segunda, do próprio delegado, que aponta os guerrilheiros como “muito 

perigosos”. 

Na segunda coluna dessa página nota-se como a figura do militante pró-democracia é 

mitificada: “Ângela Pezzuti fala com orgulho dos sobrinhos. ‘Havia um movimento mundial 

de jovens, não acontecia somente no Brasil. Eram idealistas e queriam mudar o mundo, 

começando pelo Brasil’, afirma”. É possível identificar nesse enunciado uma das formações 

pertencentes às FP18, que possui o efeito de sentido de que ser militante durante a ditadura 

pode ser entendido como uma característica positiva de caráter.  

A mística que envolve a figura do militante também é evidente no intertítulo “Enxoval 

e Armas”, no qual é narrada a história de um casal de guerrilheiros que iriam se casar e que 

utilizaram o dinheiro do enxoval para comprar armas para o grupo Colina. Nesse trecho da 

reportagem é enfatizado aos olhos do leitor a paixão que envolvia os militantes.  
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No último intertítulo da reportagem, “Verdade e orgulho”, a disputa pela memória é 

explicitada para o leitor. De um lado, a verdade (de quem? Qual verdade?), do outro, o 

orgulho (pelo quê?). Por meio do enunciado “A onda de revisão do passado, motivada pela 

criação da Comissão da Verdade pela presidente Dilma, não assusta o delegado Lara Resende. 

‘É uma besteira muito grande’, afirma. Já Jorge Nahas tem muito orgulho do que viveu”, o 

sujeito marca seu posicionamento, distinguindo que o orgulho é um sentimento comum aos 

militantes, já a verdade é vista como besteira pelo delegado.  

 

 

4.3.7 “Estado de Minas”, 23 de junho de 2012 

 

 

 A manchete do “Estado de Minas” de 23 de junho volta a ser da série de reportagens 

de Sandra Kiefer. Metade da primeira página segue o mesmo padrão das chamadas dessa 

série: fundo preto, imagens do processo e foto 3 x 4 de Dilma ainda jovem à esquerda, 

manchete em letras brancas e vermelhas em fonte serifada e, dessa vez, uma foto atual de 

Dilma Rousseff estampada à esquerda da página. A manchete é uma frase dita pela própria 

presidenta na atualidade: “NÃO TENHO QUALQUER SENTIMENTO. NEM ÓDIO, NEM 

VINGANÇA. TAMPOUCO, PERDÃO”. Finalmente o jornal pode imprimir o tão esperado 

comentário da presidente. Isso fica evidente no resumo da reportagem, que é veiculada nas 

páginas três e quatro dessa data. 

Observa-se que a fala da presidente em destaque na primeira página do jornal promove 

a quebra de um discurso corrente de que a instalação da CNV seria uma forma de vingança de 

Dilma. Quando deixa de manifestar sentimentos pelo que passou e nega aqueles que foram 

apontados externamente como motivadores da instalação da CNV, a presidente quebra a 

constante do discurso revanchista por meio da ausência de classificações. 

 A página três é composta pelo cabeçalho da série, título, linha fina, foto atual de 

Dilma, reportagem de cinco colunas, “olho” e dois boxes. O título “Dilma pede fim dos 

‘depoimentos difíceis’” justifica para o leitor o motivo de não se ter publicado nenhum 

comentário da presidente até essa data: ela não quer mais tocar nesse assunto. Rememorar é 

difícil, doloroso. A linha fina resume o conteúdo para o leitor apressado “Presidente comenta 

reportagens do EM sobre a tortura a que foi submetida durante a ditadura militar e afirma que 

todos têm o compromisso de ‘não deixar jamais isso acontecer’”. O “olho” da reportagem, 

que também funciona como legenda da foto de Dilma, traz trecho dos comentários feitos por 
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ela: “Vingar, ou se magoar, ou odiar é ficar dependente de quem você quer vingar, magoar ou 

odiar. Isso não é um bom sentimento para ninguém”. O primeiro box, situado à direita da 

página, traz um breve resumo da série de reportagens para contextualizar o leitor. O segundo 

box, situado no rodapé esquerdo, explica o que foi o “Tribunal de Nuremberbg”, uma vez que 

a presidente citou este fato em seus comentários e se tornou indispensável contextualizar o 

leitor. 

 No quarto parágrafo da reportagem há uma quebra de sentidos relativos ao 

desconhecimento da prática de tortura no país (ou em algumas cidades) expressos 

anteriormente: “Ninguém aqui desconhece o que aconteceu neste país num determinado 

período de sua história” e, ainda, confirma-se o caráter exclusivamente negativo do governo 

militar. 

 Na terceira coluna a reportagem dramatiza o conteúdo das revelações feitas pela série: 

 

Foi o momento mais pessoal da entrevista, em que o estereótipo da Dilma 

durona se esvai. “E eu te digo: com o passar dos anos, uma das melhores 

coisas que me aconteceram foi não me fixar nas pessoas (nos torturadores), 

nem ter por elas qualquer sentimento. Como eu disse no meu discurso, nem 

ódio, nem vingança, nem tampouco perdão” (KIEFER, 2012,  p. 3).  

 

O sujeito quebra os sentidos que envolvem a personalidade da sua personagem e 

demonstra para o leitor que ela também pode ser sentimental. É verificado, portanto, o efeito 

de sentido “Dilma parece ser durona, mas quando fala das dores do passado, se torna (ou volta 

a ser) sensível”. 

A página quatro dessa data apresenta o cabeçalho da série de reportagens e dois 

títulos. A linha fina informa “Entre os nomes listados pelas Nações Unidas em 1974 como 

vítimas da ditadura constava o de Dilma Rousseff. O então general Otávio Medeiros era 

citado como um dos torturadores”. Com essa frase, o jornal novamente retoma a temática 

“quem torturou Dilma?” e instiga a curiosidade no leitor. Uma foto de Otávio Medeiros foi 

inserida no centro superior da página e possui em seu fundo um cartaz com a frase 

“Metralhadora – diálogo da ditadura”. Não é possível identificar se a frase foi inserida pela 

diagramação do jornal ou se é um cartaz afixado no ambiente onde a fotografia foi feita. 

Independente disso, é inquestionável o conteúdo antimilitarismo que ela transmite para o 

leitor. “ONU denunciou repressão” é o primeiro título dessa página e encabeça um texto 

assinado por Josie Jeronimo com seis colunas. Também consta nesse espaço duas imagens do 

relatório emitido pela ONU em 1974 cuja legenda é “Trecho do relatório em que a militante 

Dilma é citada entre 335 nomes”. 
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 Depois de introduzir o assunto da reportagem e explicar de qual correspondência se 

trata, o sujeito relembra as sentenças às quais Dilma foi condenada e expõe as circunstâncias 

que envolveram a denúncia da ONU:  

 

Apesar de a primeira denúncia, que chegou em setembro de 1972, relatar 

atrocidades cometidas pelos militares, o governo só analisou formalmente o 

aviso em maio de 1975 e decidiu ignorar o alerta da ONU, alegando que o 

documento atacava a imagem de importantes quadros do regime (KIEFER, 

2012, p. 4).  

 

Quando o sujeito enuncia “só analisou formalmente” ele cria o efeito de sentido de que 

informalmente o documento já havia sido verificado anteriormente e de que nada foi feito 

nesses quase três anos por omissão do Estado. Em seguida, o sujeito oferece ao leitor a 

justificativa apresentada pelos militares por não terem analisado o documento em tempo 

hábil: “Outro argumento, além de a denúncia ferir a honra de militares renomados, foi a falta 

de um “tradutor exclusivo” para redigir em português o texto da denúncia, trabalho que 

demandaria seis meses”. Nesse trecho é possível verificar a personalização do Estado, por 

meio do enunciado “ferir a honra de militares renomados” além de colocar em descrédito a 

capacidade intelectual dos governantes da época, uma vez que eles não poderiam 

compreender conteúdo de um documento oficial em inglês sem a presença de um “tradutor 

exclusivo”. 

 O intertítulo “Imagem” enuncia “Os documentos revelam que a ordem era ignorar as 

denúncias internacionais, mas os militares estavam preocupados com o estrago que a 

repercussão das agressões poderia causar na imagem do Brasil no exterior”. Uma vez 

associado o conteúdo de “estrago” à “imagem”, evidencia-se a voz do sujeito que diz que o 

governo vigente somente se preocupava com os danos causados à imagem do país e não à sua 

população, já que a ordem vigente era ignorar denúncias de violação aos Direitos Humanos. 

Em seguida, reforça-se o sentido com o enunciado: 

 

Em vez de apurar as denúncias, os documentos mostram que os militares se 

apressaram em escalar consultores jurídicos para elaborar “defesa” do Brasil 

junto à ONU, se o organismo internacional decidisse questionar o país de 

forma mais incisiva (KIEFER, 2012, p. 4).  

 

Aqui, acrescenta-se o efeito de sentido que criminaliza os militares, pois eles 

precisaram “elaborar ‘defesa’”. 
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 O segundo título da página quatro do dia 23 de junho retoma a curiosidade sobre quem 

era o torturador de Dilma: “Medeiros, um nome ligado à tortura”. A reportagem de seis 

colunas assinada por Maria Clara Prates aponta para um possível torturador, mas não dá 

certeza ao leitor. Esse texto também apresenta duas imagens: a primeira, de Genival 

Tourinho, um ex-deputado cassado pelos militares e, à sua direita, uma fotografia antiga do 

general Golbery de Couto e Silva. A foto de Tourinho vem acompanhada pelo olho “Nunca 

falei com ele. Mas posso atestar que ele participou de vários espancamentos na Rua Juiz de 

Fora”, se referindo ao general Octávio Aguiar Medeiros, uma possível identidade para o 

torturador de Dilma. Em contraposição, a imagem de Golbery vem acompanhada de um texto 

em box que informa ao leitor a participação deste general em uma tentativa de golpe quando 

ao governo do presidente Juscelino Kubitschek. 

 Nessa reportagem é retomada a especulação acerca da identidade do torturador de 

Dilma. Muito se fala sobre um tenente-coronel que poderia ser quem maltratou a então 

guerrilheira quando ela esteve presa em Juiz de Fora. Utiliza-se um relato que classifica o 

possível torturador como um “trapalhão”: “O advogado lembra que Golbery, depois de deixar 

o governo, classificou o colega de farda como ‘trapalhão’, durante um encontro dos dois na 

sede do extinto Banco Cidade de São Paulo, em Brasília, às 16h”.  O enunciado desqualifica o 

personagem apontado como torturador e personaliza a maldade durante a ditadura, uma vez 

que o tenente-coronel “trapalhão” poderia executar atos ilegais sem conhecimento do 

governo. 

 

 

4.3.8 “Estado de Minas”, 24 de junho de 2012 

 

 

Nessa data, a manchete do jornal não foi relacionada à série sobre a tortura de Dilma, 

no entanto, a mudança no layout da chamada para o assunto chama a atenção do leitor: um 

box preto vertical à esquerda ocupa cerca de ¼ da página. O título “Quando Dilma chorou” 

vem acompanhado de um resumo do assunto e de duas falas em vermelho, uma de Dilma 

Rousseff e outra de Robson Sávio, responsável por colher o depoimento de Dilma em 2001. 

Embora esse box chame a atenção por ter fundo preto e fonte diferente das demais da capa do 

jornal, o resumo foi impresso em letras pequenas para uma capa de jornal e dificulta a leitura 

por aquele leitor que passa pela banca de jornais. A imagem do processo de indenização por 

tortura e uma foto 3 x 4 de Dilma também aparecem nesse box. 
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O rodapé retoma o que já foi publicado e expõe a repercussão internacional da série. 

“DOR DA LEMBRANÇA. Relato de integrantes da comissão mineira que ouviram o 

depoimento da ex-militante em 2001 ilustra a emoção que tomou conta da presidente ao 

relembrar o sofrimento vivido no cárcere”. Mais uma vez, é evidenciada a dor provocada pela 

rememoração. 

A página três, da editoria de política, apresenta uma matéria de quatro colunas que 

toma metade da página e um infográfico sobre a repercussão da série de reportagens sobre 

Dilma no mundo na outra metade da página. A apresentação do conteúdo é feita pelo 

cabeçalho típico da série. O título “DOR DA LEMBRANÇA” completa o sentido da chamada 

da primeira página, que se refere ao choro de Dilma durante o depoimento em 2001. A linha 

fina leva ao leitor as impressões de testemunhas do choro “Relato de integrantes da comissão 

mineira que ouviram o depoimento da ex-militante em 2001 ilustra a emoção que tomou conta 

da presidente ao relembrar o sofrimento vivido no cárcere”. Essa reportagem não apresenta 

qualquer imagem ou olho. 

“Caroline não sabia que estava sendo testemunha ocular de um momento histórico, 

quando a então secretária das Minas e Energia do Rio Grande do Sul e futura presidente, 

conhecida por sua postura firme e decidida, deixou a emoção aflorar e chorou” é o enunciado 

que retoma a quebra de sentidos sobre a personalidade da ex-militante. Também é 

dramatizada a circunstância que envolve a cena, sendo considerado um “momento histórico” 

aquele em que Dilma chorou.  

O terceiro parágrafo da matéria exalta os trabalhos desenvolvidos pela CEIVIT-MG. 

Essa Comissão é apresentada como tão implacável, que Dilma “não teve saída” e foi quase 

obrigada a prestar seu depoimento sobre as torturas praticadas em Minas Gerais: “Diante do 

rigor nos trabalhos da comissão mineira, a arredia Dilma Rousseff não teve saída”. 

Verificando o efeito de sentido desse enunciado, resta a pergunta: “Não teve saída por quê?”. 

Também pode-se verificar aqui a retomada à dicotomia Dilma com personalidade forte versus 

Dilma sensível devido às marcas do passado. 

No quinto parágrafo é possível verificar a consciência do sujeito sobre as constantes 

disputas pela memória: “O testemunho durou em torno de 40 minutos e não foi gravado em 

áudio nem em vídeo, para não intimidar a vítima e impedir que o material tivesse um uso 

inadequado no futuro”. Nesse caso, entende-se que “uso inadequado” seria a manipulação do 

conteúdo do depoimento para fins políticos e, consequentemente, uma disputa pela memória 

do período militar. 
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A dificuldade em se resgatar o passado é retomada pelo intertítulo “Revelações”. Nele 

foi inserida a fala de uma das pessoas responsáveis por colher o depoimento que se tornou 

objeto da série de reportagens. “‘Praticamente obrigávamos a pessoa a revelar, no intervalo de 

meia hora, uma hora, momentos da vida que ela tinha levado 30, 40 anos tentando esquecer. 

Não era fácil’”. 

Embora pertença à editoria de política, a página quatro apresenta um caráter 

memorialístico e sentimental: duas fotos do passado de Dilma, uma recente e outra mais 

antiga; letra de uma música e um título que faz alusão à letra da música “Nada será como 

antes” do Clube da Esquina. “Nada foi como antes” é o título da reportagem de cinco colunas 

sobre o passado de Dilma e sobre a vida social da juventude belo-horizontina na década de 

1960. Uma fotografia de um casal de amigos de Dilma do final dos anos 1960 retrata o sorriso 

no rosto daqueles jovens. No topo da página, outra fotografia mostra o reencontro de Dilma 

Rousseff com o amigo Márcio Borges durante a campanha presidencial de 2010. O cabeçalho 

criado para essa série de reportagens contextualiza o leitor no drama representado pela 

dicotomia juventude versus tortura. 

 

“Passei a frequentar reuniões dos militantes políticos e comecei a sacar que 

havia algo além dos anos dourados e das festas todos os dias. Havia a turma 

mais politizada da Dilma e uma outra, de músicos, que me foi apresentada 

pelo Bituca (Milton Nascimento). Enquanto uma turma estava na 

clandestinidade, a outra sonhava com os holofotes. Fiquei dividido”, admite 

(KIEFER, 2012, p. 4).  

 

Observa-se que o sujeito utiliza a fala de uma testemunha para atestar que Dilma fazia 

parte da turma politizada, embora pudesse se aliar aos grupos mais amenos. Além disso, 

quando o sujeito fala em seu discurso que o jovem “admite” que ficou dividido entre a luta 

política e a possibilidade de ficar famoso por meio da música, o “admite” aparece como a 

aceitação do erro, como se a opção pela busca da fama fosse algo errado, um certo 

“descompromisso” com o país. O termo poderia ser substituído por “afirma” ou “assegura”. 

Assim, verifica-se a admiração pelos grupos de guerrilha e o entendimento que participar de 

uma militância era equivalente a ter um bom caráter, ser uma boa pessoa. O mesmo acontece 

na segunda coluna, quando o personagem se coloca como “individualista”, incapaz de 

abandonar seus objetivos pessoais por um bem maior: “’Conservava intacta minha capacidade 

de indignação e mantinha afiado o senso de justiça, mas era um individualista’, reconhece o 

autor. ‘Tenho hoje o maior orgulho de ver uma pessoa da nossa turma na Presidência’”. 
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4.3.9 “Estado de Minas”, 25 de junho de 2012 

 

 

A última capa dedicada ao assunto traz a tortura de Estela como destaque do jornal. A 

manchete “MINISTRA TAMBÉM FOI VÍTIMA DE TORTURA” mostra ao leitor o 

desdobramento de uma revelação significativa; no caso, o encorajamento de outras pessoas a 

falarem sobre torturas sofridas durante o regime militar. No resumo, o leitor pode conferir o 

nome de Eleonora Minicucci, ex-titular da pasta de Políticas Públicas para as Mulheres, 

segunda personagem levantada pelas investigações do jornal nos arquivos do CONEDH-MG 

e também da publicitária Maria de Oliveira Soares, outra ex-militante que aceitou prestar seu 

depoimento para a Comissão de Direitos Humanos mineira. Como nas edições anteriores, o 

assunto aparece em um box na cor preta, em fonte branca semelhante àquela utilizada em 

máquinas de datilografar (serifada) e com uma imagem do processo que correu no CONEDH-

MG com foto de Dilma ainda jovem afixada no mesmo. 

A página três, da editoria de política, possui metade de seu conteúdo dedicada ao 

encerramento da série de notícias e a outra metade vendida para publicidade. O título é direto 

e sua linha fina retoma tudo o que já foi publicado sobre torturas em Juiz de Fora, 

confirmando as informações já apresentadas pelo jornal: “MINISTRA RELATA 

TORTURA”. “Eleonora Minicucci contou ao Conselho de Direitos Humanos de Minas que 

sofreu em 1971, num quartel em Juiz de Fora, castigos semelhantes aos aplicados à amiga 

Dilma Rousseff”, o que retoma o novo discurso acerca da cidade e confirma sua veracidade; 

afinal, na visão do sujeito do discurso, diversas pessoas atestaram esse fato durante a 

publicação das reportagens, o que confirma que é verdade. Uma fotografia, à esquerda do 

texto, mostra Dilma abraçando Eleonora na solenidade de posse da ministra. Essa imagem 

fala pelo texto: ambas se olham demonstrando sentimentos de cumplicidade e gratidão. O 

texto, assinado por Sandra Kiefer, possui três colunas e um único intertítulo: “SEM 

PERDÃO”.  

O lead da reportagem se inicia confirmando a veracidade dos fatos publicados 

anteriormente:  

 

A presidente Dilma Rousseff não é a única integrante do atual governo que 

prestou depoimento ao Conselho de Direitos Humanos de Minas Gerais 

(Conedh-MG) relatando as torturas que sofreu no período da ditadura. [...] 

Eleonora conta que sofreu choques elétricos e socos, além de ameaças 

psicológicas envolvendo afilha de pouco mais de um ano e o marido [grifo 

nosso] (KIEFER, 2012, p. 3) 
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Na terceira coluna é possível compreender como a memória coletiva compõe a 

memória individual, uma vez que ela completa os trechos vazios e não explicados de um 

determinado período: “’ao começar a filmar os depoimentos dos sobreviventes começamos a 

ver que nós, filhos de militantes políticos, contávamos uma história parecida de dor, que havia 

sido sufocada pela censura’, explica”. Assim, confirma-se que a memória coletiva é difundida 

pelo grupo e, as memórias individuais, mesmo que esparsas devido à pequena idade dos 

depoentes, são tão dolorosas quanto às dos torturados. 

Assim Dilma fez quando precisou se declarar sobre o assunto, a ministra empossada 

na cerimônia que a reportagem retrata discursou de forma a quebrar discursos sobre 

revanchismo: “‘Não tenho ódio nem magoa, é um sentimento de não perdão, de superação. 

Sou uma pessoa que superei’, disse”. O silenciamento escolhido pela ministra, o “não dizer” 

quebra o discurso já construído de revanchismo. 

 



86 

5 CONCLUSÃO 

 

As práticas comunicacionais no Brasil passaram por enorme evolução desde a 

redemocratização do país. O término oficial da censura, formalizado pela Constituição de 

1988, e o desenvolvimento de tecnologias de comunicação e informação favoreceram 

indiscutivelmente o progresso nos meios e formas de se comunicar no país. Diante de 

tamanho fluxo diário de informações é necessário compreender os sentidos que estas 

informações carregam. Como e por que os discursos são como eles são? 

 A partir deste questionamento, desenvolveu-se esta pesquisa que buscou entender um 

nicho das pautas do jornalismo: o uso da memória como atrativo para o leitor. Verificou-se 

que o resgate de fatos do passado possui significativo valor-notícia, uma vez que atende a três 

quesitos fundamentais para a apuração de uma pauta: consonância, inesperado e datas 

comemorativas. Consonância, porque pode confirmar o que já foi dito ou refutar o que era de 

conhecimento da população, promovendo a ratificação ou ressignificação do passado para a 

memória coletiva ou individual. Inesperado, pois provoca a instabilização de sentidos já 

sedimentados e pode promover a ressignificação do passado, o que gera do choque à 

curiosidade nos leitores. Já no caso de datas comemorativas, o resgate de memórias como 

pauta se torna frequente na imprensa por meio de especiais sobre o assunto em voga. 

Evidenciou-se, portanto, o papel primordial da memória no jornalismo 

contemporâneo, marcado pela velocidade, pela instantaneidade e pelo compartilhamento de 

informações, via redes sociais. No jornalismo pós-moderno não basta informar, é preciso 

analisar, criar conexões, demostrar a importância do assunto em todos os aspectos possíveis. 

Se o leitor desejar se informar sobre um determinado acontecimento, ele pode acessar a 

internet por meio de seu smartphone ou tablet e ler depoimentos, assistir vídeos e ouvir 

áudios em tempo real. Quando o leitor busca o jornal, seja em sua versão impressa ou on-line, 

procura a credibilidade que o mesmo pode oferecer associada à sua capacidade de analisar os 

fatos, de criar um elo que associe suas memórias ao acontecimento. A rememoração, dessa 

forma, adentra o universo do leitor quase que instantaneamente, pois oferece os atrativos 

necessários à complementação de informações ou até mesmo à reescrita da memória 

individual (do leitor) ou coletiva (da sociedade). A novidade, o inesperado e a quebra de 

expectativas são os fatores primordiais da memória como atrativo jornalístico.  

 O gênero jornalístico reportagem foi exposto como indispensável ao resgate da 

memória pela imprensa, uma vez que oferece espaço para publicação, tempo para apuração e 

ferramentas de edição que favorecem a leitura reflexiva.  
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Nesse contexto, é valido relembrar que este estudo objetivou entender como a série “A 

tortura de Estela contada por Dilma” rememorou o passado recente do país, promovendo a 

solidificação ou instabilização de sentidos por meio de seus discursos. Os objetivos 

específicos foram a) reunir todas as reportagens publicadas pelo jornal “Estado de Minas” que 

fazem parte da série “A tortura de Estela contada por Dilma”; b) expor a relação existente 

entre jornalismo, discurso e memória; c) utilizar a Análise do Discurso Francesa para 

compreender como os discursos foram construídos, expondo suas formações discursivas e 

ideológicas mais frequentes. 

Pôde-se, dessa forma, compreender como a memória discursiva, denominada 

interdiscurso, cristaliza significados e cria conexões entre o que é falado na atualidade e no 

passado. Um texto nunca significa sozinho, pois cria conexões com outros textos que se 

entrelaçam em redes de memória, e possibilitam a mudança de sentido de acordo com as 

condições sociais, políticas e históricas em que são produzidos. Dessa forma, a memória da 

ditadura no Brasil, quando retomada pelo discurso jornalístico contemporâneo, dialoga com 

memórias cristalizadas em um momento sociopolítico diferente da atualidade e é conduzida à 

sua permanência ou à sua mutação, dependendo do conteúdo das formações discursivas 

presentes na reportagem.  

Na rememoração do governo militar promovida pela série “A tortura de Estela contada 

por Dilma”, o discurso jornalístico retomou o passado por meio da língua e da história. Da 

língua, quando o sujeito utilizou sentidos já cristalizados na memória do leitor para trabalhar 

sua significação e, consequentemente, promover o reforço ou quebra de sentidos. Focou-se na 

prática da tortura por parte do Estado e utilizou-se enunciados dramáticos para narrar a 

existência da tortura em Juiz de Fora, MG. Ao mesmo tempo, instigou-se a memória 

discursiva do leitor utilizando-se enunciados comuns à época, mas que já caíram em desuso 

atualmente, como foi o caso de “enquadrou”, no sentido de dar voz de prisão.  O sujeito 

jornalista também fez uso do confronto entre história e memória para conduzir o leitor a uma 

reflexão acerca dos sentidos já estabilizados sobre a ditadura militar no Brasil. A comparação 

entre depoimentos recentes e histórias antes contadas é feita a todo o momento, conduzindo 

assim, à quebra de sentidos e resignificação de papéis de civis e militares no passado recente 

do país. 

A análise do discurso das reportagens identificou três formações ideológicas 

significativas e que manifestam o olhar do sujeito. Na primeira há uma alteração de 

posicionamento da personagem das reportagens; Dilma deixou de ser uma criminosa do 

passado e passou a ser tratada como uma militante honrada, capaz de governar o país. Na 
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segunda formação ideológica, identificou-se que o sujeito repudia o governo militar e 

generaliza como má qualquer prática advinda de militares.  A terceira, e mais frequente, 

formação ideológica retoma o compromisso do jornalismo de revelar verdades ocultadas da 

história do país, seja pela investigação, seja pela publicação de depoimentos que não 

receberam a devida atenção; observa-se a visão de que a ilegalidade do governo militar deve 

ser combatida com o trabalho do jornalista. 

Observou-se neste trabalho que quando o resgate da memória é promovido pelo 

jornalismo, ele maximiza a capacidade de alcance das quebras de significados antes 

estabilizados. A repercussão da série “A tortura de Estela contada por Dilma” foi notada em 

todo o mundo e o passado recente do país passou a ser repensado e estudado. O trabalho com 

a memória, como é feito pelo Museu da Pessoa, por exemplo, é indispensável para a 

conservação de vestígios do presente para o futuro, entretanto, quando a imprensa atenta para 

a importância dos depoimentos, de seus detalhes, das reconstruções que eles promovem, o 

potencial de resgate do passado é substancialmente aumentado. Dessa forma, entende-se que 

essa série de reportagens é um notável exemplo de como memória e jornalismo podem, e 

devem, andar juntos, uma vez que esta associação permite a construção de textos 

informativos, reflexivos e que contribuem para a construção da memória coletiva do país. 
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Apêndice A – Tabela apresentando o número de museus registrados no Brasil, segundo 

período/ano e meio de divulgação dos dados. 

 

 

ANO 
Nº DE 

MUSEUS 
MEIO DE DIVULGAÇÃO DE DADOS/INFORMAÇÕES SOBRE O ANO 

1901-

1945 
12 Número de museus catalogados. O IBRAM não forneceu o ano exato. 

1946  

Foi fundado o Internacional Council of Museums – ICOM (Conselho 

Internacional de Museus), uma organização não-governamental, que mantém 

relações formais com a Organização das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e a Cultura (UNESCO). 

1947 71 – 

1948 85 – 

1950 91 – 

1951 99 – 

1952 104 
UNESCO e ICOM publicam “Basic Factsand Figures: illiteracy, education, 

libraries, museums, books, newspapers, newsprint, film and radio”. 

1953  

Heloísa Alberto Torres publica “Museums of Brazil”, resultado da compilação 

de dados provenientes do arquivo do então Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (SPHAN), da Divisão de Estatísticas do Ministério da 

Educação e Saúde, e do Museu Nacional. 

1958 145 

Uma comissão de conservadores e técnicos de museus, chefiada por Guy de 

Hollanda, e composta por Elza Ramos Peixoto, Lygia Martins Costa, Octávia 

Corrêa dos Santos Oliveira, Regina Monteiro Real, A. T. Rusins e F. dos Santos 

Trigueiros publicou o livro “Recursos Educativos dos Museus Brasileiros”. 

1972 399 
Publicação da primeira edição do “Guia dos Museus do Brasil” por uma equipe 

de pesquisadoras coordenada por Fernanda de Camargo e Almeida. 

1973  
Neusa Fernandes e Sonia Gomes Pereira publicam o primeiro guia de 

abrangência local de museus: “Museus do Rio”. 

1978 401 
Maria Elisa Carrazoni organizou a segunda edição do “Guia dos Museus do 

Brasil”. 

1983 926 

Os museólogos Fausto Henrique dos Santos, Fernando Menezes de Moura e 

Neusa Fernandes realizaram a pesquisa publicada no “Catálogo dos Museus do 

Brasil”. 

1986 1158 Segunda edição do “Catálogo dos Museus do Brasil”. 

1993  

Criação do Banco de Dados sobre Patrimônio Cultural da USP (website 

inoperante enquanto realizamos esta pesquisa) e da Base de Dados de Museus 

Brasileiros – CAMUS 

1996  “Guia de Museus Brasileiros”. 

1997 755 Segunda edição do “Guia de Museus Brasileiros”. 

2000 529 Terceira edição do “Guia de Museus Brasileiros”. 

2008 2618 – 

2009 2374 – 

2010 3025 – 

2011 3118 

Quarta edição do “Guia de Museus Brasileiros”; Lançamento do relatório 

“Museus em Números” (volumes I e II), fruto da coleta de dados realizada pelo 

Cadastro Nacional de Museus, promovida pelo IBRAM. 

Fonte: Confeccionada pela autora com base nas informações do IBRAM (2011). 
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Apêndice B – Roteiro de entrevista estruturada realizada com Robson Sávio, antigo 

integrante do CEIVT e coordenador do CONEDH-MG 

 

Entrevista com Robson Sávio, realizada em 27 de agosto de 2014 

 

Pergunta 1: Como foi a preparação antes da entrevista? 

 

A Caroline, Funcionária do CONEDH, hoje é advogada e secretariava a Comissão. Ela 

trabalhava com a coleta de informações. Existia uma lista de pessoas mapeadas pelo 

movimento tortura nunca mais, pessoas que lutaram pela redemocratização. Uma lista de 

quase 200 nomes. O CONEDH-MG recebeu mais de 1000 pedidos. As indenizações foram 

pagas para poucas pessoas. O nome da Dilma estava entre as 200 pessoas, que foram 

torturadas em 3 estados.  Dilma não se manifestou. A comissão julgou ela como importante. 

A mãe de Dilma fez o pedido de indenização. Solicitaram o depoimento via carta. Além dos 

documentos que poderiam comprovar a existência de tortura, os depoimentos também teriam 

valor para receber a indenização. 

 

Pergunta 2: Quando vocês partiram para a coleta de depoimentos, houve a opção por uma 

metodologia de entrevista? 

 

Não usaram oficialmente a história oral, mas utilizaram algo próximo, por retratar a história a 

partir das memórias do próprio ator político. Revivamento da memória é difícil. Cuidado 

para deixar o depoente a vontade. Em alguns casos não seria necessário o depoimento. 

Resgate de história e da memória.  A fala, o testemunho, o ponto de vista do ator político é 

importante para a reconstrução do período. Não era uma comissão de pesquisa e sim política. 

Não foi declarado oficialmente, mas a comissão deliberou internamente que poderia ser 

utilizada a metodologia de história oral. Havia um roteiro aberto que atendia às necessidades 

do depoente. 

 

Pergunta 3: Como foi o trabalho de colher o depoimento de Dilma? 

 

Haviam 7 ou 8 nove pedidos de pessoas do Rio Grande do Sul. A comissão marcou uma 

viagem para ouvir estas pessoas. Insistiram para que Dilma participasse. Mesmo sem 
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confirmar ela foi.  Naquela época não havia tecnologia como hoje, então Caroline Bastos 

(secretária executiva da Conselho) digitou em um desktop e anotaram no papel. Preocupação 

por escrever algo bem próximo do que foi dito pelo depoente (Dilma). Não gravaram porque 

as pessoas ficavam constrangidas. Todo registro foi feito por escrita e pelo computador.  

Medo da monitoração feita mesmo após a redemocratização. Perda de dados devido a esta 

opção. Existia apenas uma versão digitada e impressa que era levada ao plenário do 

Conselho. 

 

Pergunta 4: O que você faz agora, Robson?  

 

Professor da PUC Minas – Membro do Núcleo de Estudos Sócio-Políticos – Trabalha em 

formação para cidadania – Graduado em Filosofia e Doutor em Ciências Sociais – atua na 

área de Direitos Humanos. Conselheiros no Conselho de Direitos Humanos – Fórum Mineiro 

de DH – Associado Pleno do Fórum Brasileiros de Segurança Pública. 
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Apêndice C – Roteiro de entrevista semiestruturada realizada com Sandra Kiefer, 

jornalista do “Estado de Minas”. 

 

Entrevista com a jornalista Sandra Kiefer, realizada em 10 de junho de 2013. 

 

Pergunta 1: Por favor, fale um pouco da sua formação e carreira. 

 

Eu me formei pela UFMG, formei em 1994 e durante um tempo eu tinha um jornal de bairro. 

Então o meu jornal foi o laboratório da federal, durante sete anos eu tive um jornal de bairro. 

Fui monitora do jornal da UFMG, fiz um jornal no dentro do IGC o Instituto de Geociências, 

fiz um jornal do grupo de jovens da igreja que eu participava do meu bairro, fiz um jornal no 

grêmio estudantil do Colégio Municipal Marcone, onde eu estudava antes. Todo lugar por 

onde eu entrava eu fundava um jornal. E a única coisa que eu tinha que ser era jornalista, mas 

falar que eu trabalhei em outro local não. Em 1994 eu formei naquele ano eu já estava 

fazendo um estágio aqui no Estado de Minas, eu sempre quis trabalhar com imprensa escrita. 

E ele era e é o maior jornal de imprensa escrita, eu estava fazendo um estágio aqui e em seis 

meses eu fui contratada e estou aqui até hoje, faz dezessete anos. 

 

Pergunta 2: E quando você foi contratada, você começou na editoria de esportes não é? 

 

Eu comecei na editoria de esportes porque era a única vaga que tinha. Eu comprei um livro 

sobre futebol e com dez dias o editor me mandou pra pré-temporada do América com 22 

jogadores, o fotógrafo e o motorista do jornal. Lá durante dez dias eu levei este livro porque 

eu não sabia muito bem as regras do futebol, fiz matérias diárias do América, virei americana 

e eu não torcia pra time nenhum. Eu mostrei serviço como se diz. Eu cobri um crime 

hediondo que aconteceu nas imediações enquanto estava lá e o Grande Hotel de Araxá que 

estava fechado em ruínas naquela época e eu denunciei isso também. 

 

Pergunta 3: Então você já começou dentro das suas possibilidades ali na editoria de esportes, 

com esse jornalismo de denúncia? 

 

É interessante, é verdade. E aí eles já perceberam que o meu negócio não era bem esportes e 

me convidaram pra editoria na época, que era cidade. Depois o jornal passou por uma grande 

ampliação pro caderno de Gerais, que foi um projeto grande com a universidade de Navarra 
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na Espanha e eles escolheram os jornalistas que eles queriam uma equipe para fundar a equipe 

do caderno que seria o carro chefe na época, e eu fui também. Depois veio a matéria da 

Barbara no lixão. A gente ganhou o prêmio Esso de Jornalismo, foi indicado pro prêmio de 

reportagem, mensagem dos direitos humanos, infância e adolescência, eu comecei a fazer o 

caderno infantil Gurilândia, me tornei editora entre aspas, não de fato, mas era eu que editava 

o Gurilândia. Do Guri depois de um tempo eu pedi pra voltar pro Gerais que era o que eu 

gostava mesmo. Depois veio um convite pra seguir pra a editoria de Economia, eu recusei, me 

ofereceram mais espaço eu recusei, me ofereceram para fazer só matérias especiais, eu 

recusei, porque eu gosto mesmo de Gerais, aí me ofereceram um aumento de salário aí eu 

aceitei. Era uma editora que tinha vindo de Brasília, do Correio Braziliense, e eu tinha 

conhecido a editora lá nas matérias de filantropia da PUC. Fiquei nove anos lá, foi bom 

porque eu tive os meus dois filhos, foi bom porque o horário lá é mais tranquilo. Mas eu não 

estava gostando, eu nunca achei lá essas matérias com idosos, com aposentados, consegui 

fazer um lado humano na economia, não sei como, mas eu sofria muito lá. Aí pedi pra voltar 

de novo e agora voltei pro Gerais.... Se os jornais não acabarem com essa crise. Mas é o que 

eu mais gosto de fazer essas matérias de direitos humanos, não no Gerais especificamente mas 

o que estiver envolvendo gente, boas histórias. 

 

Pergunta 5: E você gosta de trabalhar com memória? Como esse trabalho que você fez na 

matéria da Dilma...de ver como era antes e como é hoje? 

 

Olha eu nunca tinha pensado dessa maneira, em termos de memória, mas eu procuro fazer nas 

minhas matérias em geral é contextualizar. Eu acho que para o jornalismo é esse a matéria 

interpretativa, não a matéria noticiosa por si só, não da pra ficar reproduzindo o que o rádio, a 

tv e a internet já deram. Eu acho que você vai buscar entrevistar o máximo de pessoas 

possíveis, enriquecer o leitor com dados e tudo que ele puder saber da época que você está 

trabalhando. E eu dou muito valor ao texto, com o texto melhor possível você conseguir 

retratar pra ele a época, que aquilo que você está narrando aconteceu, conseguir passar pra ele 

essa emoção, você consegue um diferencial no seu trabalho e no jornal impresso. Porque na 

rádio, na tv e na internet não há tempo pra você fazer isso. 

 

Pergunta 5: Agora vamos passar para a parte da sua história de reportagem. Eu vi que você já 

recebeu vários prêmios, entre eles o prêmio Esso que é tão almejado pelos jornalistas. Ano 
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passado você também foi finalista deste prêmio. Como foi a produção, quanto tempo durou 

essa produção toda? 

 

Esse trabalho foi bem diferente dos outros porque envolveu mais ou menos uma semana de 

checagem. Porque eu tinha um material que eu sabia que era exclusivo nas mãos, mas eu tinha 

que ter certeza absoluta que ele era exclusivo. Eu tive que pegar tudo que já tinha sido escrito 

sobre a presidente e ler, a única biografia escrita autorizada já lançada, tinha acabado de sair. 

Na verdade eu tive muito pouco tempo pra fazer essa matéria, no máximo 15 dias para fazer 

tudo, porque havia o risco de alguém descobrir.  Eu tive quatro dias que eu fiquei lendo 

loucamente sem dormir, eu li todo o processo que era 300 páginas, porque eu tinha que 

devolver, era um documento oficial, e a fonte de confiança de 15 anos atrás. E que vinha se 

mantendo há mais tempo, me passou e eu assinei um documento me comprometendo a 

devolver, não podia xerocar. Mas eu fiz um xerox, porque se não como eu ia fazer, eu não dei 

conta, estava exausta. Depois eu fui lá e devolvi o xerox, ele não quis receber, porque eu furei 

o trato de não xerocar, mas eu pus em um pacote e fui lá e deixei no escritório dele.  

 

Pergunta 6: Por isso que você fala em uma das reportagens que o conteúdo da Dilma foi 

xerocado? 

 

Eu tive que xerocar, eu não tive condição, não podia. Era coisa demais, como eu ia fazer, eu 

estava ficando louca, não dava para eu copiar a mão. Então, como aconteceu, o mais difícil 

disso tudo foi convencer o andar de cima que aquilo era verídico, ninguém acreditava em mim 

foi incrível. 

 

Pergunta 7: Os editores? Essa era uma das minhas perguntas, como eles receberam isso? 

 

É. Então, o processo de edição. Primeira parte, checar tudo, o livro do Tortura Nunca Mais tá 

disponível na internet, e não tem uma frase da Dilma, “A vida precisa coragem”, eu grifei o 

livro todinho, tá na biblioteca do jornal, não tem nada, inclusive eu conversei com o autor, o 

Batata –apelido- ele esteve aqui no lançamento do livro, me pediu para incluir este material 

no livro dele, que não contava este trecho, nem uma menção a esse material. Eu conversei 

com as pessoas que haviam creditado a Dilma quando jovem, a outra moça que não quis 

aparecer, eu conversei com a minha fonte e a outra pessoa que oficialmente me passou o 

material. E olhei tudo na internet, e mais uns três livros que haviam sido lançados 
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recentemente envolvendo ditadura. O livro do Marighela, muito grande, eu dei uma folheada, 

não tinha nada. O do Beto, era o companheiro dela, que ela gostava muito dele, eu não 

encontrei nada. Essa foi a primeira parte, a mais difícil e angustiante. 

 

Pergunta 7: Antes disso, como foi? Você tinha uma fonte no conselho, como você chegou 

neste depoimento? 

 

Ela é uma pessoa que tem muita dificuldade pelo que eu percebi. Eu li uns 30 depoimentos, 

não foram muitos, eu tinha 1500, eu tive que selecionar. Algumas pessoas outros lembram de 

tudo, outros de algumas coisas, apagam da memória, outros se confundem.  Ela além de eu 

achar que ela se lembra de pouca coisa, ela não gosta de falar, porque tem gente que tem 

orgulho de falar e de contar detalhes de pegar, ela tem pavor disso. Por isso que este 

depoimento foi interessante, porque foi antes dela ser alguém, porque ela não era nada, por 

isso que ela falou com tanta abertura. Eu passei a admirar essa postura dela mais ainda, 

porque ela não usou essa prerrogativa para se eleger, nem para o bem nem para o mal.  

 

Pergunta 8: Isso foi muito discutido no SBPJOR 2012. Porque ela não usou isso para se 

eleger? 

 

Ela poderia ter sido muito combatida, porque nas matérias que eu fiz, eu não sei se você 

observou os comentários totalmente, eu fiquei muito chocada, de pessoas contra ....Ela eu não 

sei se ela mediu isso, eu dei uma pincelada disso na matéria, foi uma postura pessoal mesmo, 

ela não quis falar sobre isso, a milícia era um cara que ela falou que ela tinha que pular para 

continuar, uma única vez ela falou. “Depoimentos de mulheres torturadas na época da 

ditadura” (livro), não tem o depoimento dela, na época do livro, ela não prstou depoimento 

para ele. A Folha na época que ela foi eleita, impossível você pegar o depoimento de tudo 

quanto é mulher e não pegar o dela, porque não tinha importância nenhuma. O que ele fez, ele 

correu atrás dela, presidente me dá uma entrevista, a senhora eleita, eu fiz com todas as 

mulheres, quase todas, 200 mulheres, e ela deu umas três ou quatro perguntas para ele. E 

falou sobre esse aspecto, da postura, porque ela nunca tinha falado disso, o maxilar dela.Na 

época da eleição ela se operou, todo mundo disse que era pra ficar mais bonita. Mas depois 

ela revelou que tinha problema de mastigação, dores. Ela fez uma recauchutagem total, faz 

parte do cargo também, mas se você pegar umas fotos dela antes, e pegar umas fotos atuais 

ela continua com os dentes para fora. Eu tenho muita vontade de me encontrar com ela, para 
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perguntar se ela tem isso por causa disso....[nas fotos dela jovem ela já tinha os dentes para 

fora, Dani?] Será? Tem que perguntar pra ela. 

 

Pergunta 9: Você conseguiu essa notícia e ficou evidente que existe o depoimento da Dilma 

aqui em BH. Como você conseguiu este documento? 

 

Eu tenho uma pessoa, só não vou falar o nome dele. Foi a pessoa que participou da fundação 

do Conselho dos Direitos Humanos em BH. Na época era outro conselho, outra estrutura e eu 

fiz a primeira matéria de um conselho e passei a acompanhar o trabalho dele e dos direitos 

humanos. Foi a partir dai que eu passei a acompanhar o trabalho dele e passei a gostar do 

tema. Eles criaram o programa de proteção a testemunha, uma série de coisas e foi a partir 

deste trabalho que criou a indenização para vítimas da ditadura. Eu até coloquei em um texto, 

acho que foi o segundo estado a indenizar vítimas, Minas Gerais foi o terceiro estado. O que 

aconteceu, voltando pro caderno Gerais, eu tive que resgatar as minhas fontes antigas. Liguei 

para ele e perguntei, como é que anda a nossa área de Direitos Humanos? A tem muita coisa 

boa, inclusive estamos mexendo com processos de presos políticos. Que processos como 

assim? Ah, tem até uma tal de Dilma, não sei se você conhece, que tá lá no meio. Eu falei 

sério? Verdade, mas isso já tá indo pra outro lugar. Tá indo com assim? Então nós vamos 

encontrar amanhã. Marcou com o atual presidente do Conselho. Quando eu pego, naquela 

pasta, com a foto dela, tem ela lá. Tem aqui um depoimento, o cara começa a ler o 

depoimento. Eu perguntei, não tem condição, alguém já viu isso? Não ninguém nunca viu, 

isso nunca saiu daqui. Como nunca saiu? Parecia uma cena de filme, uma sala toda 

empoeirada, uma saleta, um edifício antigo, velho, importante claro, histórico. Mas eu não 

deixaria um conselho num lugar daquele, totalmente abandonado, ninguém dava importância 

para aquilo. Aquelas pessoas ali eram feito Dom Quixote lutando contra o moinho de vento, 

tentando fazer alguma coisa. Então falei: Inacreditável, você tem cópia disso?  Deste aqui eu 

tenho, dos outros não, eu tenho na minha casa, porque na época da eleição eles quiseram fazer 

uso político disso e eu não deixei. Eu percebi então que ele sabia da importância e só não 

tinha a guarida, para importância que aquele material tinha. Ele teve muito peito, para não 

deixar aquele material escapar no momento errado, porque se aquilo vira um uso político. 

Aquilo ali foi protegido tanto pelo descaso, pelo coração de outros, pelo cuidado de alguém, 

eu não sei, acho que foi Deus que deixou aquilo adormecido, até chegar alguém com alguma 

responsabilidade. Eu sabia, porque eu não ia fazer uma bobagem com aquilo. Eu virei e falei, 

olha aqui, ninguém me entendia, parecia que eu estava falando grego. Eu cheguei aqui e falei. 
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Olha aqui. Eu não acredito que ninguém nunca pensou naquilo. O meu chefe direto foi 

comigo em uma salinha e ele viu, leu tudo. E falou nossa, se for verdade é manchete, mas nós 

temos que ver. Tenho que falar com o outro diretor, porque tem que checar que isso, ninguém 

fez reportagem disso até hoje, é impossível. Porque eu fiquei horrorizada, eu não sabia, não 

estou acreditando. Eu fui, estudei o fim de semana inteiro. Porque hoje eu já tenho 17 anos de 

jornal, e eu estou ali como repórter mais ou menos especial. Quando chegou na segunda-feira, 

eu falei quer saber, eu vou mostrar ao diretor, o chefão do jornal, já que ninguém está 

entendendo isso, com a cara e a coragem. Eu fiquei dois dias sem dormir, trouxe essa pasta, 

porque eu não podia ficar levando, eu andava com ela no braço. Vai que eu perdia. Porque 

não podia deixar ninguém ver, porque era documento oficial, importantíssimo. Enfim, cheguei 

lá para o Pereira, quando este homem atravessa o corredor, eu peguei o braço dele e perguntei, 

escuta aqui você conhece essa moça, e na folha de rosto estava a foto da Dilma. Ele falou, ué 

... aí ele pegou o material e falou assim, nossa senhora, essa é a minha manchete do domingo 

que vem, você tem uma semana para fazer este material. Eu falei eu chequei tudo, está tudo 

certo, é isso mesmo, nós temos que dar esta matéria. Essa vai ser a manchete do Correio 

também, eu quero uma boa matéria, e vai ser muita coisa, e pode colocar quem você quiser 

para trabalhar com você. Aí eu comecei a trabalhar mais ainda. 

 

Pergunta 10: Você recebeu ajuda de um outro jornalista, não é? 

 

O Daniel me ajudou e entrou o pessoal de Brasília fazendo a apuração com ela lá. O Daniel 

me ajudou para fazer a repercussão na Comissão da Verdade, no processo em si. Eu tive que 

ouvir os colegas dela (Dilma), eu não tinha ouvido ninguém, eu não tinha apurado nada, eu só 

tinha apurado a veracidade da reportagem. Aí que eu fui começando, entender o que estava 

acontecendo, fazer mesmo a matéria. O Daniel só ia entrar para checar, para saber quem era o 

torturador, o Medeiros.  

 

Pergunta 11: Ele, o torturador, faleceu? Eu não consegui apurar isso. Eu vi uma alguma 

notícia falando que o torturador da Dilma tinha falecido, não sei é o torturador de JF ou de SP. 

Eu não consegui descobrir quem torturou a Dilma em Minas. Eu tenho as pistas que são os 

depoimentos dela. É preciso um documento de dentro da prisão, do presídio. 

Voltando à execução dos trabalhos, eu enfiei muito a cara naquele material, eu investiguei até 

exaurir, enquanto eu não tiver a prova concreta da coisa, nas matérias que eu faço 

investigativa, eu procuro ter sempre o documento, se não vai  contra mim. Tanto é que rolou 
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uma certa aflição se ela ia falar e ela falou sobre as matérias, e ela nunca falava. Ficou na 

expectativa. Porque ela podia ter desmentido. Ainda mais ela que é durona, dita como grossa.  

Se ela fala, eu não falei nada disso, eu não fui torturada em JF, Minas. Ela não só não 

desmentiu, como ela corroborou a matéria e deu uma alfinetada... E de repente a gente já vive 

isso, né? 

Eu li alguma coisa dela falando que ela tinha voltado ao local, e que não viu o mesmo lugar 

lá, estava modificado. Ela não conseguiu reconhecer, ela entrou com um capuz na cabeça e 

que aí ela não conseguiu reconhecer. Eu sei que no outro dia foi todo mundo numa 

expectativa, o pessoal lá de Brasília, tentando falar com ela, a editora do Correio me ligou, 

perguntando o que eu queria, e falou que estava tentando falar com a assessora direta dela, e 

que ela falou que a única coisa que ela poderia falar com essa repórter e que essa repórter 

merecia um prêmio, que ela não tinha mais nada que falar, e que ela só chorava lendo a 

matéria.  

 

Pergunta 11: Como você separou os assuntos para soltar um por dia? 

 

Não estava exato, foi muito intuitivo. Contei com uma boa organização do editor de política, 

que é uma pessoa muito organizada graças a Deus. O Renato ele pedia o tempo inteiro, põe o 

que você tem no papel Sandra, faz um esquema do que você quer. Quantas páginas você 

quer? Quantos dias você quer? Era tanta coisa na minha cabeça que eu não conseguia saber o 

quanto de material que eu poderia escrever. Ele falava senta aqui Sandra, vamos fazer isso 

agora, vamos começar pelo obvio. Uma página para você apresentar, os depoimentos, duas 

páginas para o depoimento. E o fulano que falou que o depoimento existe, e o fulano? Seis 

páginas no domingo? Então tá. E vamos embora redigir. Eu não sei, foi uma espécie de transe, 

porque a coisa fluiu, porque eu conhecia tanto daquele material, então eu fui redigindo. As 

primeiras seis páginas do domingo foi o grosso da matéria, foi fácil.  O difícil foi o fluir, 

quando entrou o resto do material. Porque eu não tinha entrevista, não tinha complementação.  

A gente só pensou “vamos publicar o depoimento” e depois? As coisas foram surgindo de 

uma maneira e crescendo, ganhando uma proporção, jornais de vários países publicando, 

agencias locais, todas publicando, todo mundo entrando na história. E aquilo meu estômago 

embrulhando, eu nunca imaginava que aquilo ganhasse essa repercussão. De acordar e pensar 

e agora? Isso vai dar certo ou vai dar? E falar isso já foi publicado, e se chegar alguém, um 

jornalista lá do Rio Grande do Sul e falar: Vocês estão ficando loucos? Eu já publiquei isso há 

12 anos atrás. Porque aconteceu.  E se chegar uma jornalista lá de JF, uma tal de Daniella, 
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virar e falar eu já publiquei isso, lá no jornal da faculdade? Porque isso podia acontecer. 

Então, primeiro foi aquele sufoco, depois foi e agora? Foi super legal. E Facebook e telefone? 

Foi o que eu falei, foi uma epifania, eu não esperava nada parecido. 

 

Pergunta 12: Como você começou a fazer aquelas entrevistas secundárias?  

 

Tudo foi eu que procurei. O que aconteceu de secundário que ele vieram me procurar para 

fazer foi Comissão da Verdade, coisas desse tipo, que apareceram e um general que veio me 

procurar para dizer que não tinha havido tortura. Sempre aparece. Agora um torturado nunca, 

nenhum veio me procurar para dizer que foi torturado. Na semana seguinte, foi muito difícil 

falar com a ministra, só depois que saiu a matéria da Dilma que ela veio contar para mim que 

ela era um dos casos. A Emily tinha falado comigo. Eu estou me confundindo a respeito das 

frases, mas acho que foi o seguinte, eu fiquei quatro dias lendo, e uma semana escrevendo e 

apurando e fazendo as entrevistas com a Emily, o Gilberto Vasconcelos, um amigo da Dilma 

que dançou com ela em algum lugar, o Gilberto gosta muito dela; com o Márcio Borges, 

cantor e compositor, com o Chico Francisco, com o Robson que me deu a entrevista que me 

contou como eles coletaram o depoimento, como a menina correu para o quarto, que na época 

só tinha aquele computador com aquele disquete grandão, que ela pegava e batia tudo que ela 

havia dito, porque não podia gravar, que tomava o cuidado de não gravar para não virar uma 

coisa contra a pessoa depois; e ela foi depois para o quarto dela, digitou tudo no disquete do 

hotel, porque eles não tinham computador próprio, e bateu tudo o que ela tinha feito com ele, 

o que ela havia dito, para não haver coisas que ela não tinha falado, para as palavras serem as 

mesmas que eles copiaram a mão. Para bater tudo que havia na memória dele naquele dia, era 

assim que eles faziam com todos, era o procedimento com todos os entrevistados. 

 

Pergunta 13: Como você pegou essas fontes secundárias para entrevistar? Como foi isso, foi 

emocionante, como que foi para você lidar, para o entrevistado esclarecer sem fantasiar? 

 

Eu não vou mentir, eu conversei com só com duas pessoas pessoalmente, eu não tive tempo. 

Outra coisa, o Gilberto Vasconcelos é de Uberaba e ele estava lá, e eu conversei com ele por 

telefone diversas vezes, porque eu tinha muitas dúvidas sobre o que ele me falava e sobre das 

datas. Eu ligava para ele nos horários mais estapafúrdios e ele me atendia, coitado. Eu batia as 

datas com ele, e as ocasiões, e onde foi como é que foi, tem certeza. Porque ele era uma peça 

chave, ele me ajudou a clarear algumas datas. Ele esteve preso com o ex-marido da Dilma. A 
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Emily já era de outros, dos outros torturados. Conversei com ela pessoalmente, ela não queria 

falar comigo, eu liguei várias vezes, quando de repente ela falou assim, eu só vou ter um 

tempo no horário de almoço da sexta-feira entre meio dia e duas. Eu falei meu Deus. Mas 

assim, fui para lá na faculdade de medicina, fiquei esperando, era uma mulher velhinha, 

baixinha você não dava nada por ela, super bem humorada e muito difícil, não discutia muito. 

Mas teve um momento que eu estava quase terminando a entrevista e eu perguntei, mas como 

foi? Parece que a pessoa envelhece 100 anos, eles têm muita dificuldade em entrar no assunto, 

mas depois que começa a falar sai tudo, parece que abre uma torneira e fala. Ela falou do 

torturador dela, que ela já tinha encontrado com ele e falou com ele em uma festa de 

casamento: Você lembra de mim? Você me torturou. Pois é eu lembro de você, eu não vou 

esquecer nunca mais. A sua família sabe que você me torturou?  Ele estava com a família 

dele. Foi muito emocionante o depoimento dela, e ela não chorou. Ela não chora, é 

impressionante parece que eles já choraram demais. Ela só me ditou um parágrafo e me pediu 

muito para não colocar um trecho do depoimento dela, sobre a filha dela e eu não coloquei, 

um trecho muito triste. 

 

Pergunta 14: Como você recebeu essa contra partida do General? Ele espontaneamente ligou 

para você? 

 

Não foi comigo. Chegou nas minhas mãos uma colega fez a matéria. Chegou muito irritado, 

com a cara...Eu não preciso saber que ele acreditava naquilo.  

 

Pergunta 15: Juiz de Fora foi uma cidade pioneira no golpe militar e depois, durante o 

governo militar, ela era coadjuvante. Com a publicação das suas reportagens, a cidade se torna 

o palco de horror da ditadura. Como você enxerga isso? 

 

JF e eu diria até Minas né? Porque antes a tortura só acontecia em São Paulo. E Minas, tendo 

JF como palco, e não era falado. E muitos questionaram porque nós colocamos a Dilma como 

personagem principal, os outros torturados, não eles, mas quem sabe. Os outros movimentos 

as outras dissidências vieram falar, quem não foi entrevistado. Mas enfim, não houve tempo. 

Ah você entrevistou mais de uma ala do que a outra, é fato, não deu tempo, não deu para 

aprofundar. Porque depois dessa reportagem eles pegaram todos os processos e levaram para 

arquivo público, e me impediram durante um tempo de pesquisar. Eles reclamaram, a gente 

deu uma página só com os outros. As outras torturas foram muito piores. Teve gente que os 
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filhos foram torturados na frente dele, para eles falarem. Teve outros que foram colocados em 

cima de latas de pernas para cima, gente que ficou estéril, homens, de tanto levar choque. Isso 

tudo está nos processos do Conselho aqui de MG. Mas o que aconteceu, quando saiu a página 

com os outros torturados não teve tanta repercussão.  E é natural e hoje eu entendo, porque a 

presidente está lá, ela superou de certa maneira, conseguiu se fortalecer e se tornou presidente. 

Então é natural que o processo dela tenha dito maior visibilidade. Então o fato dela ter sido 

torturada em MG, contribuiu para MG e JF principalmente. 

 

Pergunta 16: Então, a seu ver, houve uma mudança de perspectiva sobre o estado? Como você 

acha o papel do jornalista, nesta mudança de visão do papel sobre o local?  De retomar o 

passado.  Como o jornalista traz esta contrapartida para a sociedade? 

 

Porque é outro diferencial do jornal impresso, ele ser documento histórico. Eu conversei com 

outro colega, ele falou comigo se pesquisarem a história da Dilma daqui há 100 anos eles vão 

ter que remeter as suas matérias. Eu falei como assim né? Porque ele é historiador o revisor 

do jornal. Ele falou porque este aspecto da história dela, só tem nessas matérias. Eu não tinha 

pensado nisso, tem o viés da vaidade é bacana, mas é vaidade no sentido de contribuir para 

certos aspectos da história, para não ficar na escuridão, no passado. Porque ainda que ela não 

queira falar é muito grave, não dá para fingir que não aconteceu. E você veja como tudo isso 

traz à tona, um processo que se ela desencadeia, puxa 753 processos de pessoas que sofreram 

tanto ou mais até do que ela. Se conseguiram ou não indenização, não se sabe. Se essa 

indenização paga alguma coisa, claro que não. Mas é para que esse erro não se repita, não é 

verdade. Ditadura com violência não pode ficar esquecido. A Comissão da verdade é para 

mudar a escrita da história do país, mas não punir. É porque na época eles fizeram esta 

jogada, com a lei da anistia. Eles denunciaram tantos os presos quanto os militares. Existe um 

movimento muito forte para reabrir isso ai. Eu não sei se eles vão conseguir esconder. Você 

vê que o Brasil é o único que não assumiu os seus torturadores ainda, todos os países já foram 

não só os torturados mas principalmente os torturadores. Eu acho que abriu essa represa, a 

qualquer hora isso vai levantar. 
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Anexo A – Série “A tortura de Estela contada por Dilma” 

 

17 de junho de 2012. 
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